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VÉSPERAS 

DE UM NOVO GOVERNO 

A crise de Governo acaba de ter o seu desenvolvimento natural com a efectivação da demissão do Prímeiro-Ministro. prof. Palma Carlos, e dos 

quatro ministros que o acompanharam na sua decisão e com a exoneração dos restantes a fim de poder ser formado um novo Gabinete. 

Por parte das esferas e forças responsáveis existe o propósito comum de formar um novo Governo de coligação, em que continuariam a estar 

representadas as forças políticas representadas no Governo anterior, incluindo, portanto, o P.C.P. Não é de excluir um primeiro-ministro militar e 

mesmo eventualmente a entrada de outros militares no Governo. 

A crise está em vias de solucionar-se. O principal, agora, mais que a designação de pessoas, será a definição das linhas gerais da política do 

novo Governo. 

Disso dependerá a participação ou não participação do P.C.P. 

A situação parece poder considerar-se com certo optimismo. Tudo indica que o Povo Português prosseguirá com sucesso o caminho da democra- 

cia e da paz. 

COMPWICJIPO PO PflBTIPO COMURUSTfl PORTUGUÊS 

A CRISE POLÍTICA ACTUAL 

Em relação com a crise política actual, 

o Partido Comunista Português declara o 

seguinte; 

A crise actual surgiu em resultado da 

iniciativa do primeiro-ministro professor 

Palma Carlos que, sem consultar o Go- 

verno, propôs ao Conselho do Estado: a) 

eleição do Presidente da República no 

prazo de três meses; b) referendo para 

aprovação de uma Constituição Provisória 

com adiamento das eleições para a 

Assembleia Constituinte até Novembro de 

1976; c) amplos poderes ao primeiro-mi- 

nistro. 

Estas propostas, a serem aprovadas, 

significariam uma alteração radical do 

Programa do Movimento das Forças Arma- 

das (aprovado como programa do Governo), 

a liquidação da indispensável colegialidade 

do Governo de coligação e um retrocesso 

rápido e grave do processo de democrati- 

zação. 

O primeiro-ministro afirmou que pediria 

a demissão no caso de não serem aprovadas 

conjuntamente as suas três propostas. 

objectivos fundamentais das forças demo- 

cráticas. 

A remodelação do Governo ou a forma- 

ção de um novo Governo obriga a uma 

definição clara de posições. Quando da 

formação do Governo Provisório, o PCP 

esteve de acordo em participar no Governo, 

no quadro de uma ampla coligação política, 

juntamente com representantes do Partido 

Socialista, do Movimento Democrático e 

do Partido Popular Democrático. O PCP 

contínua a considerar um Governo de coli- 

gação como o que melhor corresponde aos 

interesses da democratização da vida polí- 

tica. Embora disposto a considerar outras 

soluções em conjunto com forças e secto- 

res que apoiam o actual curso da política 

portuguesa, o PCP está pronto a continuar 

a participar num Governo de coligação 

desde que este aplique firmemente o Pro- 

grama do Movimento das Forças Armadas 

e seja assegurada a sua colegialidade. 

Segundo as próprias afirmações públi- 

cas do primeiro-ministro, o Conselho de 

Estado não aprovou as suas propostas, salvo 

um certo reforço dos seus poderes, consi- 

derado insatisfatório pelo próprio em de- 

clarações feitas à Imprensa. 

O PCP apoia estas decisões do Conse- 

lho de Estado conformes ao Programa e 

aos objectivos do Movimento das Forças 

Armadas, aprovado pelas amplas massas 

populares, a que correspondem também a 

O PCP considera indispensável no mo- 

mento actual uma política de emergência 

tendo em conta os pontos seguintes: 

a) Institucionalização de amplas li- 

berdades e direitos dos cidadãos, asse- 

gurando o seu exercício e defendendo 

firmemente a ordem democrática. Pros- 

seguimento e eficiência das medidas de 

saneamento. Medidas severas contra as 

conspirações fascistas e as provocações 

contra a ordem democrática. 

b) Fim da guerra colonial, no res- 

peito efectivo do direito dos povos a 

independência. Reactivação das negocia- 

ções para resolver com urgência a 

situação de Guiné - Bissau e adiantar 

rapidamente o processo relativo a Mo- 

çambique e Angola. 

c) Medidas urgentes para fazer 

frente à ameaça de uma grave crise 

económica. Fazer pagar o preço da es- 

tabilidade. não só aos trabalhadores, 

como está sucedendo, mas também aos 

grandes grupos financeiros. Imediata 

nacionalização dos bancos emissores, 

conforme determina o Programa das 

Forças Armadas e nomeação de delega- 

dos do Governo nas instituições de cré- 

dito para controlarem com eficiência a 

sua actividade. Auxílio urgente aos sec- 

tores em crise. Medidas de fomento da 

construção civil. Crédito às pequenas e 

médias empresas. Medidas severas para 

impedir a utilização dos instrumentos 

económicos com o objectivo de criar 

dificuldades à actual política democrá- 

tica. 

d) Solução dos problemas mais 

urgentes que afectam a classe traba- 

lhadora e as massas populares. Me- 

lhoramento das condições de vida das 

camadas mais desfavorecidas. Medidas 

para fazer cumprir os contratos colec 

tivos de trabalho e contra os despedi 

mentos sem justa causa. Política de 

austeridade em relação às c/asses 

camadas com mais elevado nível de vida 

e) Intensificação da acção diplomá 

f/ca, reforçando as relações de amizade 

e cooperação com outros países, facili- 

tadas pela nova situação portuguesa. 

Iniciativas visando o rápido desenvol- 

vimento das relações com a URSS e 

outros países socialistas, designada- 

mente as relações económicas, que 

podem contribuir para a solução de 

problemas agudos da economia por- 

tuguesa. 

O PCP considera que estas medidas, 

indispensáveis para a solução de urgentes 

problemas económicos, sociais e políticos, 

devem fazer parte da política a seguir pelo 

novo Governo. 

Utilizando calúnias, intrigas, boatos, 

notícias alarmistas, provocações de puro 

estilo fascista, a reacção desencadeia uma 

histérica campanha anticomunista. A reac- 

ção agita o «perigo comunista», a «ameaça 

de uma ditadura totalitária da esquerda», 

não porque existam tais perigos ou amea- 

ças, mas como pretexto para atentar con- 

tra as liberdades. 

A esta campanha deve responder-se 

firmemente que, como os factos demons- 

tram, o perigo vem da direita, vem da reac- 

ção e do fascismo. 

6 

Neste momento de crise, em que se 

desenham reais perigos para a liberdade, 

os trabalhadores, as massas populares, os 

democratas devem reforçar a sua unidade 

e a aliança do movimento popular com o 

Movimento das Forças Armadas; intensi- 

ficar a vigilância contra as conspirações e 

provocações reaccionárias; expressar a sua 

determinação em defender e consolidar 

as liberdades, em afastar para sempre a 

ameaça do fascismo, em pôr fim à guerra 

colonial, em conduzir o País a um regime 

democrático sólido e estável, escolhido 

pelo próprio povo., 

10 de Julho de 1974. 

A COMISSÃO POLITICA DO COMITÉ' CENTRAL DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 
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Os operários da ITT 

(semicondutores e standard) 

denunciam as condições de trabalho 

O Avante! esteve em cun- 
mo com os operários da 
TT — semicondutores e da 
Standard Eléctrica. Dialo- 
íou sobre as condições dos 
sectores de trabalho e com 
ira grupo de trabalhadores 
sobre os cadernos reivlndica- 
.vo, que denunciaram as 
aanobras de Carvalho Fer- 
sandes. 

As condições de trabalho 
íc três operárias, uma reto- 
.-.adora de componentes ou- 
tra soldadora de componen- 
tes e uma afinadora de re- 
lés, são exemplos iguais ao 
dos milhares de operários 
da empresa. Procurámos 
manter a sua linguagem, 
que no nosso entender, me- 
lhor reflecte as condições 
em que as próprias operá- 
las trabalham; 

Afinadora de relés — «O 
íu? nos causa maior prec- 

canso dão-lhe uma máscara 
de rotina e de tortura física. 

«Entre as 11 e as 16 ho- 
ras, torna-se quase impossi- 
vel trabalhar, devido ao ex- 
cesso de calor o que é au- 
mentado pelo vapor da tina. 
Há o perigo constante de 
queimaduras.» 

Retocadora de componen- 
tes—«Tenho 22 anos e tra- 
balho na empresa desde os 
14. Como o edifício não tem 
condições de iluminação 
nem tenho intervalos para 
descansar, tenho já dois pa- 
res de óculos, um deles multo 
forte para trabalhar. Há 
cerca de 150 operárias a 
trabalhar em más condições 
visuais em toda a fábrica. 
Dentro da secção da TV 
somos carca de 320 operá- 
rias.» 

Noutra conversa com os 
t r a b a 1 h adores procurámos 

^3 obter informações sobre 

A luta dos 

contra o 

- entrevista 

trabalhadores 

desemprego 

com os membros da comissão 

dos trabalhadores da Tecnívídro 

Enquanto aguardamos os 
membros da Comissão dos 
trabalhadores da CIMA, a 
braços com alguns graves 

— As outras pessoas fica- 
ram todas, porque ninguém 
foi despedido. 

— Mas quantas tinha o ad- 
problemas somos interpelados ministrador Rui Campos des- 
por duas pessoas: pedido? 

— Sois da Redacção do 
AVANTE!? 

Confirmamos o facto. 
— Nós somos da Tecnivi- 

dro, A comissão dos traba- 

longe, isto é, até à análise 
da situação respeitante a ou- 
t r o s despedimentos regista- 
dos desde Janeiro de 1974, pa- 
ra ver as possibilidades de 
reivindicação. ' 

— Mas na passada sexta- 
ce um outro membro da co- feira — esclarece ainda um 
missão — Unham sido despe- outro membro da Comissão ra trás; tivemos de ir pára 
didos o chefe de vendas, dois — depois de tudo isto ter si- a frente com o nosso movi- 
vendedores, duas dactilógra- do aceite, foi-nos comunica- mento. 

— Concretamente — esclare- 

Em consequência desta si- 
tuação foj decidido ocupar as 
instalações da empresa, con- 
tinuando a laboração desta, 
até que seja nomeada uma 
nova administração aceite pe- 
los trabalhadores. 

Já não podíamos andar pa- 

um Comunicado Co' pessoal vonradCnrónri?P eCw' PC rCCC " administração não A comissão dos trabalhado- 
para ser publicado no AVAN- Piopna, embora as reconhecia a actual comissão res da TECNIVIDRO entre- 
TE! Aguardei um momento, mlcanóerafo"eaSunieS^ánra hC trfbalhadores- A assem- gou à reportagem do AVAN- 
Ela está a chegar. servente, bleia do pessoal exigiu uma TE! um comunicado, no qual 

E na realidade assim foi ®p 18 dessa reunião o resposta pronta da admims- se explica a situação actual 
1 hC anVr/o £ deJ^das fo1 leadnu- tracão nq sentido de que fos- e as razões que a determi- tdo, os vendedores e dacti- se reconhecida a comissão e naram, e se desmascaram as 

lografas nao saíram, o meça- anulada a decisão. A adminis- manobras da administração 
nografo ficou. So o servente tração recusou-se a receber encabeçada por Rui Campos. 

a comiéáãó dos trabalhado- Nesse comunicado alerta-se o 
res e um dos nossos colegas Governo Provisório e a Jun- 
foi destituído do seu cargo, ta de Salvação Nacional e 
Vieram novas ameaças de apelava para os trabalhado, 
destituição da parte do sr. res e as forcas democráticas 
Rui Campos contra mais três a fim de apoiarem as justas 
companheiros, acusados de reivindicações dos trabalhado- 

res desta empresa. 

Um aperto de mão. Uma 
saudação fratena e a entre- 
vista começa. 

— Quais são os objectivos 
fundamentais da vossa luta 
no presente momento? 

— Os objectivos fundamen- 
tais são acabar com as acti- 
vidades fascistas de um dos 
administradores, o sr. Rui 
Campos. A luta começou por 

se foi embora porque ia ga- 
nhar mais. 

— Podemos dizer que foi a 
vossa luta e a vossa unidade 
que conseguiu obter esses re- 
sultados positivos? 

— Sim. Sem dúvida; as coi- 

syss^r^rsssrfií - ^ ««o ■"'» ÍPÍMÍ»; 
tro da firma provocada pelos 
despedimentos em massa sem 
justa causa. O ambiente de 
trabalho era perturbado por 
esse facto. Havia pessoas des- 
pedidas sem saberem porquê. 
Havia outras que se despe- 
diam exactamente por esse 
clima de instabilidade em que 
vivíamos. 

Nós resolvemos acabar com 
essa situação. Fizemos uma 
assembleia geral em 28 de 
Junho. Tenho até aqui a acta. 

— Com a participação de to- 
do o pessoal? 

— Sim, com a participação 
de todo o pessoal, de todos 
os trabalhadores. Fizemos 
outra no dia 2 de Julho. E 
outra na passada sexta-feira. 

— Qual foi o objectivo des- 
sas assembleias? 

— Pretendíamos que, na pri- 
meira assembleia, a adminis- 
tração reconhecesse esta co- 
missão de trabalhadores que 
foi eleita, que ouvisse esta 
comissão nos pontos funda- 
mentais que estão na acta. 

É de assinalar que as nos- 
sas reivindicações não são 
de carácter económico. Pre- 
tendíamos encontrar estabi- 
lidade na empresa naqueles 
aspectos em que não nos sen- 
tíamos seguros, como é fácil 
de calcular. 

Queremos descansar 20 mi- 
nutos em cada duas horas 
de trabalho, direito esse que 
ainda não nos foi concedido, 
visto esperarmos uma equi- 
pa de cinco médicos que vá 
verificar íe necessitamos de 
descanso ou não.» 

Centenas de operários 
usam óculos. 

Dezenas de jovens des- 
troem neste trabalho, acele- 
radamente, as suas pmsibi- 
lioades de uma visão nor- 
mal. Ano após ano, os des- 
pedimentos atiram operá- 
rias para a semicegueira e 
inutilidade, em fábricas 
deste sector. 

«Outro inconveniente des- 
te trabalho que requer tanta 
atenção é o ruido existente 
na fábrica. É um trabalho 
feito contra a luz o que nos 
provoca ao fim do dia uma 
difícil adaptação à lumino- 
sidade exterior. Dificilmente 
me- poderia adaptar a outro 
trabalho, tão especializado 
ele é e de tal modo que de- 
termina o meu modo de vi- 
ver na empresa.» 

Soldadora de componentes 
— Uma colega fala-me das 
condições da operária que 
faz esse trabalho. 

«O trabalho dela é soldar, 
e os seus grandes inconve- 
nientes são o calor da tina 
(360°) e nove horas de tra- 
balho sempre de pé, com 
um único período de descan- 
so, de 40 minutos para o al- 
moço. Tem as pernas chéiás 
de varizes.» 

A operária está de pé todo 
o dia junto da tina. Tem 
30 anos. O calor quando nos 
aproximamos é infernal. A 
jovem sua todo o dia. As 
tonturas e a falta de des- 

eyolução do caderno reivin- 
dicativo, do pessoal da ITT 
— semicondutores e Stan- 
dard Eléctrica S. A. R. L. 
empresas situadas em S. 
Gabriel — Cascais. 

Os trabalhadores em sín- 
tese expressaram ao Avan- 
tel, os seguintes factos sobre 
o processo do caderno. 

Após os operários e res- 
tantes trabalhadore- dos 
semicondutores e da Sían- 
dand Eléctrica, fábricas da 
Multinacional ITT, inicia- 
rem em Maio do corrente 
ano um processo reivindica- 
tivo, que respeitava basica- 
mente a saneamento, ques- 
ções de carácter social e assis- 
tencial, nomeadamente àcon- 
ceseâo de um mês de férias, 
subsidiadas a 100 por cento 
e 15 dias de vencimento, 
como subsídio de Páscoa com 
abolição das gratificações. 

Desde o início, a adminis- 
tração da empresa tentou 
desviar a luta dos trabalha- 
dores, servindo-se dos meios 
mais diversas, desde a 
ameaça d e encerramento, 
até à tentativa de diálogo 
AMENO para convencer os 
trabalhadores DAS ENOR- 
MES DIFICULDADES da 
empresa com a aplicação do 
novo C. C. T. (Contrato es- 
tabelecido antes de 25 de 
Abril, mas até essa data 
CONGELADO no Ministério 

respectivo). Só a pressão dos 
trabalhadores o fez entrar 
em vigor. 

De salientar que o princi- 
pal administrador é o sr. 
Carvalho Fernandes, pessoa 
altamente comprometlda 
com o regime fascista derru- 
bado (chegou a ser secretá- 
r.o da Indústria no tempo 
de Salazar). Este senhor é 
ainda membro dos C. A. das 
várias empresas pertencen- 
tes à ITT em Portugal 
(Standard Eléctrica, Shera- 
ton. Oliva, etc.). 

Um dos argumentos de 
que se serviu este senhor 
para responder negativa- 
mente às reivindicações dos 
trabalhadores FOI DE QUE 
TEMIA QUE A CONCESSÃO 
DE ALGUMAS REGALIAS 
(nomeadamente o caso de 
um mês de férias subsidia- 
das a 100 por por cento e 
subsidio de Páscoa) FOSSE 
CONSIDERADA MEDIDA DE 
SABOTAGEM ECONÓMICA. 

Perante isto a Comissão 
de Trabalhadores dirigiu-sse 
ao Ministério de Trabalho 
onde expuseram a questão, 
tendo obtido deste o pare- 
cer de que a regalia em 
questão estava já generali- 
zada em muitas empresas 
do Pais (refere-se a um mês 
de férias subhdiada a 100 
por cento) e oue A Sua 
CONCESSÃO NAO PODIA, 
NEM DEVIA SER CONSI- 
DERADA SABOTAGEM 
ECONÓMICA. Perante tal 
parecer o senhor Carvalho 
Fernandes não se sentiu sa- 
tisfeito, pois muito diferente 
era o objectivo que visava. 

As manobras 
de Carvalho Fernandes 
Depois disso. Carvalho Fer- 

nandes enviou ao Ministério 
de Trabalho um memorando 
em que dizia só poder con- 
ceder, as regalias em ques- 
tão, se o Ministério desse 
instruções nesse sentido. 

Ora o que pretendia o sr. 
administrador? 

Simplesmente fsto! Que o 
Ministério fizesse tal reco- 
mendação para e.-sa vir a ser 
usada como arma para ten- 
tar obter facilidades de ex- 
portação (subsídios) e outras 
(ainda mais...!!!) incitando, 

por outro lado as outr^ 
empresas do ramo electró- 
nico contra o Ministério í» 
Trabalho, por haver reco- 
mendado tais benefícios es- 
peciais a uma empresa 
(neste caso a ITT). Isto é, à 
manobra visava provocar di- 
versos pontos de tensão e 
este é sem dúvida um mé- 
todo de actuação típico da 
multinacional ITT. 

Mas o Ministério de Tra- 
balho não caiu na ratoeira 
Respondeu lembrando a le- 
gislação existente sobre o 
aumento, que diz aproxima- 
damente que depois de con- 
cedidas as regalias, estas se- 
rão comunicadas ao Minis- 
tério de Trabalho que as 
apreciará então, rejeitando, 
cu não, consoante sejataso' 
disso. 

Após um mês de engano- 
sa» e impetuosas conversa- 
ções com a administração, 
os trabalhadores reagiram 
concentrando-se a totalida- 
de (cerca de 3600) em frente 
do edifício da administra- 
ção e exigir a presença do já 
tão falado Carvalho Fernan- 
des. 

A reacção à sua chegada 
foi de repulsa e só com difi- 
culdades conseguiu TECER 
A SUA HISTÓRIA DE COR- 
DEL. Enveredou uma vez 
mais pela via da manobra de 
diversão, não respondendo 
concretamente a nenhuma 
reivindicação do< trabalha- 
dores. Tentou HISTORIAR a 
vida_ da empresa desde a 
INFÂNCIA. Aqui alguns, em 
aparte, perguntavam se já 
havia lágrimas, o que provo- 
cou riso geral. 

Terminou dizendo da im- 
possibilidade económica da 
empresa satisfazer as rei- 
vindicações. Aqui alguns 
trabalhadores perguntaram, 
porque não eram reduzidos 
os exorbitantes vencimentos 
dos administradores e dis- 
pensada? as luxuosas viatu- 
ras que utilizam? O que fi- 
cou sem resposta, como era 
de esperar. 

As verdades ferem e nesta 
altura o sr. Carvalho Fer- 
nandes retirou-se. com a sua 
comitiva. 

A expectativa 'mantém-se 
e muito possivelmente novas 
formas e luta se seguirão. 

Os técnicos enquanto cidadãos e trabalhadores 

ENTRE O DESEJÁ VEL, JÁ 

E O POSSÍVEL, AGORA 

O momento em que o povo português está a construir 
uma vida democrática, pela acção conjugada (e 
complementar) das massas trabalhadoras, dos 

partidos políticos de esquerda, dos democratas em geral e 
do Movimento das Forças Armadas — há que colocar, numa 
balança na hora das decisões, dois pesos: o desejável, e já, 
num dos pratos; o possível, agora, no outro prato. 

reza de classe, ao processo 
revolucionário do 25 de Abril 

W" 'u^'vma''der^rrn?irhn0 G C07\strujr um decisivo avanço noutro medidas não só não constitui 
tn"™CL ji£.ía a?çae Á0VU9ada .(e problema capital de Portugal um travão ao progresso, como na hora presente: a questão fazem parte de um todo em 

colonial. evolução. Elas representam 
Mas porque em politica não parcelas de um conjunto de 

se deve seguir o lema do outras medidas (por exemple 
«tudo ou nada», e porque as fiscais, de «controle» de pre- 
forças democráticas e a cias- ços. etc.) com reflexos anti- 
se operária têm uma evidente monopolistas bem mais sen- 

revoiucionárío do 25 de Abril influência na aplicação es- síveis do que pode parecer, 
e ao 1° de Maio. Possível- trita e na evolução dos prin- E aqui insere-se uma ques- 

ente, por tssocaem no erro cipios gerais que norteiam o tão que parece fundamental 
pa.itico de supstimar tais for- Movimento das Forças Arma- e que é esquecida muitas ve- 
ças. E zsso influencia nega- das, são de registar já cer- zes; o actual Estado pottu- 
nvamente a possibilidade tas medidas que actuam so- guês nada tem a ver com o 
pratica de aplicação imediata bre o poderio e as escanda- Estado fascista deposto. Este 
de certos planos e soluções, losas prerrogativas dos gru- servia exclusivamente os in- 
muitas vezes tecnicamente pos capitalistas. Dirão alguns teresse dos monopólios e gru- 

-        vamos e quase sempre pro- que tais medidas ficam aquém pos financeiros dominantes. 
tras vezes só da sua visão cl

1
lraaos com entusiasmo, que do desejável. De acordo. Mas Actualmente é possível ao 

— Mas não têm problemas real e conhecedora dos me- U®? equacionam para que o foram as possíveis na difícil Governo Provisório (pela na- 
económicos neste momento? camsmos económicos em re- f"" ultrapasse e vença a pe- conjugação de forças existen- tureza de forças politicas oue 

— Não consideramos opor- tume capitalista, os técnicos saa:a herança económica que tes. E são medidas que, ape- o compõem e pela base po- 
tuno colocá-los. De resto, num sabem que o caminho da de- u tasclsmo deixou. sar dos seus limites, podem gramática que o norteia à 
ponto da nossa acta afirma- rnocracm politica é paralelo O mesmo erro de substima- P?rTnitir a consolidação da qual o Movimento das For- 
mos: «A comissão administra- ao caminho da democracia ção das forças reaccionárias s^uaÇ('0. consolidação essa ças Armadas continua fiel) 
tiva deverá estudar um ca- económica. Isto é: que a de- se encontra noutros sectores Qhe tornará possível o desen- exercer um «controle» e impor 

mocracia é indivisível. Eles também não directamente li- volvimento do processo de certas limitações, ao exerci- 
sabem que medidas radicais qados ao mecanismo da pro- alterações de fundo na vida cio indiscriminado do poder 
poderão tornar progressiva- áução. Mesmo dentro da Politica- económica e social do mundo monopolista e fi- 
mente tangenciais os diver- classe operária, pontos de 'ie Portugal. nanceiro. 

vista idênticos aparecem. «.,• 0 ontem era mais que 

No campo das decisões eco- 
nómicas a que iremos refe- 
rir-nos os técnicos (econo- 
mistas, engenheiros, arqui- 
tectos, especialistas e técni- 
cos dos mais diversos sec- 
tores), como trabalhadores e 
como cidadãos, assim tam- 
bém terão que proceder. 

Em razão, por vezes, das 
suas bases ideológicas, e ou- 

m 
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Na C. I. M. do Cacém 

os 

demo reivindicativo a apre- 
sentar à Assembleia, para ser 
posto em prática logo que 
as condições económicas da 
TECNIVIDRO o possibilita- 
rem.» 

As nossas reivindicações 
são neste momento sobre 
questões administrativas. 

Depois da assembleia geral 
do dia 28, a Administração 
imediatamente reconheceu a 
comissão, concordou com os 
nossos pontos de vista, achou 
inclusivamente que era uma 
coisa bem feita. 

Na segunda - feira seguinte 
tivemos uma primeira reunião 
com os administradores, fo- 
ram discutidos aspectos da 
reintegração das pessoas que 
tinham sido despedida; um 
deles foi realmente reintegra- 
do. 

—E as outras pessoas? 

operários 

cruzar os 

não 

braços 

sos caminhos da democracia 
Para muitos está, já, assente 
que só o regime socialista 
fará coincidir, tais caminhos 
emprestando ao conceito de 
democracia todo o seu signi- 
ficado e toda a sua amplitu- 
de. Que muitos técnicos (os 
honestos, os democratas, e os 
não comprometidos) sabem 
isto. ou que rapidamente c 
reconhecerão, não temos dú- 
vidas. O que não parece sem- 
pre evidente é que avaliem 
justamente o peso que no ou 

Mas justo e indispensável é DADOS ESSENCIAIS 
repetir o que aos olhos de to- Outros dirão que tais me- deve ser hoje analisado den- 
dos está à vista; pela sua didas vão. em certa medida, ^ro de outros parâmetros. 

Na segunda-teira, cha 8 de 
Julho, o administrador da 
GIM, Neves da Silva, man- 
dou afixar uma nova ordem: 

inserção nos mecanismos 
produtivos, de que é a mola 
real. a esmagadora maioria 
da classe operária compreen- 
de o essencial. Primeiro que 
estão criadas condições para 
profundas transformações na 
sociedade portuguesa, trans- 
formações que eleições livres 
institucionalizarão. Segundo 
— que o regime capitalista 

o possível. 

-i _ _ ^ I,-. » -t 7 Vl ^ • t>yí.//C/0 L- vt jj C u Lc L Co Oi trpjprato da balança das de- em que se vive e os seus prin 
cisões deve servir de equih- cipais beneficiários tem ain- 
ono ao desejável, e já; e esse da fortes apoios. A reacção. 

no seu conjunto, pode, por 
conseguinte, se se preten- 
desse andar cegamente em 
frente na luta contra o seu 
poderio e as suas injustas 
prerrogativas, pôr em perigo 
a consolidação da situação 
a necessidade de melhorar, e 
não agravar a situação eco- 
nómica geral do Pais, a pos- 
sibilidade de dominar os pre- 
ços e de assegurar o emprego, 
a institucionalização das li- 

peso chama-se 
agora. 

COMPREENDER 
O ESSENCIAL 

Os técnicos estão por vezes 
afastados do contacto directo 
com a realidade. E um dos 
aspectos dessa realidade é a 
presença ainda potente das 
classes monopolistas e finan- 
ceiras. nacionais e estrangei- 
ras, opostas, pela sua natu- 

a favor dos interesses da 
grande burguesia monopolis- 
ta. Com esses estamos em 
desacordo. E parece-nos ate 
que ignoram dados essenciais 
do problema. Vejamos um 
caso concreto: a participação 
do Estado nalguns sectores 
básicos da economia. Repeti- 
mos, e nisse estamos de acor- 
do; não é a nós, comunistas 
desejável. E vamos mesmo 
mais longe que os criticas: 
o povo português não devia 
pagar, através do Estado 
aquilo que lhe foi arrancado 
com salários de fome, com re- 
pressão. com os mais variados 
a desumanos sacrifícios e que 
faz hoje o poderio dos gru- 
vos capitalistas e financeiros 
'lomésticos e do estrangeiro. 

Mas se actualmente não 
pode ser de outra forma, e se 
tais medidas não só não anu- 
lam como favorecem outras a 
longo prazo — são elas, sò 

a despedi-Jos metodicamente. Trabalho, onde fizeram Pri> 

Friamente. Com um plano gi- postas concretas para a so- 
zado. Entre os primeiros figu- lução do conflito. Neves ae 
ram membros da comissão Sousa compareceu à reunião, 
doe trabalhadores. Neves da mas não se demoveu dos seus 

a juntar aos 10 que já havia Silva nao quer investir capi- propósitos. O seu plano é des- 
posto na rua, dias antes. tais. Não quêr dar trabalho pedir 100 operários. Começou 

A técnica, a capacidade de Faltavam cinco minutos at>s seus operários. Pensa que por 10. Quantos mais irá àes- 
planear, de prever e de rea- pára as seis. Muitos dos ope- estes se alimentarão de pro- pedir? 
lizar, ãe que o fascismo se rários nem deram pela me- messas. Os trabalhadores, os repre- 

verdade (era a evidência), mais 31 operários despedidos 
n.P.Tlf* nr\Ao Jl nl 1 cn El r\ rlnv, _ • . . _ * 

serviu, não pode perder a sua 
força. Ela é hoje. e sê-lo-á 
ainda mais amanhã, um fac- 
tor imprescindível para o 
progresso do Pais, para o bem- 
-estar de todos os portugueses, 
desde a classe operária dos 
sectores não monopolistas. 
Não devem os seus promoto- 
res. no entanto, deixar de 
analisar correctamente, e não 
só d< ponto de vista econó- 
mico, os diversos e complexos 
aspectos da actual fase poli- 
tica. 

Para tema tão amplo, são 
certamente palavras curtas. 
Por conseguinte incompletas. 
Mas que sirvam ao menos 

elida que os alingia. 
A CIM é uma unidade 

industrial de fabricação de 
gruas, ali no Cacém. Ò prin- 
c.pal accionista afirma agora, 
para explicar a vaga de des- 
pedimentos — a que já provo- 
cou e a que tem na forja—, 
que a fábrica está em crise, 
que carece de mercados, que 

0$ operários lutam 
sentantes do Ministério do 
Trabalho não estão dispostos 
a consentir que o administra- 

Não lhes resta outro cami dor da CIM concretize os seus 
Lutam unidos, condição sinistros projectos de reduzir -,1 „ „..... . . 5 ■ - ^ ^ I Ar» zsnv indispensável para saírem da 

s.tuaçáo difícil em que se en- 
contram. Hoje uns, amanhã 
outros. 

a miséria o pessoal da em- 
presa. 

A luta vai continuar. Deve 
continuar. E deve continuar 
em unidade como até aqui. 
Hoje o desemprego é uma 

herdades fundamentais que por isso, indesejáveis? Seria 
se conquistaram ãe facto, e não ter em conta que tais 

Logo que os primeiros des- 
nao pode manter todo o pes- pedimentos se registaram os ■ . - - 
soai. trabalhadores iniciaram a luta. n.ova, arma do patronato reac- 

Os anéis da cadeia da cons- L>;rigiram-se ao sindicato. Es- Ç;on.aldo' dos conspirador" 
piração reaccionária preten- fabeleceram piquetes na fábri- a8C1? ; ^ara imP0r o - . 
dem alongar-se. imaginando ca- durante a noite, para evi- odiado regmie, a exploraçã 
que os trabalhadores não têm tarern actos de sabotagem. f'en? freio, a arbitraneda .y,   ^ 6 a violência, a lei do terror nas Na terça-feira passada reu- empresas e nos campos, 

u.ram-se na empresa para ana- Se não forem os trabalhado- 
1.sarem os últimos despedi- res a lutarem contra esta nova 
mentos e tomarem medidas ofensiva quem o poderá fazei 
apropriadas. Resolveram ini- por eles? 

mocracia, do pais — e dos Lisboa* unia omim' ein^o-!? fifí U1?f para,j,s-aÇâ.0 de Pr<> emancipação dos tra- 
interesses - ideais da classe moz e 'a CIM do Cacim dlngtram-se a balhadores—escreveram Man 
operária e ãe todos Os tra- Em Maio recrutou traha ^ Salvaçao Nacional e Engels no Manifesto Cornu- 
balhadores portugueses. ih a dores Em Junho mmeenu pS .-6 membros da .Comissão, nista — hd-de ser obra dos 

' tm J1111110 conteçou Estiveram no Ministério do próprias trabalhadores.» 

forma de lhe tolher a acção. 
Mas o administrador da 

, , - CIM íem outras fontes de 
CfoL r,Tínft0*de reflexã?- receita. Tem ao todo quatro a bem do interesse, presente empresas; a PIRRA em Cts- 
e futuro, da liberdade, da de- tclo Branco a COMAFER 
Ttmnrnoin r7/~i ^ .-z, r - t ' 1 J-^rv 

O Programa do PCP 
está á venda 
nas livrarias 
e tabacarias 



Proletários de todos os países: U NI - VOS I * f Pagino 2 

Os Trabalhadores 

dos CTT 

e nosso Partido 

Sem comentário s, 
transcrevemos o texto de 
uma declaração Qtíe nos 
foi enviada por um grupo 
de trabalhadores dos 
CTT de Lisboa. 

«Um grupo de traba- 
lhadores democratas dos 
CTT de Lisboa declara 
publicamente serem abu- 
sivas todas as manifesta- 
ções de antipatia e de 
ataque ao PCP feitas em 
seu nome por elementos 
comprometidos com o an- 
tigo regime fascista, mui- 
tos deles ocupando ainda 
lugares-chaves dentro da 
Empresa CTT. 

«Muitos de nós decla- 
ramo-nos adeptos ou 
simpatizantes (alguns até 
militantes) com o pro- 
grama do PCP. com o 
qual nos identificamos, 
dando-lhe o nosso incon- 
dicional apoio. 

«Pelo PCP! Por Portu- 
gal livre!» 

«Queremos justiça!» 

Também de um grupo 
de trabalhadores recebe- 
mos a seguinte nota: 

«Um grupo de traba- 
Ihadores democráticos 
dos CTT de Lisboa vem 
veemente e publicamente 
protestar contra a au- 
sência de responsabilida- 
des judiciais de que fo- 
ram beneficiados altos 
funcionários desta Em- 
presa, afastados dos seus 
altos cargos não só pelas 
suas conhecidas e com- 
prometedoras ligações 
com o regime fascista de- 
posto, como pelas graves 
irregularidades verifica- 
das em inquérito realiza- 
do oportunamente. 

«Os modestos trabalha- 
dores dos CTT não po- 
dem ficar indiferentes a 
tão importante falta de 
justiça social, tanto mais 
que têm sido vítimas de 
pesadas penalidades dis- 
ciplinares e até judiciais 
em questões de minima 
gravidade em confronto 
com os actos praticados 
pelos citados altos fun- 
cionários, os quais, pre- 
sentemente, se encon- 
tram «desempregados» e 
a gozar dos «seus» rendi- 
mentos. 

«Queremos que sejam 
pedidas responsabilida- 
des. Queremos que seja 
feita a justiça que for 
devida. Queremos o sa- 
neamento de muitos ele- 
mentos fascistas que ain- 
da permanecem nos seus 
elevados cargos desta 
Empresa. Queremos um 
Portugal verdadeiramen- 
te livre e melhor para 
todos.» 
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Urge legislar 

contra os despedimentos 

Alhos Vedros 

Unidade e solidariedade 

entre as operárias 

Fui suspensa já depois das 
seis e meia. Disreram-me no 
escritório e er respondi que 
não aceitava, porque não ha- 
via razão. E quando saí do 
escritório pensei que estava 
só. A única coisa que me emo- 
cionou e que me deu vontade 
de chorar, foi quando encon- 
trei as minhas colegas à mi- 
nha espera — contou ao 
«Avante!», definindo afinal o 
conteúdo da solidariedade 
operária, a operária Maria 
Custódia Iria, que, suspensa 
da Fábrica de Têxteis Gra- 
cinda Flores, em Alhos Ve- 
dros, deu origem a um im- 
portante movimento de soli- 
dariedade, que demonstra a 
grande unidade entre as 
operárias de Alhos Vedros, 
capaz de impedir o despedi- 
mento de uma trabalhadora 
e ainda suficientemente forte 
para exigir a expulsão de 
uma encarregada que actuava 

quase desumanamente, em re- 
lação às outras operárias. 

Na Gracinda Flores 
nasce a solidariedade 

A maioria da população que 
trabalha em Alhos Vedros é 

de solidariedade operária, é 
uma fábrica com 200 jovens, 
na sua maioria menores, onde 
a explosão de trabalho juve- 
nil assume aspectos de desi- 
gualdade flagrante: duas ope- 
rárias, uma de 18 e outra de 
16 anos, executando o mesmo 

Tende a agravar-se, diariamen- 
te, a situação criada aos traba- 
lhadores pelos adiamentos na pro- 
mulgação das leis anunciadas pelo 
Decreto n.0 217/74, de 27 de 
Maio findo. 

O Governo publicará — cita- 
mos o n." 3 do art.0 6.° daquele 
Decreto — no praxo de 30 dias, 
legislação adequada sobre orga- 
nizações sindicais de trabalhado- 
res e associações patronais, bem 
como legislação que regulamente 
a grave, o «lock-out» e as rela- 
ções colectivas de trabalho. 

Essa legislação ainda não foi 
publicada e com a crise governa- 
mental desta semana, receia-se 
que o prazo para a sua entrada 
em vigor, adiado, pela segunda 
vez, até ao fim de Julho em curso, 
venha a ser novamente prorro- 
gado. 

Ora, a situação não é de molde 
a permitir sucessivas prorrogações. 
Folheando os boletins do Minis- 
tério do Trabalho, publicados en- 
tre 8 de Junho e 8 de Julho do 
ano corrente (n.05 2! a 25) veri- 
fica-se que foram homologados, 
nesse período, pelo ministro do 
Trabalho, Avelino Gonçalves, 22 
convenções colectivas, excluindo 
desse total as portarias de alarga- 
mento de âmbito dos CTT já em 
vigor. 

É quase uma Convenção assi- 
nada por dia útil, em ramos de 
actividade tão importantes como 
a construção civil, os caixeiros, 
metalúrgicos, Telefones de Lisboa 
e Porto, escritórios, etc. Todas 
essas Convenções, mais as celebra- 
das com os trabalhadores agrícolas, 
em variadíssimas regiões do Alen- 
tejo, foram negociadas directa- 
mente entre o patronato e os tra- 
balhadores, representados pelos 
seus sindicatos ou por comissões 
eleitas para esse efeito pelos inte- 
ressados. 

É notório, porém, que a falta 
de uma lei sindica! se faz sentir 
cada vez mais, pois não só deixa 
sem base lega! o apoio técnico 
que o Ministério do Trabalho vem 
prestando às negociações directas, 
como prejudica toda a actividade 
sindical. 

nato) têm sido francamente posi- 
tivas, tendo em conta o contexto 
transitório em que se desenralam. 

Mas, apesar de toda essa acti- 
vidade, de todas essas convenções 
em vigor, os trabalhadores têm 
vindo a enfrentar uma vaga de 
despedimentos que tende a au- 
mentar. Assim, na ausência de 
legislação que lhes ponha cobro, 
só o protesto tenaz e unitário, 
só a maturidade política dos ope- 
rários e empregados, com o apoio 
dos seus dirigentes sindicais livre- 
mente eleitos, pode conter o pa- 
tronato, que desrespeita, inclu- 
sive, convenções de trabalho re- 
centemente assinadas, como suce. 
deu, nos últimos dias, com vários 
trabalhadores agrícolas do Distrito 
de Évora, despedidos por terem 
participado numa greve. 

Há, portanto, que pôr em vigor 

legislação adequada à defesa dos 
direitos dos trabalhadores, que os 
apoie nas suas lutas contra as 
arbitrariedades do patronato, que 
regulamente o «lock-out» e a 
greve, que dê aipoip às reivindi- 
cações e evite os movimentos de- 
sencadeados sem uma análise 
atenta das realidades e sem que 
estejam esgotadas todas as possi- 
bilidades de negociação. 

Entretanto, o nosso Partido, to- 
mando posição contra os despedi- 
mentos, alerta a classe operária 
e todos os trabalhadores contra 
essa atitude do patronato, no- 
meadamente no sentido de não 
aceitar os despedimentos, realizar 
reuniões, informar o MlFA e o Co. 
verno Provisório para pôr fim à 
situação de desemprego para a 
qual os trabalhadores estão a ser 
lançados. 

Quantias recebidas 

de amigos do Partido 

Na impossibilidade de publicarmos no «Avante!» as 
listas de donativos recebidos dos amigos do Partido, ire- 
mos publicar em breve uma separata em folheto das 
diversas quantias recebidas. 

Estas separatas serão enviadas para os centros de 
trabalho do Partido ande poderão ser reclamadas para 
efeitos de «controle» das entregas. 

«0 saneamento de um chefe 
de secção da Covina fez au- 
mentar a produção num sector 
onde os trabalhadores eram acu- 
sados de não quererem dar pro- 

nho já quase quatro anos de 
casa. Roubaram-me a catego- 
ria e deram-mc um papel 
branco para assinar. Disse- 
ram-me que aquilo não tinha 
mal nenhum. Puseram a ca- 
tegoria que entenderam. Fui 
praticante durante três anos. 

consTituída por mulheres ope- trabalho, as duas com 18 me- Ao princípio da casa assinei çSes, com apoio técnico daquele esta foi uma das informações 
rárias, principalmente nos ses de trabalho na empresa, um papel em branco e fiquei Mi|n,stéric, (pw cujo ^ coda 

com salanos diferentes: a sem 15 dias de ferias. fazer uma ideia do elevadíssimo p 5 aas pelos r"Da naaores 

mais nova ganha 62 escudos A ignorância de um largo número de reuniões entre traba- muni st as da Covina, ao cama- 
por dia e a mais velha 80 es- sector da classe operária era lhadores e destes com o patro- rada Carlos Brito, da DORL, e 
cudos. um pretexto para a explorar 

Fui suspensa e as colegas sobre todas as formas. Agora 
disseram logo que me que- as costureiras descobriram a 

unidade e a solidariedade 

Na Covina 

0 saneamento de um chefe 

fez aumentar a produção 

membro do Comité Central do 
PCP que com o camarada Mário 
de Carvalho, da DORL e o re- 
pórter do «Avante!» estiveram 
numa sessão de esclarecimento 

têxteis e confecções. As maio- 
res fábricas de confecções de 
Alhos Vedros são suecas, e fa- 
bricam, unicamente para a 
exportação, utilizando mão- 
-de-obra barata, feminina e de 
menores, com baixos salários 
e grande produtividade horá- 
ria. Existem outras empresas 
de capital estrangeiro, nomea- 
damente holandês e inglês, 
como é o caso da Raf Budd, 
que fabrica confecções de ma- 
lha com operárias nas suas 
prÓDrias casas. 

A Fábrica Gracinda Flores, 
onde se iniciou o movimento 

Os resultados dessas negocia- dutividade suficiente à empresa», político no centro social da em- 
presa. 

fazer uma ideia do elevadíssimo 

Com as operárias da Cambournac 

Uma vitória nascida da unidade 

riam ao serviço. Eu compare- 
ci na manhã seguinte e elas 
também, mas ninguém traba- 
lhou até que eu fosse, readmi- 
tida e a encarregada que 
mentira fosse para a rua. Vie- 
ram então dois elementos do 
Sindicato que nos apoiaram, 
tendo o patrão despedido a 
encarregada — conta-nos a 
operária suspensa. 

As ((feitoras» 
da Montreal 

O movimento de salidarie- 
dade contra os despedimen- 
tos nesta empresa, abriu pers- 
pectivas para outras fábricas 
de Alhos Vedros, onde exis- 
tem situações muito graves. 
Os despedimentos, tem sido 

e 
fazem do «Avante!» o seu jor- 
nal, um centro de debate e de 
denúncia das manobras dos 
empresários menos escrupu- 
losos. 

Antes de sexta-feira só tí- 
nhamos meia hora para o al- 
moço. A outra meia-hora, fp- 
mos nós que a conquistámos 
já depois do 25 de Abril. Mas 
ainda há outras injustiças. 
Veja que ganhamos ao mês, 
mas, se faltarmos um dia, 
perdemos os domingos todos 
— conta-nos ainda uma ope- 
rária da Monte Real. 

Na GEFA — Confecções: 
descontentamento 

Em Alhos Vedros, o «Avan- 

Ovar e Vila Nova de Gaia 

Os trabalhadorés comunistas 
da Covina salientaram o mo- 
mento histórico que se vivia, com 
a presença no Centro Social, pela 
primeira vez, de um camarada do 
Comité Central do PCP. A guerra 
colonial, a posição do PCP em 
relação aos monopólios e ao sa- 
neamento, a análise da greve 
de 1969, com as suas vitórias 
e os seus erros, permitiram aos 
camaradas, fazer o ponto sobre 
o momento político e a forma 
como ele era vivido na Covina. 

O entusiasmo dos trabalhadores 
que estão a aderir ao PCP em 
massa, foi salientado nas suas 
intervenções pelo camarada Car- 
los Brito que enunciou o con- 

Os imperialistas de vários para a venda de viaturas que junto de problemas políticos que 
países descobriram as rotas absorvem quase por comple- se deparam no actual momento 

wJ0rtUg|al- a m,ão.-de-obra to. a existência de automó- às forcas antifascistas. «Os tra- barata, os lucros máximos. vexs em «stock» . , „ , ^ . 
Os imperialistas japoneses balhadores da Covina tiveram 

vitoria 

dos operários da Toyota 

contra os despedimentos 

acentuados com o facto de te!» visitou ainda á Fábrica não foram os últimos a che- Em Ovar e Gaia OS operários um pa,Pel destacado na luta con- 
mni + OC fcvVírMOOO <acf r\ f ^   Tl» ', '    o-,IV vi /-vc c- v«n-»o _ __ * . , ■ - , r 

Eram três horas da tarde, em greve para provocar uma si- 
O turno terminou. Diante do es- tuação que favoreça a actividade 
tr&ito arco que dá acesso à fá- das forças contra-revolucionárias. 

que crie o caos económico. Mas 
não quer dizer que os trabalhado- 
res não tenham o direito e não 
devam fazer greve. Importa sa- panheira: 

mos o mesmo trabalho. Isto não 
está certo. 

Tocámos um problema nevrál- 
gico: o da desigualdade de salá- 
rios. Uma outra operária jovem 
acrescenta, apontando uma com- 

brica esperámos o pessoal que 
descia. Mulheres. Jovens operá- 
rias. Poucos homens. O cheiro 
agudo sobe do riacho que trans- 
porta os resíduos da fábrica. Chei- 
ro que empesta o ambiente um 
dia inteiro. 

— Somos do «Avante!», do 
órgão central do PCP. Desejamos 
fazer uma entrevista convosco. 
Mas queremos explicar-vos por- 
que estamos aqui. O nosso jor- 
raal é um Jornal da dasse operá- andaram a roubar-nos durante 
r-Sa, que durante mais de trinta fsnto5 3n0s- 
anos se publicou ininterruptamen- —Que outras reivindicações de trabalho, creches, actividade 
te na clandestinidade apesar da tendes a apresentar? -— pergunta- da comissão dos trabalhadores da 
existência do fascismo. Fez sem- mos. A pergunta estabelece dis- empresa, onde há uma larga par- 
pne eco dos aspirações e dos cussão. Fala-se da acção do sin- ticipacâo de mulheres, 
problemas dos trabalhadores. Ti- dicato, que esteve com as traba- 
vemos conhecimento da luta que lhadoras na sua justa luta. Levan- 
se desenvolveu aqui na Cambour- Ta-se a questão das condições 
nac e tínhamos interesse em sa- ^ trabalho, da diferença de salá- 
ber quais são neste momento as rios- Uma jovem operária avança 
vossas reivindicações. 

ber quando e como se faz uma 
greve nas condições actuais, para 
que se não sirva de instrumento 
à reacção e ao fascismo. 

— A nossa aqui foi Justa. Sa- 
bemos que há indivíduos que 
manobram. São os fascistas e ou- 
tras camadas de bandidos que 

— Esta está cá há mais de um 
ano... Estás há quanto tempo? 

— Há dois. 
— Eu estou há um ano. Ao fim 

de um mês eu recebia quase du- 
zentos ou trezentos escudos a 
mais do que ela. 0 trabalho é 
igual. Mas ela ganha menos. 

O diálogo com as trabalhadoras 
continuou ainda, sobre condições 

muitas fábricas estarem a 
trabalhar, somente três dias 
por semana (por exemplo a 
Monte Real). Esta empresa, 
ao mesmo tempo que despede, 
aumenta o trabalho das «fer 
toras» nas suas casas, uma 
forma de exploração operá- 
ria, mais própria do sécu- 
lo XIX que de 1974. 

Antes deste caso da operá- 
ria da Gracinda tinham des- 
pedido oito costureiras uma 
delas grávida. Para nós as 

Corticeira Ibérica, onde fo- gar ao nosso pais 
mos acolhidos com fraternal Das algas à produção de au- 
camaradagem e onde iniciá- tomóveis, quantos milhões de 
mos um contacto com os cor- 
ticeiros que se organizam 
actualmente em comissões de 
fábrica. 

Na GEFA-Confecções, as 
operárias em conjunto expuse- 
ram as grandes arbitrarieda- 
des do patronato, o que origi- 
na por exemplo, que não pa- 
guem o bónus às operárias 
que faltem pelo menos sem 

da Tayota em luta contra 
os despedimentos 

Em Ovar e em Gaia, a va- 
ga de despedimentos come- 
çou na Toyota. Mais de três 
dezenas de trabalhadores em 

Toyota"em0Ovar T Gaiá são Ovar. Em Vila Nova de Gaia em Portugal, 
exemplificativos. Em Ovar 73 opeianos lançados no de- «iibnzii iiih 
mil contos em 1973. 79 mil setoprego. 
contos em 1974. Em Gaia, no . 0®. trabalhadores reagiram 
período de dois anos, os iu- imediatamente nas duas em- 
cros subiram de 34 mil con- Presas. Logo no dia seguin- 

escudos de lucros fornecem 
anualmente os trabalhadores 
portugueses aos monopólios 
do Japão? 

Os lucros confessados da 

tra os monopólios durante o fas- 
cismo», frisou o camarada Carlos 
Brito, ao fazer a história das lu- 
tas operárias de 1969 a 1973 e 
o seu papel na criação de condi- 
ções para o derrube do fascismo 

costureiras, o problema mais pedir autorização à gerência, tos para 79 mil. 0 principal le :P r rn as instalações 
grave deste momento depois Notámos também um grande accionista Salvador Caetano, e mantiveram a produção.    ■ o testa de ferro dos imperia- - 11111 0,var e Gaia os traba- 

listas japoneses adquiriu im 

— Nós «i primeira coisa c/uc 
quenamos é qu« não houvesse 
<tGsp®di<mento$. Foi paro lufar 
contra os despedimentos que 

■» hjfa na qurnta-feira. 
Os patrões tentaram despedir al- 
gumas empregadas. Nós não que- 
ríamos. 

— Mas quantos eram? 
— Eram três, mas havia uma 

teta para muitos mais. Nós lutá- 
mos por esses três e por mais ai- 
gem que fossem atrás desses. 

— Mas esse assunto foi resol- 
vido definitivamente ou há ainda 
ameaças de despedimentos? 

— Não. Acho que o» patrões 
não despedirão mais. 

Passa um carro. Buzina. Deslo- 
cámo-nos para a beira da estrada. 
À nossa volta aperta-se o cerco. 
Chegam outras operárias que 
atravessam a ponte sobre o ria- 
cho de águas sujas. Aumenta o 
grupo. Explicámos de novo quem 
somos, que jornal representamos, 
quantos sacrifícios e tenacidade 
exigiu a sua publicação clandes- 
tina. 

— O PCP esteve, está e estará 
com os trabalhadores, com as 
suas kitas e as suas justas aspi- 
rações. O Partido Comunista con- 
duziu antes do 25 de Abril inú- 
meras greves. Continua a condu- 
zir « apoiar as lutas e as greves 
dos trabalhadores. Mas nós sa- 
bemos que o patronato reaccioná- 
rio, que elementos provocadores 
procuram lançar os trabalhadores 

para dizer; 
— Enquanto uma está ao meu 

As trabalhadoras da Cambour- 
nac alcançaram uma vitória. Vitó- 
ria da sua unidade. Vitória da sua 
luta. 

Mas o patronato não desarmou. 
Em silêncio, a administração tra- 

das fábricas a meio-tempo é 
o dos desipedimentos. As em- 
presas estavam habituadas a 
baixos salários e a discrimi- 
nações salariais. Agora amea. 
çam que se vão embora, para 
outra zona onde sejam dadas 
as facilidades que o fascismo 
dava ao capital — conta-nos 
outra operária. 

As operárias ganharam 
consciência da sua força e da 
sua capacidade de luta con- 
tra os despedimentos quando 
unidas. Na fábrica Monte 

descontentamento entre as 
costureiras em relação ao 
problema das férias, pois, se- 
gurdc nos disseram, corria 
na fábrica que a administra- 
ção estaria a pensar dar este 
ano apenas entre quatro e 
oito dias de férias. 

O «Avante!», viveu, no seio 
de trabalhadores de Alhos Ve- 
dros. uma bela experiência 
de diálogo. 

portantes posições em firmas 
ligadas aos ramos dos trans- 
portes e do turismo . 

Agora a administração quei- 
xase de dificuldades econó- 
micas, de quebras de vendas, 
que podem provocar a falên- 
cia da empresa, um dos gran- 
des monopólios do Japão. 

lhadores contaram imediata- 
mente com a solidariedade 
do sindicato respectivo, da 
União Sindical, do Movimen- 
to Democrático, da Intersin- 
dical Nacional e do Ministé- 
rio do Trabalho. Em Ovar 
uma comissão de trabalhado- 
res deslocou-se a Lisboa. Em 
Gaia o organismo de unidade 

ma novo golpe. Está na forja a           
fado e ganha por exemplo quatro passagem do pessoal a três dias Real, a agudização destes pro- 
contos eu ganho três. As miquí- de trabalho por semana. blemas é ainda maior: 
nas são iguais, nós devemos ga- Atenção, aperárias da Cambour- Eu sou operária de 2." e te- 
nhar a mesma coisa porque faze- narc! 

Montemor-o-Novo 
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Grande actividade 

dos trabalhadores 

Entretanto existem pedidos ejfita interveio junto da ad- 
ministração para que fossem 
readmitidos os operários des- 
pedidos. 

Na Toyota de Ovar os tra- 
balhadores resolveram criar 
piquetes de greve para a apli- 
cação das resoluções toma- 
das. 

Os trabalhadores lutam 
e vencem 

Salvador Caetano em no- 

Primeiro 

número 

do «Jovem 

Trabalhador» 
Com alegria saudamos o 

aparecimento do primeiro nú- 
mero do «JOVEM TRABALHA- 
DOR»— órgão do Movimento 
da Juventudg. Trabalhadora. 

Objectivos que se propõe al- 
cançar este jornal, que ontem, 
pela primeira vez, apareceu 
nas mãos dos jovens trabalha- 
dores, nas ruas, nas fábricas, 
nos campos. A sua editorial 
indica-os: 

«Ao «JOVEM TRABALHA- 
DOR» competirá reflectir, in- 
centivar e impulsionar a orga- 
nização e mobilização da ju- 
ventude, nas fábricas, nas em- 
presas, nos campos, em todos 

me da administração da Toyo. SmS^fímSiíí tS? 
escclal uocurL. res: «Os despedimentos man- 

têm-se custe o que custar. 
Podem ocupar, vender, des- 

Nq passado dia 4 — informam Realizou-se, também, a sema- 
correspondentes do «Avante!» -—■■ na passada, em Montemor, uma 
cerca de 200 trabalhadores de reunião sindical de trabalhadores truir, queimar, enfim, façam 
Montemor reuniram-se no Sindi- da construção civil, que debateu O que quiserem, porque mais 
cato dos Trabalhadores Agrícolas o problema dos despedimentos, tarde pagareis tudo bem Ca- 
para discutir o problema da assis- Foi constituída uma comissão de TO.» 
tência, um dos mais graves que trabalhadores. Mas OS trabalhadores não 
os afectam. Esteve presente o São ainda correspondentes do destruíram nem venderam, 

e apoiando firme e decidida- 
mente as reivindicações, os in- 
teresses, as lutas da juventu- 
de trabalhadora. Será ao mes- 
mo tempo um elo de ligação 
entre todos nós, procurando 
fomentar a prática de uma ac- 
tividade cultural, desportiva, 
recreativa e de convívio, in- 

Trabalhadores da Cambournac falam ao «Avante!» 

presidente da Junta Central das «Avante!» em Montemor a in- nem queimaram as instala- formando e apoiando as nos- 
r,™ — formar que, no Cortiço, sob a ÇÕes da Toyota. _ _ sas realizações, reforçando os 

direcção ds Oomissso ds Mul^hs- VjrâÇâs à sus. «icçcio intcli* Tcicoç dê. nwiívndp p flp çftli/J/i- 
res de Montemor, se realizou gente e responsável e à sua nedade que nos unem.» 
uma importante reunião com cer- perfeita unidade foram final- coragem, a abnegação, o 
ca de 200 mulheres. Foram de— mente readmitidos os opera- espírito consequente e o en- 
batidos importantes problemas lo- rios lançados no desemprego, tusiasmo de que tem dado pro- 
cais —água, luz, posto médico e Os trabalhadores da .Toyo ms a juventude trabalhadora, 
outros. Foi constituída uma co- ta mantem-se agora vigilan- auer nos duros nnns dn ins 
missão de mulheres. tes em relação à eventuali- cismo quer d!pZ do 25 % 

Por iniciativa também da Co- dade de novas tentativas de Abril, consolidando e desen- 
missão de Mulheres de Monte- despedimentos. volvendo um amplo Movimen- 
mor-o-Novo realizou-se igual- Com o seu alto espírito de to da Juventude Trabalhadora 
mente, nas Fazendas (Fidalga), responsabilidade os trabalha- são sólida garantia de que es- 
uma reunião çom cerca de 200 dores da Toyota dão mais um ses objectivos serão alcança- 
mulheres. Houve debate em tor- exemplo de como é possível dos. 
no dos problemas da mulher tra- obter vitórias importantes, «Avante!» saúda com a 

e sugeridas medidas urgentes baihadora e foi criada uma comis. mantendo intacta a capacida- maior alegria o aparecimento 
para melhorar a assistência aos sao que se vai debruçar sobre de de produção da economia de mais esta arma de luta da 
trabalhadores do campo. problemas concretos. nacional. juventude trabalhadora 

Casas do Povo, 
Baseando-se em casos concre- 

tos, os trabalhadores fizeram uma 
cerrada denúncia da péssima assis- 
tência que lhes é prestada. Foi 
criticada a falta de médicos, ca- 
sos de médicos que se portam 
ndecorosamente com os trabalha- 

dores e suas famílias, a falta de 
postos clínicos em condições, etc. 
Abordada, também, foi a situa- 
ção dos trabalhadores idosos que, 
não podendo trabalhar mais e 
sem terem quaisquer meios de 
sobrevivência, recebem reformas 
de miséria. Foram reivindicadas 
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O campo do Boa-Hora, em Alcânfara, oferecia este impressionante aspecto durante o comício do PCP ali realizado 

COMÍCIOS EM VÁRIOS PONTOS DO PAÍS 

EM VIANA DO CASTELO 

Quem expulsou das suas 
terras milhares de rendei- 
ros, de pequenos e médios 
agricultores, depois de tê-los 
lançado na ruína? Quem 
obrigou milhares de agricul- 
tores a emigrar para pro- 
curarem no estrangeiro o 
pão, o pão que cultivavam 
na nossa terra, mas que aqui 
lhes era arrancado da boca? 
Foi a ditadura dos monopó- 
lios e dos grandes agrários, 
a ditadura fascista de Sala- 
zar e Caetano. Esta a res- 
posta frontal da camarada 
Margarida Tengarrinha. no 
comício do Partido Comu- 
nista Português, em Viana 
do Castelo, às insinuações 
propaladas pelos restos po- 
dres do fascismo para lan- 
çar a confusão e criar entre 
as populações rurais a des- 
confiança em relação ao 
PCP, ao partido que sem- 
pre esteve na frente da luta 
pela defesa dos interesses 
de todos os que trabalham, 
nas fábricas e nos campos. 

Mas a própria participa- 
ção no comício, o primeiro 
efectuado em Viana do Cas- 
telo, foi o mais convincente 
desmentido às torpes insi- 
nuações fascistas de que o 
Partido pretende roubar as 
terras aos camponeses. Foi 
a afirmação inequívoca de 
que as massas trabalhado- 
ras sabem quem são os sens 
inimigos, aqueles que usam 
o anticomunismo como ar- 
ma para tentar criar a 
desunião entre o povo e as 
forças democráticas a fim de 
perpetuarem a exploração e 
a opressão; e que sabem que 
o Partido Comunista Portu- 
guês. vanguarda do opera- 
riado e do campesinato, é 
o mais consequente intér- 
prete das suas aspirações a 
uma vida nova e feliz, uma 
vida em que terminará, de 
uma vez para sempre, com a 
exploração do homem pelo 
homem. E assim, a lotação 
do Teatro Sá de Miranda foi 
In- uflclente para albergar 
as duas mil e quinhentas 
pessoas que acorreram ao 
comício, tendo multas cen- 
tenas ficado no átrio e nos 
arredores. A sessão foi pre- 
sidida pela camarada Mar- 
garida Tengarrinha. ladeada 
por outros membros da Or- 
ganização Regional tio Norte 
e da Comissão Regional do 
Minho, representantes de 
células de empresas e de 
sectores profissionais e da 
União dos Estudantes Comu- 
nistas. do Movimento da Ju- 
ventude Trabalhadora, do 
Movimento Democrático e do 
Partido Socialista. 

Foi o governo fascista — 
acentuou Margarida Ten- 
garrinha — quem roubou 
todo o perímetro florestal de 
Ponte da Barca, Ponte de 
Lima e Vila Verde. Foi ele 
quem, depois de ter roubado 
todas essas terras, impor- 
tou cães ferozes e os lançou 
num vasto perímetro flores- 
tal pafa dizimarem os reba- 
nhos. Sabem-no os habitan- 
tes de S, João da Ribeira, 
Beirai e Cerdelo, Bulhosa e 
S. Lourenço da Armada, e de 
Monte Ural (Vila Verde) 
que, por não quererem sub- 
meter-se ao roubo, viram as 
seus rebanhos dizimados pe- 
los cães. A camarada Mar- 
garida Tengarrinha chamou 
também a atençao para a 
nefasta actuação de uma 
empresa de celuloiie do Norte 
do Pais, dominante na re- 
gião de Viana, que tem po- 
luído grandes extensões de 
terras de cultura. Construiu 
essa empresa canalizações 
incapazes que, rebentando, 
acabaram por agravar a si- 
tuação, de nada valendo os 
protestos das populações. 
Para os fascistas — acentuou 
— nada valiam as culturas 
e a saúde do povo. Propõe- 
-se ainda essa empresa apos- 
sa r-se dos terrenos de Ri- 
beira Lima, desde Viana até 
Ponte da Barca, onde exis- 
tem veigas que produzem 
vinho, milho e azeite. Pre- 
tende-se transformar esses 
cultivos em pastos. Pastos 
para as grandes vacarias 
pertencentes a fascistas que, 
quando em cargos de Go- 
verno, concederam chorudos 
subsídios aos grandes produ- 
tores, isto é, a si próprios. 
Assim — sublinhou Margari- 
da Tengarrinha—não é o 
PCP que pretende desapos- 
sar os pequenos e médios 
proprietários. Bem ao con- 
trário, pretende salvá-los da 
ruína. Para isso, entretanto, 
é necessária a acção unida 
das populações. É necessá- 

rio que se organize, crie ins- 
trumentos de defesa, que se 
agrupe em cooperativas pró- 
prias e não subordinadas aos 
interesses dos monopólios. 

Na sua intervenção, José 
Carlos Almeida, membro da 
DORN e suplente ao CC, 
acentuou —referindo o re- 
cente documento da Comis- 
são Executiva do Comité 
Central do PCP — que a classe 
operária e todos os trabalha- 
dores têm de estar vigilantes, 
compreender o sentido das 
transformações políticas 
ocorridas no Pais e defender 
firmemente as liberdades al- 
cançadas. O Partido comu- 
nista Português — frisou — 
confia em que os trabalhado- 
res compreenderão que cortar 
o caminho ã contra-revolução 
e consolidar as liberdades de. 
mocráticas é a principal ta- 
refa nesta hora decisiva. 
Depois de ter igualmente 
acentuado este aspecto fun- 
damental da actuação nas 
presente,® circunstâncias, 
António Pinto, membro da 
Comissão Concelhia do PCP 
de Viana do Castelo, afir- 
mou que reivindicações irrea- 
listas, impossíveis de satis- 
fazer na actual situação 
económica e social, não ser- 
vem os interesses da classe 
operária e dos trabalhado- 
res, são mesmo contrárias 
aos interesses mais profun- 
dos do proletariado e do 
povo trabalhador. E são con- 
trários porque contribuiriam 
para a desorganização da 
vida económica, para unia 
profunda crise económica 
que só aproveitaria aos mo- 
nopólidos e à contra-revolu- 
ção. Afirmou ainda que não 
é pelo simples aumento de 
salários que os trabalhado- 
res podem acabar com a 
exploração capitalista. Essa 
tarefa só pode ser levada 
a cabo por um Govgrno 
Popular e não por ' um 
Governo Provisório, consti- 
tuído por uma muito larga 
coligação de forças sociais e 
politicas, e cujo programa — 
o Programa do Movimento 
das Forças Armadas—não 
prevê reformas profundas 
da estrutura económica e 
social. 

Em nome das mulheres 
comunistas, Vicência Lara 
sublinhou que as mulheres 
trabalhadoras devem inte- 
grar-se na luta de todos os 
trabalhadores e organi- 
zarem-se nos seus sindica- 
tos e que as componesas de- 
vem formar comissões para 
discussão e resolução dos 
seus problemas especificos. 
Aquelas que sentirem difi- 
culdades numa opção poli- 
tica desde já, deviam entre- 
tanto procurar no Movimen- 
to Democrático das Mulhe- 
res a sua integração numa 
acçao politica consequente, 
em estreita cooperação com 
outras forças democráticas. 

Durante o comício foi 
entusiasticamente aprovada 
por aclamação uma moção 
para que seja dado o no- 
me do combatente comu- 
nista Manuel da Silva Jú- 
nior (Fiúza), morto pela P. 
I. D. E.. ao largo onde se 
situa a casa em que ele vi- 
veu e desenvolveu muita da 
sua actividade antifascista. 

NO ENTRONCAMENTO 
Há quem fale e até se 

arme em .defensor do povo, 
mas fique profundamente 
assustado perante qualquer 
manifestação popular. 

Há também quem, em pa- 
lavras, seja capaz de reco- 
nhecer a necessidade de ele- 
var os baixos salários dos 
trabalhadores, mas na prá- 
tica queira continuar a ter 
lucros escandalosos à custa 
de uma desenfreada explo- 
ração. 

Há quem em palavras re- 
conheça o direito de greves. 
Mas na prática queira fazer 
desse direito uma simples 
mascarada. 

Tudo isto são motivos de 
grande preocupação. E con- 
tia isto o PCP luta e conti- 
nuará a lutar. 

Estas palavras foram pro- 
feridas pelo camarada Joa- 
quim Gomes, do Comité Cen- 
tral do nosso Partido, no de- 
correr do importante comí- 
cio realizado no Entronca- 
mento, e cuja assistência era 
constituída principalmente 
per trabalhadores da C. P 
Mais adiante, entretanto, 
Joaquim Gomes não deixou 
de afirmar a certeza de que 
o reforço e aprofundamento 
da aliança entre as massas 
populares, as forças demo- 
cráticas e as forças arma- 

das, levariam de vencida to- 
das as arremetidas da reac- 
ção e instauraria em Por- 
tugal o regime verdadeira- 
mente democrático pelo qual 
o povo anseia. 

A expectativa criada pela 
realização no Entroncamen- 
to do primeiro comício do 
PCP não foi iludida, e a ade- 
são dos trabalhadoras foi 
grande. Sucederam-se os vi- 
vas ao Partido e à unidade, 
e o fim à guerra foi insis- 
tentemente reclamado. 

No final dos discursos tra- 
vou-se um frutuoso diálogo 
entre os presentes e a mesa, 
tendo Joaquim Gomes escla- 
recido uma série de questões 
levantadas pela assistência. 
Além daquele nosso cama- 
rada, usaram também da 
palavra Adelaide Lanclnha, 
Conceição Matos e Firmino 
Martins. Os problemas espe- 
cíficos dos ferroviários não 
deixaram de ser abordados, 
tendo os pontos de vista do 
nosso Partido sido larga- 
mente debatidos. 

EM ALCÂNTARA 
«Unidade-base da vitória» 

foi o tema a que se subordi- 
nou o grande comício reali- 
zado domingo à noite no la- 
borioso bairro de Alcântara, 
em Lisboa, de grandes tradi- 
ções na luta da classe operá- 
ria e na própria luta partidá- 

ria. Este mesmo facto, aliás, 
foi salientado, nomeadamen- 
te, logo no início do seu dis- 
curso, pelo camarada Jaime 
Serra, do Comité Central, que 
prestou homenagem a três 
combatentes vitimados pelo 
fascismo e cujo nome está 
ligado ao bairro: Dias Coelho. 
Augusto de Almeida Martins 
e Alfredo Diniz. 

No campo do Boa Hora 
juntaram-se perto de quatro 
mil pessoas, tendo usado da 
palavra, primeiro, membros 
do «comité» local do PCP — 
Otília Fonseca, que presidiu, 
Fernando Rodrigues e Antó- 
nio Suspiro —. seauindo-se 
Manuel Pedro, da DORL. e, 
por fim, Jaime Serra. Este 
primeiro comício do nosso 
Partido realizado em Alcânta- 
ra decorreu em ambiente de 
grande entusiasmo, ficando 
provado que as classes tra- 
balhadoras do bairro, assim 
como da Ajuda e Belém, es- 
tão dispostas a caminhar 
com o PCP na conquista da 
democracia e da paz. 

Tal como os outros comí- 
cios organizados pelo nosso 
Partido, também este consti- 
tui uma importante jornada 
de esclarecimento popular. 
Jaime Serra, atentamente es- 
cutado pela assistência, teve 
oportunidade para se referir 
às «tarefas Imediatas que te- 
mos pela frente para garan- 

tir que o fascismo não regres- 
se, para garantir a derrota 
da reacção, para garantir a 
vitória das ideias democráti- 
cas em Portugal». Sucessiva- 
mente, enumerou e desenvol- 
veu os seguintes pontos: 

1.° Continuação do sanea- 
mento e do desmantelamen- 
to de todas as estruturas fas- 
cistas^ (designadamente as au 
tarquias locais e da organi- 
zação corporativa) e sua 
substituição por novas estru- 
turas correspondentes ao pro- 
cesso de democratização. 

2.° Instituição das liberda- 
des e dos direitos dos cida- 
dãos, com o seu reconheci- 
mento real e a sua regula- 
mentação em termos que ve- 
dem a possibilidade de se- 
rem arbitrariamente postas 
em causa as próprias liberda- 
des institucionalizadas. 

3.° Apressamento do pro- 
cesso de negociações, que 
conduza ao fim da guerra co- 
lonial e à solução política do 
problema, na base do direi- 
to dos povos à autodetermi- 
nação e independência. 

4.° Melhoramento das con- 
dições de vida das classes 
trabalhadoras, particularmen- 
te através de uma política so- 
cial que responda aos pro- 
blemas mais urgentes. 

5.° Uma política económica 
e financeira que assegure a 
estabilidade e regule o desen- 

volvimento económico e a 
expansão do mercado interno 
e externo e condições de vi- 
da às pequenas e médias em- 
presas. 

6." Aproveitamento da aber- 
tura diplomática encetada, 
designadamente com a URSS 
e outros países socialistas, no 
sentido do reforço da situa- 
ção interna e externa, políti- 
ca e económica do País. 

EM ELVAS 
Apesar de se tratar de ura 

dia de semana, a praça de 
D. Sancho, em Elvas, encheu- 
-se completamente no passa- 
do dia 4 com uma multidão 
calculada em mais de três 
mil pessoas, a fim de assistir 
ao primeiro comício do PCP 
naquela localidade. Os traba- 
lhadores da região consti- 
tuíam a parte mais numero- 
sa da assistência, tendo es- 
tado presentes delegações de 
Estremoz, Campo Maior, Évo- 
ra e Montemor. 

Presidiu o camarada Ma- 
nuel Pinho que saudou a 
classe operaria, os trabalha- 
dores do campo e todos os 
democratas do concelho, as- 
sim como os partidos políti- 
cos integrados no actual oro- 
cesso unitário e antifascista. 

Além dos camaradas que 
adiante referiremos, usou da 
palavra Joaquim Trindade, 
membro do PPD, que insistiu 

Avante por uma ampla 

rede de correspondentes 

Correspondendo ao nosso 
apelo no sentido de «Avante!» 
se tornar cada vez mais a 
expressão da ampla movi- 
mentação das massas tra- 
balhadoras do campo e da 
cidade e o reflexo verda- 
deiro e politicamente cor- 
recto dos problemas nacio- 
nais, camaradas de diversos 
pontos do Pais começaram 
já a enviar-nos noticiário. 

Recordemos uma vez mais 
que o correspondente do 
«Avante!», no seu trabalho 
informativo para a redacção 
do seu jornal, tem de ser um 
trabalhador de grande pro- 
bidade, espírito responsável 
e de um grande respeito pela 
verdade do que informa. 

Reproduzimos a seguir al- 
gumas das informações re- 
cebidas. 

Tentativas de despedimentos 

combatidas 
pelos trabalhadores 

Com o intuito de provo- 
car desemprego, o patronato 
lança mão a manobras de 
despedimentos numa época 
e numa região onde se não 
verifica excesso de mão-de- 
-obra, quer na indústria quer 
no campo. Assim, em Sines, 
várias empresas de constru- 
ção civil viram lograda a 
tentativa de despedimento 
de 80 operários pela pronta 
intervenção das forças de- 
mocráticas e dos represen- 
t a n t e s dos trabalhadores 
(elementos da Comissão dos 
Trabalhadores). No sector 
da construção civil, as maio- 
res empresas de Sines não 
querem aceitar as 45 horas 
estipuladas no Contrato 
Colectivo de Trabalho. En- 
tretanto, o Grémio deu indi- 
cações verbalmente, para as 
empresas não respeitarem os 
salário mínimas acordados; 
4 500$00 para a categoria 
de serventes e 6 900$00 para 
a categoria de oficiais pe- 
dreiros de primeira. Trata-se 
de uma nitida violação do 
acordo estabelecido entre 
este grémio e Sindicato na 
presença de delegados do 
Ministério do Trabalho. 
Como resposta, os trabalha- 
dores não desarmam na sua 
unidade, propondo-se traba- 
lhar apenas as 45 horas e 
se. ao fim da quinzena, não 
forem respeitados os salá- 
rios estipulados, recusarão 
receber a féria, continuan- 
do. no entanto, a laborar. 

Em toda a parte onde o 
patronato recorre a mano- 
bras de despedimento, os 
trabalhadores e as forças 
democráticas têm agido com 
manifesta maturidade poli- 
tica, e alcançado considerá- 
veis vitórias. Além do malo- 

gro das tentativas patronars 
em Sines, a intervenção do 
PCP e da Comissão Conce- 
lhia do MDP levou, em Al- 
cácer, ao recuo de grandes 
agrários já preparados para 
lançar no desemprego tra- 
balhadores. O mesmo se ve- 
rificou em Alvalade, onde a 
Comissão de Freguesia do 
MDP impediu o despedimen- 
to de 44 operários de uma 
empresa cooperativa de to- 
mate e outros produtos. 

No concelho de Grândola, 
grandes agrários ameaçam 
não tirar a cortiça porque os 
trabalhadores exigem 300$00 
a 40 horas semanais, ou 
seja, 5 dias a 8 horas. No 
entanto, outros proprietários 
com o intuito de levarem os 
trabalhadores a não respei- 
tar o sábado, oferecem 
360$00. 

Outras lutas 
contra despedimentos 

CASCAIS — O pessoal da 
Cooperativa de Táxis Pa- 
lhinhas de 9 para 10 do 
corrente mês, ocupou a sec- 
ção do movimento, exigindo 
o saneamento na empresa, 
a reintegração dos delega- 
do'- sindicais há dias despe- 
didos e a garantia de que 
não haverá mais despedi- 
mentos. A administração 
ameaça de despedimento 
mais 15 trabalhadores, ele- 
mentos activos do Sindicato 
ou da Comissão de Unidade 
dos Trabalhadores de Em- 
presa. 

ABOBOOA — Na firma 
Construções Mecânicas Du- 
reza, de 1 a 5 de Julho, veri- 
ficou-se greve geral, motiva- 
da pela exigência de reinte- 
gração de três companheiros 
despedidos e de garantia de 
cessarem os despedimentos. 
Delegados do Ministério do 
Trabalho e representantes 
do Sindicato dos Metalúrgi- 
coc. levaram o patronato a 
ceder, de imediato, à reivin- 
dicação relativa ao prosse- 
guimento dos despedimen- 
tos 

CASCAIS — No último 
fim-de-semana, a empresa 
de construção civil Lapinha 
respediu 24 operários e anun- 
ciou a intenção de proceder 
a mais despedimentos. 

Por acção dos trabalhado- 
res apoiados peio seu sin- 
dicato, os operários despedi- 
dos receberam as indemni- 
zações a que tinham direito 
e o patrão foi obrigado a 
assinar um documento com- 
prometendo-se a não levar a 
cabo mais despedimentos. 

BARREIRO — Na firma 
Fernando e Cruz, em Vila 
Chã, os trabalhadores con- 
duziram uma luta vitoriosa 

contra medidas arbitrárias 
da empresa. 

O processo iniciou-se com o 
facto de a administração ter 
suspendido o trabalho no 
dia 2 de Junho, em virtude 
de um elemento da Comis- 
são dos Trabalhadores ter 
lido a resposta da adminis- 
tração às reivindicações dos 
trabalhadores durante o ho- 
rário de trabalho, o que, 
aliás, não excedeu os 90 se- 
g u n d o s. Recusando-se os 
trabalhadores a suspender 
o trabalho, o patrão de-pe- 
dm Inácio Garcia, elemento 
activo da Comissão Direc- 
tiva do Sindicato da Cons- 
trução Civil, ao,qual já im- 
pedira de falar no interior 
da empresa. 

Como protesto contra o 
facto os trabalhadores, não 
tendo obtido qualquer justi- 
ficação da entidade patro- 
nal, ocuparam as instala- 
ções da fábrica. 

No dia 4, o patrão, sr. 
Cruz, propunha-se readmitir 
Inácio Garcia com a condi- 
ção de o transferir Os tra- 
balhadores recusaram esta 
manobra de divisão. O la- 
caio da repressão, o encarre- 
gado Júdice Guerra, tentou 
provocar a desordem entre 
os trabalhadores, ameaçan- 
do de morte o operário Car- 
los Barroqueiro. 

A entidade patronal re- 
correu ainda às Forças Ar- 
madas, as quais, como seria 
de esperar, se solidarizaram 
com os trabalhadores, esti- 
mulando a sua unidade. 

No dia 6. terminou a 
ocupação com plena vitória 
dos trabalhadores da em- 
presa. As reivindicações fo- 
ram satisfeitas, Inácio Gar- 
cia readmitido e garantiu- 
-se o 'saneamento dos agen- 
tes da repressão patronal: 
Júdice Guerra, Romeu e Oli- 
veira. 

Quem ensina o Figueira 
da firma 

Martins e Rebelo? 
Na firma MaHins e Re- 

belo, fábrica de lacticínios 
de Aviz, que emprega 400 
operários, o gerente Figueira 
ameaçou de despedimento 
os trabalhadores que usam 
o emblema do nosso parti- 
do. Como estes permaneces- 
sem com o emblema, o ge- 
rente chamou a GNR. in- 
citando-a a exercer repres- 
são. Os elementos da GNR 
recusaram-se, dignamente, a 
intervir, o que não im- 
pede o Figueira de conti- 
n u a r com provocações e 
ameaças. 

Quem ensina ao Figueira 
que o fascismo foi derruba- 
do e os trabalhadores vi- 
giam e actuam energica- 

mente contra os seus resí- 
duos? 

Os trabalhadores da Socel 
ocupam a fábrica e aceleram 

o ritmo da produção 
SETÚBAI A fábrica So- 

cel — Sociedade Industrial 
de Celulose SARL foi 
ocupada em 3-7-74 pelos tra- 
balhadores, após decisão to- 
mada em plenário. 

Fomos postos ao corrente 
da situação numa conferên- 
cia de Imprensa convocada 
para o efeito pela Comissão 
de Trabalhadores, na terça- 
-feira passada, dia 9. 

Como motivos fundamen- 
ta is da atitude tomada, 
apontaram-se: 

—Impasse das negocia- 
ções com a direcção —que se 
mantinham há trinta e mui- 
tos dias — em desenvolvi- 
mento de acordos genéricos 
estabelecidos com a admi- 
nistração— mas ainda não 
assinados — que visavam a 
democratização da empresa. 

2 — Ordem da adminis- 
tração à Comissão de Traba- 
lhadores que desejava um 
acordo prévio: a Comissão 
representa os trabalhadores, 
a administração, o capital 
peh, que as negociações se- 
nam prosseguidas em plano 
de igualdade. 

3—Recusa da adminis- 
tração em aceitar o sanea- 
mento de órgãos directivos 
da fábrica. Três directores; 
3 engenheiros chefes de ser- 
viço; 5 adjuntos de chefe de 
serviço; 5 indiscriminados. 
Contra estes impendem — 
garantiram-nos — prova s 
documentais de contactos 
estreitos com a PIDE- 
-DGS; suborno de enti- 
dades oficiais do distrito de 
Setúbal, a vários níveis, e 
arbitrariedades e prepotên- 
cias contra os trabalhado- 
res. 

Os trabalhaores e a sua 
comissão, em particular, pro- 
cederam ao estudo da situa- 
ção financeira da empresa 
e, levando em conta a pre- 
cária situação económica do 
País, optaram pela ocupação 
da fábrica, acelerando in- 
clusivamente os ritmos de 
produção. 

A Comissão pediu o apoio 
de todos os trabalhadores do 
Pais. «A luta é de todos e o 
quebrar de um elo torna vul- 
nerável a cadela.» 

Após a conferência de Im- 
prensa, visitámos as instala- 
ções fabris e conversámos li- 
vremente com vários traba- 
lhadores. 

Era todos os rostos e pala- 
vras observámos a mesma 
determinação vincada em 
prosseguir na luta até ao 
fim... 

fundamentalmente na neces- 
sidade das forças democráti- 
cas çstarem unidas. 

Teófilo Matos, da comissão 
concelhia do nosso Partido, 
fez uma análise da situação 
política regional, referindo 
em especial a acção calunio- 
sa que a reacção tem desen- 
cadeado contra os membros 
locais do PCP. Dinis Miran- 
da, do Comité Central, refe- 
riu-se à actual conjuntura po- 
lítica. Odete do Espírito San- 
to abordou o tema da inter- 
venção necessária da mulher 
na luta política. António Ger- 
vásio; do Comité Central, fez 
referências pormenorizadas à 
linha do Partido quanto à re- 
forma agrária. Por último. 
Fernando Iglésias analisou 
alguns pontos importantes do 
Programa do nosso Partido. 

O comício encerrou com a 
entoação em coro de várias 
canções e do Hino Nacional 
Antes porém, Manuel Pinho 
salientou o signifeado da 
existência em Elvas do Cen 
tro de Trabalho do PCP, e 
apelou a todos os amigos do 
Partido para contribuírem 
com o seu esforço no sen- 
tido de dinamizarem ainda 
mais a actividade do PCP na 
região. 

NOUTRAS LOCALIDADES 
No largo da Câmara, em 

Mora, três mil pessoas par- 
ticiparam num comício pro- 
movido pelo nosso Partido, 
que foi presidido por um jo- 
vAm da comissão concelhia, 
António Manuel Gonçalves. 
Usaram da palavra diversos 
democratas e membros do 
PCP, incluindo António 
Gervásio, do Comité Central. 
Qs temas mais debatidos fo- 
ram a denúncia do antico- 
munismo e da campanha 
fomentada pelas forças da 
reacção, e a necessária uni- 
dade das forças antifascis- 
tas. 

Também num outro comí- 
cio realizado em S. Cristó- 
vão,. com cerca de 1500 par- 
ticipantes, o camarada An- 
tónio Gervásio usou da pala- 
vra, e os temas acima apon- 
tados foram igualmente os 
mais referidos. Em ambos 
estes comícios destacou-se a 
presença de numerosas dele- 
gações de localidades vizi- 
nhas. que juntaram o seu ao 
grande entusiasmo das po- 
pulações locais. 

SESSÕES 
DE ESCLARECIMENTO 

NO NORTE 
A enorme, e determinante 

influência do nosso partido 
na vida politica nacional 
tem provocado uma grande 
afluência de trabalhadores e 
pessoas de diferentes secto- 

res profissionais que querem 
conhecer o PCP, escla- 
recer-se sobre os mais diver- 
sos temas da sua linha poli- 
tica e da sua organização. 

No distrito do Porto come- 
çaram, já com bom ritmo, a 
realizar-se sessões de escla- 
recimento em que militantes 
responsáveis da Organiza- 
ção Regional respondem a 
questões, as mais variadas, 
colocadas pelos participan- 
tes No diálogo extremamen- 
te aberto e franco tem re- 
sultado uma melhor com- 
preensão da linha politica 
do Partido, sendo cada vez 
em maior número aqueles 
que se inscrevem nas orga- 
nlzaçoe-- partidárias. 

No último fim-de-semana, 
realizou-se uma sessão de 
esclarecimento na Póvoa de 
Varzim. Presentes mais de 
250 pessoas no salão, reple- 
to. dos Bombeiro? Voluntá- 
rios, estando presentes os 
camaradas da Comissão 
Conselhia. da Distrital do 
Porto e da DORN do 
PCP «Como responde o 
PCP à acusação de que pre- 
tende tirar as terras a to- 
do? os camponeses», «O 
PCP é pró-soviético?». «O 
que se entende por ditadura 
do proletariado?», além de 
inúmeras questões sobre o 
programa do Partido ou so- 
b-e aspectos particulares da 
situação política actual, fo- 
ram sendo respondidas — e, 
muitas vezes, os esclareci- 
mentos foram calorosamen- 
te aplaudidos o que é bem 
demonstrativo do ambiente 
em que decorreu a sessão. 

Numa das sessões de es- 
clarecimento realizadas no 
Centro de Trabalho do Por- 
to participaram cerca de 
200 professores do Ensino 
Secundário e Preparatório. 
Também aí responsáveis da 
Organização Regional res- 
ponderam a questões sobre 
o programa do Partido, em 
particular no tocante ao en- 
sino, e também quanto a te- 
mas gerais tais como as- 
pectos da vida nos países 
socialistas ou mesmo refe- 
rentes a acusações que fre- 
quentemente são feitas aos 
comunistas e acolhidas na 
Imprensa ocidental. Esta 
sessão decorreu num muito 
bom ambiente, sendo formu- 
lados desejos da sua conti- 
nuação com a abordagem 
dot problemas actuais das 
professores e do ensino. 

No Centro de Trabalho do 
Porto passam a realizar-se 
regularmente sessões de es- 
clarecimento gerai? e para 
cada sector. Às terças-feivas 
haverá sessões dedicadas ã 
discussão e explicação do 
Programa do PCP. Âs quar- 
tas-feiras o tema será Or- 
ganização. Estas sessões rea- 
lizam-se pelas 21 e 30. 

Mitterrand no Porto 
classe operaria que evgueu 
também a Comuna de faris, 
a Frente Popular e o Maio 
de 68. Seguidamente fa a 
defesa da unidade, salientan- 
do ter sido essa a política do 
Partido Comunista durante a 

ditadura fascista, afirmando 
a certa altura: Hoje a unida- 
de é cada vez mais necessá- 
ria. A reacção não está ven- 
cida. A reacção organiza-se o 
dá sinais de vida. Quem po- 
de agora adormecer? Depois 
salientou a posição do CC so- 
bre os problemas na unida- 
de. 

A sua intervenção foi mui- 
to aclamada pela assistência. 

Da intervenção de Mário 
Soares destacámos a forma 
calorosa como saudou a união 
das esquerdas em França e 
a unidade entre os comunis- 
tas e os socialistas em Por- 
tugal. Vibrantemente aplau- 
dido em todos os passos da 
sua intervenção salientou a 
necessidade de pôr termo a 
guerra colonial e referiu o 
facto de não ter havido re- 
centemente combates na Gui- 
né-Bissau. Mário Soares des- 
creveu os traços gerais da 
orientação do seu Partido e 
correntes que o integram. Re- 
feriu largamente a união rea- 
lizada em Fança e o papel de 
François Mitterrand nesse ob- 
jectivo que é necessário con- 
solidar no nosso país 

Mitterrand que havia sido 
já aclamado loi também lon- 
gamente saudade durante a 
sua intervenção Referiu se 
nomeadamente ao apoio dos 
portugueses em França à can- 
didatura única das espuerdas, 
cujos objectivos descreveu 

Muitos milhares de portuen 
ses afluíram ao Pavilhão dos 
Desportos do Parlo, no dia 4, 
onde o Partido Socialista or- 
ganizou um comício em que 
interveio François Mitterrand, 
que foi o candidato único da 
esquerda em França nas últi- 
mas eleições presidenciais. 

Na mesa, a que presidiu o 
dr, António Macedo presiden- 
te do Partido Socialista, esta- 
vam François Mitterrand e ou 
tros dirigentes do Partido So- 
cialista Francês, o dr. Mário 
Soares, secretário-geral do PS, 
além de dirigentes locais do 
Partido Socialista. Entre os 
convidados chamados à mesa. 
uma delegação da DORN do 
PCP, constituída por José Ber- 
nardino e António Mota, o 
prof Rui Luís Gomes e uma 
representação do PPD 

Registaram-se algumas in- 
tervenções de membros do 
PS, de que se destacou a do 
dr. Coimbra Martins que tíe- 
lendeu a unidade de acção 
dp Partido Socialista e do Par- 
tido Comunista, em Portugal 
c em França, afirmando que 
ela apenas assustava fascis 
tas reaccionários ou os po- 
tentados da finança. 

Em nome do nosso Partido 
falou António Mota, operá- 
rio metalúrgico, ex-presidente 
do Sindicato dos Metalúrgi 
cos do Porto. Saudou Mitter- 
rand que simboliza aqui a 
grande união de esquerda 
francesa essa grande plata- 
forma política das forças pro- 
gressistas e democráticas 
francesas. E, continuando: 
Aproveito a presença de Mit- 
terrand para saudar o grande 
povo francês e sobretudo a 
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ALFREDO DINIZ (ALEX) 

Teve a homenagem devida 

a todos os heróis do nosso povo 

1 A <> < 

TcVE a presença do camarada Álvaro Cunhal, secretá- 
rio-geral do nosso Partido, o comício realizado no 
dia 4 em Almada, integrado nas homenagens ao gran- 

de combatente comunista que foi Alfredo Dinis (Alex), 
abatido pelas balas assassinas da RIDE em 4 de Julho de 
1945. A corta vida de Alex foi inteiramente vivida e dedi- 

cada aos mais belos ideais 
do Socialismo e do Comu- 
nismo, definidos no Progra- 
ma do Partido Comunista 
Português como meta futura 
a alcançar para o nosso povo 
— diria o camarada Jaime 

ciativa de seus antigos ca- 
maradas das Construções e 
Reparações Navais. O descer- 
ramento foi feito pela irmã 
e cunhado de Alfredo Dinis, 
tendo aquela pronunciado 
breves palavras. 

túbal e muitos trabalhado- 
res, nomeadamente metalúr- 
gicos. 

Finalmente, realizou-se o 
comício. Em curto impro- 
viso, o camarada Álvaro 
Cunhal, depois de salientar 
que os fascistas mataram 
lAex porque era um operá- 
rio que lutava pela classe 
trabalhadora, referiu-se a al- 
guns problemas da actuali- 
dade política, acentuando: 

As qualidades dos cornu- 

das e teremos um Portugal 
pacífico e independente. O 
exemplo de Alex guiar-nos-á 
até à vitória final. 

Presidiu ao comício a ca- 
marada Maria de Carvalho, 
tendo ainda usado da pala- 
vra os camaradas Deolinda 
Franco Brito, Manuel Joa- 
quim Judas, Jaime Serra, 
Cassiano Glória, Manuel An- 
tónio Martins da Fonseca, 
Vítor Ótão e Aires Pacheco. 

Alfredo Dinis, o saudoso 

Alex, combatente da pri- 
meira linha do Partido 
Comunista Português, teve a 
homenagem devida a todos 
os heróis e mártires do nos- 
so povo. O exemplo glorioso 
da sua luta não será esque- 
cido e permanecerá como 
um ponto de referência in- 
dispensável para todos quan- 
tos, com os comunistas à 
frente, combatem por um 
Portugal verdadeiramente 
democrático. 
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A multiião no Largo Alfredo Dints 
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Há trinta e dois anos 

FERREIRA SOARES: um combatente comunista 

abatido peias balas da P.I.D.E. 

H 
A uma divida em 'aberto para um combatente caído. 

Nogueira da Regedoura. Quatro de Julho de 1942. 
O médico comunista Ferreira Soares foi assassinado 

neste dia. Um bando da PIDE varou-o a tiro de metralha- 
dora no seu consultório. Catorze balas. Foi a autópsia que 
as denunciou. Uma vida roubada à luta. Um médico roubado 
à sua clientela modesta. 

Álvaro Cunhal no comício em Almada 

Serra no decorrer do comí- 
cio. A sua vida luminosa, 
cortada traiçoeiramente aos 
28 anos, foi curta mas cheia 
da mais rica experiência de 
luta dedicada à grande causa 
dos trabalhadores e do povo 
português. 

O ponto culminante das 
homenagens foi, à noite, o 
comício de Almada, a que 
assistiu uma multidão cujo 
entusiasmo chegou ao auge 
quando no ginásio da Esco- 
la D. António da Costa deu 
entrada Alvaro Cunhal. 

Perseguido 
mesmo depois de morto 
Mas as cerimónias come- 

çaram à tarde, com uma ro- 
magem ao túmulo de Alfre- 
do Dinis, no cemitério do 
Alto de São João, a que es- 
tiveram presentes seus an- 
tigos camaradas e amigos, 
assim como diversos mem- 
bros do Comité Central do 
PC. Jaime Serra, que, tal 
como, por exemplo, o cama- 
rada Dinis Louernço, viveu 
de muito perto com Alfredo 
Dinis, fez uma curta evoca- 
ção em que disse, nomeada- 
mente; 

E com profunda emoção 
que lembro esse dia longín- 
quo de Julho de 1945. 

Sabendo que o funeral de 
Alex saía da Morgue para 
o Alto de São João, muitos 
companheiros de trabalho 
abandonaram as suas activi- 
dades profissionais e acorre- 
ram à Morgue para partici- 
par no seu funeral. 

Para espanto de todos 
nós os que ali acorreram a 
PIDE nem mesmo depois de 
morto deixou de perseguir 
Alex. 

O caixão com o seu cor- 
po foi roubado da Morgue 
contra a vontade da família 
e levado pela PIDE a grande 
velocidade através das ruas 
de Lisboa em direcção ao 
Alto de São João, onde se 
preparavam para o enterrar 
às escondidas da família e 
dos amigos. 

Só uma intervenção muito 
enérgica da família e dos 
poucos amigos que entretan- 
to haviam chegado ã beira do 
seu coval obrigou os assas- 
sinos da PIDE a abrir o cai- 
xão de Alex antes de des- 
cer para sempre à sepultura! 

Com espanto de todos os 
presentes pôde observar-se 
a marca de um tiro à quei- 
ma-roupa ao canto de um 
olho de Alex, prova de um 
crime friamente perpretado! 

Descerramento 
de uma lápida 

A cerimónia seguinte, 20 
fim da tarde, em Cacilhas, 
consistiu no descerramento 
de uma lápida dando o no- 
me de Alfredo Dinis ao largo 
daquela localidade, por ini- 

Além de membros do 
Comité Central do nosso 
Partido, assistiram as comis- 
sões administrativas da Jun- 
ta de Freguesia e da Câmara 
Municipal de Almada, repre- 
sentantes do Movimento De- 
mocrático do distrito de Se- 

mstas vão ser postas a pro- 
va, vão ser necessárias, e nós 
não duvidamos delas. Luta- 
remos no combate ao fascis- 
mo, procurando ser dignos 
do sacrifício e da dedicação 
de Alex. Reforçaremos a 
aliança com as Forcas Arma- 

O crime ficou impune. 
Como o que roubou a vida 
a Alfredo Dinis, a Vieira 
Tomé, a Ferreira Marquês, 
a Germano Vidigal, a quan- 
tos outros! 

Chegou a hora de relem- 
brar os mortos que durante 
dezenas de anos o fascismo 
se esforçou por manter no 
esquecimento. São compa- 
nheiros dessa grande batalha 
que se amassou em duros e 
pesados sacrifícios. Sacrifí- 
cios da liberdade, da tortura, 

das noites sem dormir, do 
martírio das ceias do Aljube, 
das fortalezas de Peniche e 
de Caxias, do campo do con- 
centração do Tarrafal. Sacri- 
fícios de vidas humanas, de 
companheiros torturados até 
à morte ou dos que foram 
ceifados pelas baias dos es- 
birros policiais, como Dias 
Coelho. Alfredo Ruas, como 
o médico comunista Ferreira 
Soares. 

Ferreira Soares! Evocamos 
hoje nas colunas do «Avan- 

Façamos o processo dos criminosos da P. I. D. E./D. G, S. 

Depoioieato de Coaceíção Matos 

Conceição Matos é um 
dos muitos exemplos 
da coragem e dignida- 

de da mulher na luta. 
Sobre ela, a fúria da PIDE- 

-DGS exerceu-se de um modo 
particularmente feroz. Aos 
métodos habituais de tortura 
os criminosos agentes da 
PIDE-DGS acrescentaram ten- 
tativas encarniçadas de humi- 
lhação. Num dos momentos 
mais penosos dos interroga- 
tórios a que foi submetida, 
em 1965; .Conceição Matos 
gritou aos seus algozes: «O 
povo chama-se justiça! 

O povo vingar-se-á sem dú- 
vida. Porque a vingança do 
opvo cahma-se justiça! 

«EU NEM ACREDITEI QUE 
CHEGASSEM A TANTO. 

MAS CHEGARAM» 
Conceição Matos sofreu a primeira 

prisão em Abril cie 1965, tendo sido 
condenada a 18 meses pelo Tribunal 
Plenário, fiel cúmplice da repressão 
fascista. A Setembro de 1968 voltou 
a ser presa, sendo libertada cerca de 
2 meses depois. 

É acerca da dura experiência por 
que passou, quando da primeira pri- 
são, que Conceição Matos faia aos 
leitores do «Avantel»; 

— Foi em Abril às 4 e 30, vivia 
eu na clandestinidade com o meu 
companheiro Domingos Abrantes. Es- 
tava sozinha em casa» no Montijo; 
arrombaram a porta, cercaram as re- 
dondezas, entraram de pistola em pu- 
nho uma série de agentes da PIDE 
e dois elementos da GNR. Enquanto 
investiam contra a porta, consegui 
queimar os documentos mais impor- 
tantes. o que os enfureceu bastante. 
Fiquei na casa com eles desde as 
4 e 30 até às 21 e 45, altura em 
que me levaram para a António Ma- 
ria Cardoso. Em casa tinha recusado 
a identificar-me e mantive a minha 
atitude na polícia. Nessa noite, fui 
interrogada pelo chefe de brigada Ca- 
pela, mais tarde,promovido a inspec- 
tor pelos «bons» serviços prestados 
e a sua competência de torturador. 
Afiançou-me que tinha de me identi- 
ficar e; como fiquei calada, disse; 
«Esta quer levar a bandeira do Par- 
tido em cima do caixão.» De madru- 
gada, levaram-me para Caxias, onde 
fiquei em total isolamento, sem se- 
quer uma toalha, um sabonete, só 
com a roupa que tinha no corpo, 
porque tudo o resto me roubaram. 
Ao fim de 17 dias de ansiedade: «É 
hoje que vou... não vou», fui levada, 
outra vez, à António Maria Cardoso. 

«AVANTE!» — À semelhança cio 
que aconteceu com muitos prisionei- 
ros dos campos de concentração na- 
ris, nós sabemos quanto te é amargo 
recordares a crueldade da tortura que 
se seguiu. Mas sabemos também que 
essa denúncia é um dever revolucio- 
nário a que nunca te escusaste, per 
muito que custe... 
eram constantes: que eu me tinha 

ligado a um canalha, a um deser- 
tor, a um fugitivo (ele fora um dos 
prisioneiros que fugiram de Caxias). 
Afirmavam também que ele já tinha 
falado, etc. O costume. Eu, até esse 
momento, nem sabia que o meu com- 
panheiro estava preso. 

Ao fim dos três dias, só me man- 
tinha sentada. O Tinoco dizia constan- 
temente: Daqui, só para a morgue ou 
Júlio de Matos, ou então, fala-se! De- 
pois disse: Maluca já ela está! Levem- 
-na para Caxias. 

DEPOIS VEIO O PIOR 
«AVANTE!» — Continuaste man- 

tendo sempre a negativa de te iden- 
tificares? 

— Sim. Uma vez que tinha toma- 
do essa atitude de início, voltar atrás 
era um fracasso e se conseguissem 
arrancar-me o nome, não desistiriam. 

Em Caxias, fui consultada por um 
médico, o Barata, agora preso, que- 
em vez de me ouvir sobre o meu es- 
tado de saúde, pretendeu «continuar 
o interrogatório. Eu disse-lhe que ele 
não tinha nada que me interrogar e 
ele respondeu-me; Não tenho eu mas 
tem a polícia. Se conversar com a 
polícia, os seus males acabam. Des- 
peje o saco que já fica boa. 

Três dias depois voltei à António 
Maria Cardoso. Tinha ainda de pas- 
sar pelo pior. Fui então, de novo, 
para a saia de interrogatórios, onde 
entraram muitos agentes com o Ti- 
noco à frente. O Tinoco disse: Ago- 
ra vai começar o espectáculo. Entram 
os homens, saem as senhoras. Saíram 
todas as agentes, ficando só duas, a 
Madalena, que seria mais tarde chefe 
de brigada, e outra. Por ordem do Ti- 
noco, uma agarrou-me e a Madalena 
começou a despir-me peça por peça. 
E .ia perguntando: Fala ou não fala? 
Quando fiquei desnudada tentei enco- 
brlr-me atrás de uma mesa e a Ma- 
dalena empurrou-me e começou a es- 
pancar-me e a gritar: Fala, puta. Eu 
estava de tal modo descontrolada que 
comecei a rir à gargalhada. Bateu-me 
ainda mais. Chora, tens de chorar! Por 

fim, as lágrimas corriam-me pelo ros- 
to mas eu continuava a rir sem que- 
rer. Eu tinha a cabeça baixa mas, de 
repente, levantei-a e comecei a con- 
tá-los, o décimo era o Tinoco, e gri- 
tei-lhes: Dez canalhas, dez monstros. 
Vocês não são ohmens. O povo se 
vingará. Se cu pudesse, canalhas!... 

— Sim, tenho consciência de qua 
é preciso que o povo saiba do meu 
e dos outros casos, das façanhas des- 
tes criminosos. 

Começaram, então, a tortura do 
sono, que durou três dias e duas 
noites. Durante esse tempo aparece- 
ram-me, além de outros, o inspector 
Tinoco e o Serra. Como eu continuas- 
se a negar-me a dizer o nome, o Ti- 
noco deu ordem para não me deixa- 
rem ir à casa de banho. Tinha de fa- 
zer as necessidades no chão — disse 
ele — e seriam limpas com a minha 
roupa. Eu nem acreditei que chegas- 
sem a tanto, mas chegaram mesmo. 

Aguentei o mais que pude, andava 
curvada, cheia de dores no ventre mas 
depois tive mesmo de fazer. Além das 
agentes, que tomavam conta de mim, 
eles iam entrando e saindo. Foram- 
-me despindo para limpar o chão 
com a minha roupa, até que fiquei 
em combinação. Nesse período e con- 
certeza, em consequência do nervosis- 
mo, veio-me a menstruação e eu não 
tinha sequer um papel, nem podia 
lavar-me. Diziam-me: Depende de si 
ir à casa de banho. Se não quer falar, 
escreva as declarações e assine. Eu 
tinha muitas dores de cabeça e vo- 
mitava, embora não conseguisse co- 
mer, o que os levou a ameaçarem- 
-me com a sonda. Pedi médico mas 
recusaram-mo porque os médicos são 
da polícia e não iam ver desconheci- 
dos; como eu não me identificava, 
não sabiam quem cu era. Mentira, até 
porque, entretanto, até já tinham pos- 
to a minha fotografia nos jornais. 
,No segundo dia comecei a ter aluci- 
nações visuais, vi um grande aranhiço 
na perna de uma mesa e tive a sen- 
sação de que as paredes se mexiam. 

A certa altura apareceu um agente 
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a dizer que era melhor que o meu 
companheiro, e se eu não queria ir 
tomar café com ele. As provocações 

Eles saíram depois e vesti-me, mas 
a Madalena continuou a bater-me: 
«Tu não podes, puta, tu nunca hás- 
-de poder! Atreves-le a meaçar a 
polícia!» Entretanto, entrou um 
agente, armado em fotógrafo e 
começou a provocar: «Vinha para a 
fotografar nua, é uma pena já estar 
vestida!» E a Madalena: «Ver uma 
merda destas? Não vale nada. Mas 
para eles, comunistas, qualquer mer- 
da serve. Vamos embora que esta 
merda não fala!» 

Veio o agente Serra que me come- 
çou aos murros na cara, no queixo, 
para eu levantar a cabeça e o «flash» 
me bater nos olhos. Eu cai mas 
eles seguraram-me elos sovacos e 
oentinuaram, gritando; «Assim ou 
não?» 

Já estava tão descontrolada que 
comecei a gritar; «Não, não, não...» 

até perder o fôlego. Então, eles mo- 
Iharam-me o rosto com água e de- 
pois levaram-me outra vez para 
Caxias. Voltaria ainda uma vez em 
que me ameaçaram recomeçar tudo 
de novo, mas eu disse; «Podem ma- 
tar-me que eu não faio», e não in- 
sistiram. Mas o Tinoco disse-me 
que estava orgulhoso de me ter dado 
cabo da saúde e pena tinha de não 
poder dar-me cabo da vida. 

«AVANTE» — No entanto, mesmo 
em Caxias continuaram exercendo 
sobre ti diversas pressões de ordem 
psicológica? 

— Sim, eles aproveitaram o facto 
de eu ter ficado com problemas 
psicológicos depois do que passei. 
Na cela, continuava a sofrer de 
alucinações visuais e auditivas. Via 
um homem que me escondia o meu 
filho, todos os carros que passavam 
na Marginal eram para mim carros 
de familiares que traziam o meu 
filho, as crianças que brincavam no 
campo em frente pareciam todas o 
meu filho. 

Claro que exploraram este meu 
estado. As guardas tinham instru- 
ções para isso. Eu estava sem notí- 
cias há dois meses, sem visitas nem 
cartas. Uma vez, uma guarda en- 
trou na sala com um maço de car- 
tas na mão e disse: Faz favor, mas 
quando me voltei, começou a rir-se 
de mim Não querias mais nada?! 
Tu não tens direito a cartas porque 
não colaboraste com a polícia. Com 
que então querias uma carta do teu 
filho? Outra vez, entraram com um 
gira-discos e fizeram a mesma cena. 
Tive de fazer greve da fome para 
finalmente me darem uma visita. 
Quando os meus pais me viram en- 
trar amparada pela guarda, quase 
não me conheciam. Como começa- 
ram a gritar, desesperados, a visita 
foi cortada. 

Ao fim de quase três meses entrei 
tinalmente em regime normal. 

No entanto, mesmo em regime 
normal, quando os prisioneiros se 
encontravam à espera dos julgamen- 
tos-fantoches do Plenário, a PIDE- 
-DGS empregava toda a sua argúcia 
em impor «leis» que seriem absur- 
das se a sus crueldade não fosse 
tão revoltante. 

te!» a grandeza da sua vida, 
o exemplo do seu combate! 
Ele alimentará de uru novo 
vigor os comunistas portu- 
gueses, os . intelectuais, os 
lutadores que estão cons- 
truindo a democracia em 
Portugal. 

Ferreira Soares foi um 
combatente devotado à causa 
dos trabalhadores. Soube li- 
gar a palavra à acção. Mem- 
bro do Comité Regional do 
Porto do PCP, Ferreira Soa- 
res conduziu uma actividade 
intensa para alargar a in- 
fluência do Partido. Em 1936 
a polícia política salazarista 
quis prendê-lo. Para evitar a 
detenção e as horas de tor- 
tura, Ferreira Soares foi es- 
conder-se em Nogueira da 
Regedoura, onde continuou a 
sua actividade revolucioná- 
ria e a sua acção clínica. 
Soube fundi-las com um pro- 
fundo sentido humano nas 
relações com os trabalhado- 
res, os camponeses, com a 
gente do povo que carecia 
dos seus desvelos. 

O médico comunista fez-se 
amar e respeitar. Sabiam-no 
fugido às perseguições da 
polícia política. Punham-no 
ao corrente dos perigos, das 
presenças estranhas. Escon- 
diam-no. Assim, durante sete 
anos, Ferreira Soares pôde 
escapar à prisão. 

Mas a 4 de Julho de 1943 
a acção da polícia política 
foi eficaz. Um bando de agen- 
tes dirigiu-se ao seu consul- 
tório. Certificou-se que era 
ele e desfechou à queima- 
-roupa. Transportaram-no à 
pressa para Espinho, já sem 
vida. 

O seu enterro foi um como- 
vente testemunho do seu 
prestígio. Milhares de cam- 
poneses, de trabalhadores. 
Lágrimas sentidas de dor e 
de revolta. Protestos. A ho- 
menagem do povo ao comu- 
nista, ao «médico dos po- 
bres». 

Volveram 32 anos. Quatro 
de Julho de 1974. O dia da 
justiça contra este crime 
ainda não surgiu. Os assas- 
sinos são conhecidos. Fez-se 
o 25 de Abril. Alvorada sau- 
dada com cravos vermelhos, 
com confiança. Alvorada de 
liberdade, que não pode es- 
quecer os seus mártires. 

Há ainda uma profunda 
homenagem a prestar ao 
companheiro abatido. A Fer- 
reira Soares, ao comunista 
ardoroso, ao combatente da 
democracia, ao soldado da 
liberdade. 

Diante da sua memória in- 
clinamos comovidamente as 
nossas bandeiras. As bandei- 
ras do nosso Partido e as 
bandeiras da nossa Pátria. 

Existe um relato das cir- 
cunstâncias da morte de Fer- 
reira Soares. É de autoria de 
sua irmã, Inês Ferreira Soa- 
res, pessoa de profundas con- 
vicções religiosas, e foi redi- 
gido em 1969, por sugestão 
de alguém da hierarquia ca- 
tólica, que por esse tempo 
regressou a Portugal e pre- 
tendeu informar-se do caso. 
É desse relato que a seguir 
publicamos alguns extractos. 

Duas detonações 
Cerca das 9 horas chegava 

eu da igreja. Estava um auto- 
móvel arrumado em frente 
do portão do consultório e 
encostado ao mesmo auto- 
móvel um indivíduo, creio 
que alto, moreno, sem cha- 
péu e de cabelo um tanto 
encaracolado. Não sei por- 
quê, aquela presença foi-me 
desagradável. Entrei, e pas- 
sado pouco tempo bateram 
à porta. Fui atender e apa- 
receu-me outro indivíduo, baL 
xito e mais novo do que o 
outro. Perguntou se o dr. Car-' 
los viria; que tinha ali uma 
irmã com uma doença terrí- 
vel, e apontou para o peito, 
como se se tratasse de doen- 
ça do seio. Falava muito ner- 

vosamente. Como sempre, 
evitei a descrição da doença 
dizendo que isso era com o 
senhor doutor e que se meu 
irmão ficara de vir, que vi- 
ria. Que eu não sabia de 
nada. (Aliás, era sempre as- 
sim. De facto, eu nunca sabia 
o seu paradeiro, a não ser 
quando ele mandava buscar 
a refeição a casa). 

Cerca das 11 horas, chegou 
meu irmão, pelas traseiras 
da casa. Vinha bem posto, o 
que não era muito frequente, 
(Mas sempre dizia que se 
aigum dia fosse apanhado 
pela Polícia gostaria de estar 
«vestido de médico» e não 
ser encontrado com as suas 
botas e meias de pescador). 
Procurou - me; afagou uma 
menina da Cruzada que es- 
tava comigo e preveniu-me 
de que ia fazer aquela con- 
sulta e que depois iria em- 
bora. Se o procurassem, eu 
dissesse que não sabia quan- 
do voltaria a haver consulta. 

Isto tinha aconleciJo vá- 
rias vezes. Meu irmão era 
prevenido de que a PIDE se 
voltara para ele, e desapare- 
cia. Depois voltava e fazia 
vida de consultório cá eín 
casa, quase normal. Só nun- 
ca cá dormiu, mas por vezes 
até fazia as refeições em 
casa. 

Foi para o consultório e eu 
preparei-me para voltar à 
igreja com aquela pequenita. 
Ouvi duas detonações que 
me surpreenderam, mas não 
percebi o que era. Houve um 
espaço que eu não sei se se 
passou só dentro de mim, ou 
se se deu no tempo. Foi o 
que mediou entre os dois pri- 
meiros tiros e os que se lhe 
seguiram. Ouvi mais tiros, 
vozes de homem no consul- 
tório e cadeiras que se arras- 
tavam. Percebi o que se pas- 
sava. Não sei quanto tempo 
me levou a chegar do lugar 
onde estava (actual sala de 
jantar) até junto de meu ir- 
mão. Tenho quase a certeza 
de que foi um instante. Mas 
ficou-me sempre a impressão 
de que me levou imenso tem- 
po e de que não fui, mas de 
que me arrastei até lá tal 
era o peso que sentia dentro 
de mim. 

tiEu vou morrer» 
A criada surgiu a dizer: 

Matam o senhor doutor! Não 
sei se respondi. Cá dentro 
fiquei zangada: Não podia 
ser. Cheguei à porta da sala 
por onde devia ir ao consul- 
tório e no outro extremo vi 
meu irmão estendido no 
chão, de bata vestida. (Nes- 
se momento estive por um 
fio a endoidecer. Aquilo não 
era verdade. Era o Carlos a 
brincar comigo, como tantas 
vezes brincava e quase ia 
dar a gargalhada do costu- 
me... Momento horrível!). De- 
bruçado sobre meu irmão, a 
fazer o que não percebi (a 
algemá-lo. com certeza, pois 
chegou algemado à casa de 
saúde), o homem oue eu vira 
lá fora; a insultá-lo de ban- 
dido; anda p'ró carro! Hás- 
-de responder por todos os 
crimes que tens feito! 

Cheguei ao pé de meu ir- 
mão — entretanto, o homem, 
sempre a ralhar, tinha en- 
trado no consultório—, ajoe- 
Ihei-me, ele viu-me e disse- 
-me com toda a serenidade 
e aquele seu sorriso nas ho- 
ras grandes; Eu vou morrer. 

Afaguei-o e pedi-lhe: Lem- 
bra-te de Jesus, lembra-te da 
alma da mamã. Beijei-o e o 
homem voltou a aparecer, a 
barafustar e a disparar tiros 
— um passou por cima de 
nós e saiu pelo vidro da ban- 
deira da janela —, e meu ir- 
mão disse para mim: Era 
algum doido. Naquela angús- 
tia, rejubilei: meu irmão não 
percebia que era a Polícia! 
Morria cheio de indulgência 
para o seu assassino e sem 
um sentimento de horror!... 
Como o homem continuasse 

no levanta-te, anda p'rô car- 
ro!, eu levantei-me e com 
bastante calma, disse - lhe: 
Sossegue, senhor; um mo- 
mento! Calou-se e passado 
um momento, noutra atitude, 
começou a gritar: Depressa! 
Alguém que ajude a levar 
este homem p'ró hospital! 

Catorze balas 
Entretanto, na rua ouviam 

-se tiros e voz de homem que 
gritava contra não sabia eu 
quem. E, supondo eu que al- 
guém viesse acudir, arris- 
cando a vida sem poder va- 
ler a meu irmão, fui à porta 
e vi o homem que falara 
comigo, junto ao carro, a car- 
regar a pistola e a gritar 
ameaças. Eu, embora não 
visse mais ninguém, pedi; 
Ninguém se arrisque, é uma 
loucura! Fechei a porta e 
uma bala veio imediatamen- 
te embater nesta. Voltei para 
junto de meu irmão (a porta 
da rua era neste comparti- 
jnento), olhou-me com o seu 
último olhar consciente e 
neste momento vi que lhe 
tremiam os lábios e ficavam 
brancos. Pedi água à criada 
e molhei-Ihe os lábios. O 
assassino e mais não sei 
quem levantaram-no do chão 
a falar em hospital e, ao er- 
guê-lo, vi pender-lhe a ca- 
beça. Atravessaram o consul- 
tório e de dentro de uma 
janela vi levá-lo para o car- 
ro, e vi uma mulher que fa- 
lava em tom aflitivo ou a 
ralhar, não sei; sei oue falava 
alto. O carro desceu e ouvi- 
ram-se tiros até ao fundo da 
rua. Quando levaram meu 
irmão para o carro apareceu- 
-xne outro homem que me 
pediu que lhe fizesse não sei 
quê, porque não podia. Soube 
depois que era um cliente de 
meu irmão que também o 
esperava e a quem a Polícia 
algemara e levou no carro 
até Espinho, para cuja casa 
de saúde levaram meu irmão. 
Ouvi depois que este cliente 
teria contado que na viagem 
um dos homens tomava o 
pulso de meu irmão e que 
a certa altura teria piscado 
o olho ao outro, no sentido 
de lhe anunciar que meu ir- 
mão tinha morrido. Entrega- 
ram-no na Casa de Saúde do 
dr. Gomes de Almeida. Cons- 
tou pue, dali, foram à Pas- 
telaria Elias Tavares, na mes- 

•ma rua, celebrar o feito. 
Horrorizava-me a ideia de 

que meu irmão tivesse sido 
mais massacrado na viagem 
e tivesse tomado consciência 
de que estava nas mãos da 
Polícia. Mas o dr. Gomes de 
Almeida, que o recebeu, dis- 
se-me que pelo estado em 
que lá chegou, devia ter mor- 
rido pelo menos com quin- 
ze minutos de antecedência. 
Penso que morreu quando 
ficou com os lábios brancos 
e o levantaram. 

A afirmação de que na via- 
gem pediu água e o agente 
ripostou com uns tantos ti- 
ros na boca não deve corres- 
ponder à verdade, porque a 
autópsia pârece que não o 
confirma. A afirmação de 
que meu irmão resistiu está 
em clara contradição com o 
facto de meu irmão se jul- 
gar vitnna de um doido — 
receio que sempre manifes- 
tou como médico, citando 
casos desses. Esta convicção 
em que morreu prova que 
nem sequer lhe foi dada voz 
de prisão — e, felizmente, 
afinal. 

Meu irmão deve ter-se sen- 
tado para atender a doente 
e ter sido alvejado depois, 
visto que da autópsia consta 
que as balas o atingiram de 
cima para baixo. Na casa de 
saúde abri-lhe o casaco e vi 
uma pequena mancha de san. 
gue na região do coração. 
Em casa não ficaram sinais 
de sangue. Pela autópsia sou- 
be-se que as balas foram em 
número de catorze, todas 
pelo corpo. E não se fala 
da boca. 
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A maioria dos trabalhadores portugueses 

parece-me consciente da sua força 

e da melhor maneira de a utilizar 

— diz-nos Roman Sansel, escritor e jornalista polaco 

NAO encontrei ninguém que aceite a guerra, mas a guerra existe. Julgo ser este ram-me sinceramente as ma- 
um assunto primordial e de solução urgente. Os povos de Angola, Moçam- nifestações a que estive pre- 
bique e Guiné continuam a sofrer os danos da guerra. O povo português sente. Um povo que, como o 

também. Leio nos jornais notícias de mortos em combate. Entretanto, não tenho dú- vosso, não esquece os seus 
vidas de que a vontade e o esforço do povo, das forças democráticas, acabarão por mártires, os seus verdadei- 
levar à resolução do problema colonial, com o reconhecimento da independência dos ros heróis nacionais, é um 
povos africanos. povo que tem o futuro nas 

Quem assim nos fala é um escritor e jornalista polaco de 39 anos. Chama-se mãos. 
Roman Sansel, reside em Varsóvia e é membro do Partido Operário Unificado Polaco 
(Partido Comunista). Foi com o maior interesse que registamos as suas opiniões para 
o «Avante!». 
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0 futuro nas mãos 
— Desde fins de Maio que 

te encontras entre nós. Po- 
derias dizer-nos, em linhas 
gerais, a tua impressão so- 
bre o ambiente que vieste en- 
contrar em Portugal? 

bilidades de ver filmes es- 
pantosos sobre o 25 de Abril, o seu entusiasmo ao dizer- 
o cerco ao quartel do Carmo, -nos: 
a libertação dos presos poli- — Houve coisas que não 
ticos, as recepções ao cama- posso esquecer, e que me ca- 
rada Cunhal e ao companhei- laram bem fundo. Refiro-me, 
ro Mário Soares, essa gran- nomeadamente, às homena- 

Consenso nacional 
O nosso interlocutor é um 

homem experiente e viajado, 
palavras. Mas não disfarça Em serviço de reportagem 

Desde logo, impressio- e'e jornada que foi o 1.0 de 

ou enquanto intelectual in- 
terveniente desejoso de 
conhecer as grandes trans- 
formações do mundo em 
que vivemos, conhece todos 
os países socialistas euro- 

nou-me extraordinariamente 
a enorme força do repúdio 
popular contra o fascismo 

Maio. Os sentimentos das 
massas populares eram ini- 
ludíveis. Desde que cá estou. 

Regimes como o vosso antes outras manifestações a que 
do 25 de Abril, comparável Puc!e assistir confirmaram 
na sua crueldade ao nazis- as primeiras impressões. 
mo, que nós, polacos, já sen- 
timos na própria carne, dei- 
xam marcas terríveis nas 
pessoas. Mas os portugueses 
demonstraram e continuam 
a demonstrar que não acei- 
tam o fascismo. Tive possí- 

Roman Sansel é calmo, 
ponderado, fala vagarosa- 
mente (i n dependen temen te 
das suas dificuldades em se 
exprimir num espanhol que, 
apesar de tudo, não deixa de 
ser fluente...). Mede bem as 

Comov>eu-me sinceramente as manifes- 
tações a que estive presente. Um povo que, 
como o vosso, não esquece os seus márti- 
res, os seus verdadeiros heróis nacionais, é 
um povo que tem o futuro nas mãos. 

gens populares aos heróis peus, já esteve em Cuba, no 
antifascistas desaparecidos Brasil, nos Estados Unidos, 
na luta, como Catarina Eufé- no México, em Inglaterra, 
mia e Dias Coelho. Comove- 

República Democrática Alemã 

A caminho da sociedade 

socialista desenvolvida 

POR feliz coincidência, o nosso país acaba de es- formas. O aumento do salá- 
tabelecer relações diplomáticas com a Repú- rio mínimo e o aumento das 
blica Democrática Alemã, precisamente, no reínrmas. no seu conjunto, 

l . H ' contribuíram para elevar con- momento em que este Estedo, ate agora quase com- sideravelrnente o nível de vi- 
pletamente desconhecido para o povo português, se da de um total de 4 milhões 
prepara para assinalar um acontecimento da maior de pessoas. Nos últimos dois 
importância — o 25 aniversário da sua fundação, ou 
seja, da criação do primeiro estado de operários e 
camponeses na história do povo alemão 

A barreira erguida pelo fas- 
cismo, no sentido de cortar 
toda e qualquer possibilida- 
de de relações normais do 
nosso país com os países so- 
cialistas, não conseguiu impe- 
dir que o eco dos êxitos do 

socialismo chegassem até às 

anos aumentou, também, a 
produção de bens de consu- 
mo. tendo, as vendas a reta- 
lho aumentado, no mesmo 
período, em 10 por cento. 

Neste momento, o povo da 
massas trabalhadoras até ao RDA está empenhado na rea- 
nosso povo. E os espantosos ilzaÇao do maior programa 
sucessos alcançados pela RDA social de que ha memoria na 
no nrimpinro nnarto Hf» ^IStona do paiS^ programa 

com os patriotas 

brasileiros, vítimas 

da repressão fascista 

Através da «Voz Operá- 
ria», órgão central do Par- 
tido Comunista Brasileiro, 
chega-nos o eco duma no- 
va e brutal vaga repressi- 
va lançada contra cente- 
nas de patriotas brasilei- 
ros. 

«Nos dois últimos me- 
ses — noticia a «Voz Ope- 
rária» — foram presas em 
vários pontos do país cen- 
tenas de pessoas. Na capi- 
tal de São Paulo o exérci- 
to e a polícia prenderam 
dezenas de estudantes, de 
professores da USP e di- 
versos intelectuais. Igual- 
mente foram presos líde- 
res sindicais, membros da 
«Pastoral Operária», as- 
sim como diversos traba- 
lhadores. Dentro da onda 
de violências desencadea- 
da pela ditadura, denun- 
ciamos a arbitrária prisão 
de David Capistrano. an- 
tigo parlamentar consti- 
tuinte de Pernambuco; 
Luís Inácio Maranhão, ex. 
-deputado e vice-presiden- 
te da Assembleia Legisla- 
tiva de Rio Grande do 
Norte; o representante co- 
mercial Ivo Valença e Mi- 
guel Batista, ex-vereador 
à Câmara de Recife.» 

«Para salvar a vida des- 
tes patriotas — apela a 
«Voz Operária» —, é ne- 
cessário que o Governo 
receba protestos e mani- 
festações de repúdio con- 
tra essas prisões e contra 
essa onda de violências.» 

Que este apelo lançado 
pelos nossos camaradas 
brasileiros, que ao longo 
dos anos sempre soube 
ram manifestar-se solidá- 
rios com o Povo Portu 
guês na sua dura luta, en 
contre eco entre os comu- 
nistas, os trabalhadores 
as massas populares do 
nosso país e se traduza 
em acções de solidarieda- 
de ao povo irmão do Bra- 
sil, vítima da repressão 
fascista. 

no primeinro quarto de sécu- 
lo da sua existência, toma- 
ram-se tema obrigatório sem- 
pre que o assunto em quas- 
tão era «países socialistas». 

Falou-se. e fala-se muito. 

esse aprovado no VIII Con- 
gresso do Partido Socialista 
Unificado da Alemanha. 

De acordo com esse progra- 
ma, a construção de habita- 

do «milagre» da RDA. Elogia- ç,ões' Por exemplo, ocupa um 
•se a sua maquinaria, famo- "j53 Primeiros lugares pela 
sa em todo o mundo, produ- 
to duma indústria altamente 
desenvolvida. Vem à baila o 
nível de vida dos seus tra- 
balhadores, as regalias sociais 
de que goiza toda a popula- 
ção. Os troféus conquistados 

atenção que lhe é dedicada. 
Nos últimos dois anos fo- 

ram construídas e restaura- 
das cerca de 230 mil casas. 
60 por cento das casas cons- 
truídas foram distribuídas a 
famílias operárias, o que é 

nos últimos anos pelos seus revelador da política do 
desportistas causam a admi- .s,;ado socialista. Está pre- 
raçâo geral. Fala-se do traba- Vlst0 R116 0 problema habi- 
Iho persistente e frutuoso dos taciorLaI, um dos mais gra- 
seus cientistas. ves com Rue se debatia o país, 

Nem pelo seu território f-lque cpmpietamente resolvi- 
(pouco mais de 108 000 km2), 
nem pela sua população 
(17 043 000 habitantes), nem 
pelas suas riquezas naturais, 
a RDA ocupa algum dos pri- 
meiros lugares na escala dos 
países europeus. Quanto ao 
seu desenvolvimento indus- 
trial, porém a RDA encon- 

do em 1990. No quinquénio em 
curso — 1971/1975 —■ será en- 
tregue à população meio mi- 
lhão de casas. Ao mesmo tem- 
po, as^ rendas das casas no- 
vas vêm baixando sensivel- 
mente de preço. 

De assinalar é também, o 
crescente prestígio intemacio- 

tra-se entre as 10 primeiras nal de que goza a RDA, con- 
potências industriais do mun- sequencia directa da sua po- 
do Milagre? Evidentemente h.tlc^ externa de paz e de coe- 
que não, xistencia pacífica. As relações 

Na sua justa política inter- diplomáticas que mantém com 
na e externa, no trabalho de- m_ais. de 90 Estados e a sua 
votado do seu povo, na uti- 
lização completa de todas as 
vantagens duma economia pla- 
nificada, na cooperação es- 
treita com os países socialis- 
tas irmãos e, em primeiro lu- 

admissão, o ano pasado, na 
ONU, são provi irrefutável 
desse prestígio. 

Tornando realidade, ano 
após ano, dia após diá, os 
ideais por que lutaram Rosa 

gar com a União Soviética — Luxemburgo, Karl Liebknecht, 
está o segredo dos grandes Ernest Thalmann e tantos ou- 
passos percorridos pela RDA tros patriotas que sacrifica- 

Somente no ano passado a ram a sua vida. o Estado 
produção industrial da RDA alemão de operários e cam- 
aumentou em 6,8 por cento poneses mostra o que é ca- 
e a renda nacional em 5,5 por paz de realizar um povo em- 
cento. Nos últimos 2 anos a penhado na construção sócia 
renda anual dos trabalhado- 
res e empregados aumentou 
8,9 por ceno; foi aumentado 
o salário mínimo de 1 milhão 
e 700 mil trabalhadores e as 

lista. 
As relações diplomáticas 

que acabam de ser estabele- 
cidas entre Portugal e a RDA 
vão permitir, sem dúvida, que 

reformas por velhice e inva- os trabalhadores portugueses 
lidez aumentaram, em média, conheçam de perto, conheçam 
47 por cento. Em 1973, o Es- ao vivo, os êxitos de que aca- 
tado destinou 1200 milhões de bamos de dar tão pálida ima- 
marcos ao aumento das re- gem. 

DISTRIBUIÇÃO 00 «AVANTE!» 

À ATENÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES LOCAIS 00 PCP 

So)icita~S€ a todas as organizações do PCP que comum 
quem regularmente ao «Avante!» — Serviço de Distribuição, 
até cada terça - feira, as quantidades de jornais qu« preten- 
dem receber nessa semana. 

«Avante!» — Rua António Serpa, 26, 3.®, dt.*,   Tele- 
fone 76 64 45 — Lisboa - I. 

França, Espanha. As suas 
opiniões sobre a actualidade 
política nacional revestem-se 
de especial significado. 

— Pelas conversas que ti- 
ve, por todo o que me foi 
dado observar, pude concluir 
que o 25 de Abril surgiu 
como um claro reflexo do 
pensamento e da vontade na- 
cionais. A sublevação militar 
foi a expressão armada de 
um inequívoco consenso na- 
cional. Os militares eram e 
são o próprio povo em ar- 
mas. Isto prova a justeza da 
palavra de ordem que indi- 
ca a necessidade de, custe o 
que custar, manter e desen- 
volver a aliança entre as 
massas populares e as For- 
ças Armadas. A posição do 
Partido Comunista Portu- 
guês a este respeito parece- 
-me extraordinariamente cor- 
recta, tanto como me parece 
incorrecta e perigosa a dos 
grupos esquerdistas minori- 
tários. 

Entretanto, as diversas 
greves que têm surgido aca- 
baram ao fim de poucos 
dias, e isto mostra que há 
um esforço das massas para 
evitar um caos económico 
que, nas actuais circunstân- 
cias, já se sabe a quem servi- 
ria. Aliás, tenho a impressão 
de que a maioria dos traba- 
lhadores estão conscientes 
dos seus direitos, da sua for- 
ça, da melhor maneira de a 
utilizar, e de nenhum modo 
querem o regresso ao fas- 
cismo. 

Política adequada 

Roman Sansel faz questão 
de nos falar do Partido Co- 
munista Português. 

— Tenho podido observar 
um enorme apoio de massas 
ao PCP, e creio que o Parti- 
do está em condições de cor- 
responder a esse apoio en- 
quadrando, protegendo, 
orientando a classe operária. 
Além da sua grande força 
organizativa, dispõe também 
de uma força ideológica mui- 
to importante. Pude ter uma 
prova disso quando, em ca- 
sas de amigos portugueses, 
aqui em Lisboa, eles me mos- 
traram livros e artigos de 
Alvaro Cunhal que, durante 
o tempo do fascismo, ser- 
viam de guia à sua acção. A 
política do Partido está per- 
feitamente adequada, em mi- 
nha opinião, às actuais cir- 
cunstâncias, e julgo que ela 
deverá ser determinante 
quanto à orientação de to- 
das as forças democráticas 
e verdadeiramente progres- 
sistas. 

A função do «Avante!» 
O nosso amigo polaco faz 

parte do corpo redactorial 
da revista semanal «Kultu- 
ra», de Varsóvia, além de 
ser colaborador de vários 
jornais, incluindo o órgão 
do Partido Comunista Pola- 
co. É também membro da 
Sociedade de Jornalistas do 
seu país Tinha interesse es- 

cutar s sua opinião acerca 
do «Avante!». 

— Se falta algo ao vosso 
jornal, é que aumente as 
suas páginas, tenha maior 
variedades de assuntos, dê 
voz aos diversos círculos 
comunistas do País, dê voz 
aos operários e camponeses. 
O 25 de Abril ainda não 
chegou a cada aldeia, a ca- 
da local de trabalho, e o jor- 
nal pode e deve ajudar a 
que isso aconteça. Por outro 
lado, as pessoas de maior 
nível cultural deverão en- 
contrar no «Avante!» um 
veículo de conhecimento da 
realidade nacional, que em 
muitos aspectos lhes esca- 
pa. Entre os intelectuais 
existe a predisposição para 
isso. Falei com um escritor 
que me disse: «Agora, mais 
importante que escrever, é 
alfabetizar, fornecer cultu- 
ra.» Compreendo perfeita- 
mente esta aspiração. O 
«Avante!» poderá ajudar a 
que ela se concretize. 

Roman Sansel dir-nos-ia 
que, pessoalmente, se sentia 
mais escritor do que jorna- 
lista, É autor de nove livros, 
incluindo novelas, contos, 
ensaios e reportagens. Esta 
sua faceta veio ao de cima 
ao afirmar-nos: 

— Gostaria de ver no vos- 
so jornal uma página literá- 
ria, com colaboração dos 
muito bons escritores por- 
tugueses que existem, e que 
também contribuísse para a 
divulgação da cultura dos 
países socialistas. Trata-se de 
uma lacuna grave dos jor- 
nais portugueses e que o 
«Avante!» poderia p r e e n- 
cher. 

A Imprensa portuguesa 
Aproveitamos o rumo da 

conversa para interrogar 
Sansel acerca da Imprensa 
portuguesa em geral. 

— Parece-me pouco pro- 
funda e pouco comentada. 
Às vezes envereda por um 
certo sensacionalismo, dan- 
do destaque a assuntos sem 
grande importância, meros 
incidentes, ao mesmo tem- 
po que se esquece com fre- 
quência a função formativa, 
o esclarecimento dos leito- 
res. As notícias, em si, são 
geralmente fidedignas, e 
pude contactar com muitos 
jornalistas sérios e cons- 
cientes. Creio, pois, que as 
coisas poderão melhorar. 

E Roman Sansel voltou a 
insistir, na sequência do 
que nos vinha afirmando; 

— Existe muito pouco no- 
ticiário sobre o mundo so- 
cialista. Não tenho dúvida 

Roman Sansel na redacção do «Avante!» 

em afirmar que a nossa ex- 
periência em diversos cam- 
pos poderia ser muito útil 
aos portugueses. Na educa- 
ção e na cultura, por exem- 
plo. Vi na Feira do Livro 
obras de Gorki. Excelente. 
Mas depois de Gorki, depois 
dos grandes autores da sua 
geração, surgiram nos nos- 
sos países muitas dezenas 
de grandes escritores, repre- 
sentantes dos novos cami- 

só do mundo socialista. Os 
livros de verdadeiro interes- 
se humano editados no 
mundo capitalista são publi- 
cados entre nós. É o caso, 
entre muitos outros, de Ne- 
ruda e de Jorge Amado, dos 
escritores progressistas ame- 
ricanos e dos antifascistas 
espanhóis. Isto tanto na li- 
teratura como no cinema, 
no teatro, etc. 

— E quanto ao vosso co- 

Abrem-se grandes perspectivas para um 
melhor conhecimento e uma melhor coope- 
ração entre os nossos povos, entre o povo 
português e os povos dos países socialistas. 
Os escritores e intelectuais incluídos, claro. 

nhos do realismo socialista. 
E não só marxistas, também 
católicos. Urge que eles se- 
jam conhecidos entre vós. 

Aspectos âa cultura polaca 
— Por aquilo que já te 

foi dado observar e conhe- 
cer, poderias estabelecer um 
paralelo entre a .literatura 
portuguesa e a polaca? 

— Assentam, evidente- 
mente, em bases muito di- 
ferentes. Uma coisa é uma 
cultura que existe única e 
exclusivamente para servir 
o povo, outra é a cultura do- 
minada pelos interesses ca- 
pitalistas, destinada ao lu- 
cro. Sei dos muitos escrito- 
res portugueses que se edi- 
tam a eles próprios, por não 
encontrarem editor, e às ve- 
zes são de grande qualida- 
de. Na Polónia, como aliás 
nos outros países socialis- 
tas, isso não acontece. Dão- 
-se todas as possibilidades 
aos jovens para trazerem a 
público as suas obras, ao 
mesmo tempo que temos o 
maior respeito pela herança 
cultural do passado. A críti- 
ca marxista está muito de- 
senvolvida, o público tem ao 
seu dispor uma vasta infor- 
mação sobre tudo o que se 
publica. Não há o perigo de 
os grandes escritores, os es- 
critores de mérito, ficarem 
esquecidos. Por outro lado, 
damos grande atenção à 
produção estrangeira. E não 

nhecimento da cultura por- 
tuguesa? 

— Trata-se de um campo 
em que há ainda um longo 
caminho a percorrer. Temos 
grande consideração pelos 
vossos escritores, obrigados 
durante décadas a trabalhar 
— tal como o vosso próprio 
povo — nas mais duras con- 
dições. Abrem-se agora gran- 
des perspectivas para um 
melhor conhecimento e uma 
melhor cooperação entre os 
nossos povos, entre o povo 
português e o povo dos paí- 

ses socialistas. Os escrito- 
res e intelectuais inciuiócs, 
claro. 

Uma sugestão 

Roman Sansel é membro 
da União dos Escritores po- 
lacos. Escreveu dois livros 
sobre a Cuba revolucionar 
Dedicou outras obras i 
URSS, ao Brasil e a Salvadc 
Allende. Já no fim da nos- 
sa conversa, perguntámos- 
-lhe se, além dos artigos pa- 
ra a sua revista, pensava es- 
crever uma obra sobre Por- 
tugal. 

— Um mês no vosso país 
não é tempo suficiente para 
isso. Mas espero voltar e, en. 
tão, ver-se-á. 

A terminar, uma sugestão: 

— Mas há um grande li- 
vro a escrever, por vós, por- 
tugueses. Um livro em mui- 
tos volumes, que conte toda 
a dura luta do vosso povo 
contra a ditadura, relate a 
verdadeira epopeia dos vos- 
sos heróis, militantes comu- 
nistas e outros. As gerações 
futuras poderão assim saber 
o que era o fascismo, e o 
que ele custou aos portu- 
gueses. E que esse livro se 
traduza em todas as línguas, 
para que o mundo também 
o saiba. 

Conferência pan-enropeia 

de solidariedade ao Chile 

-entrevista com José Magro 

Em 5 e 7 do corrente mês, realizou-se, em Paris, a Conferência 
Pan-Europeia de Solidariedade ao Chile. Sobre o assunto ouvimos 
o camarada José Magro, que nela participou como representante 
oficial do Partido Comunista Português. 

P. — O. que podes dizer-nos 
do significado .da reunião de Pa- 
ris a que assististe? 

R. — Foi importante a vários 
títulos. Estavam representados 
trinta países, incluindo os do 
campo socialista, e mais de cem 
organizações partidárias, sindi- 
cais e outras, traduzindo a von- 
tade de várias centenas de mi- 
lhões de pessoas. Facto de relevo 
é o de se terem encontrado e 
chegado a unânimes decisões não 
só as grandes Confederações sin- 
dicais de várias tendências mas 
também, pela primeira vez, os 
Partidos Comunistas e muitos 
dos Partidos Socialistas e sociais- 
-democratas da Europa, assim 
como correntes cristãs, radicais 
e outras. Isto significa um real 
passo cm frente no campo de 
unidade de acção das principais 
forças europeias de esquerda e a 
criação de uma poderosa frente 
ínfernaciona! contra a ofensiva 
roaceionária e fascista no Chile 
e também de alguma maneira 
em outros paises. 

P —Que posições verificaste 
em Paris relativamente à actual 
situação política portuguesa? 

R. — De franco apoio, nafu- 
ralmenfe, e de optimismo. Dos 
delegados chilenos a Mifferrand, 
dos representantes italianos aos 
espanhóis, todos se debruçaram 

sobre PortugaJ, tentando com- 
preender e interpretar a situa- 
ção; todos a consideraram pro- 
fundamente original e plena de 
perspectivas; todos salientaram 
a grande contribuição das corren- 
tes verdadeiramente revolucioná- 
rias do nosso Pais para tais re- 
sultados. 

P- — E quanto às decisões e 
conclusões? 

R. — Francamente, boas. Além 
de um «apelo» da Conferência 
à opinião pública europeia para 
que exija da Junta Militar chi- 
lena o fim do «estado de guer- 
ra i n t e r n a», a libertação do 
camarada Corvallan e de todos 
os presos políticos assim como 
a reposição das liberdades cívi- 
cas e democráticas, foi decidido 
enviar uma larga delegação ao 
secretário-geral d,- O.N.U. para 
que sejam propostas medidas 
contra os fascistas que torturam 
o povo chileno. Foi também deci- 
dido pressionar directamente cada 
cada Governo em sentido seme. 
Ihante. 

Tudo isto nos coloca a obri- 
gação de reforçar por variadas 
formas a solidariedade ao Povo 
chileno. 

Apesar de todas as tarefas da 
hora presente confio que sabe- 
remos realizar também esta. 

Os trabalhadores contra a 
subida do custo de vida, na 
Itália: protestando contra a 
política governamental de su- 
bida do custo de vida, (os últi- 
mos aumentos de preços e im- 
postos representam uma sobre- 
carga de 3 a 15 contos anuais 
por família) os sindicatos ita- 
lianos decidiram lançar uma 
série de greves e lutas reivin- 
dicativas, por todo o país, recla- 
mando garantias do poder de 
compra. 

O governo elpriota denuncia 
os fascistas gregos; o presiden- 
te Makários ,de Chipre, rejei- 
tou um ultimato do governo tas- 
cista grego reclamando a anu- 
lação da ordem de expulsão 
dada contra 600 oficiais gregos 
que comandavam a guarda na- 
coinal cipriota e, aí, presta- 
vam ajuda aos elementos pró- 
-fascistas que actuam na ilha. 

Na Etiópia, as Forças Arma- 
das também defendem as inte- 
resses do povo: na última 
semana foi dado na Etiópia 
um novo passo em frente 
no complexo processo que, 
so bo impulso dos milita- 
res progressistas, tem vindo a 
desenvolver-se no sentido de 
varrer as estruturas feudais do 
país. Após uma semana de 
grande tensão o imperador Se- 
lassíé foi obrigado a um novo 
recuo, aceitando as medidas re- 
clamadas pelas Forças Armadas 
para assegurar a aplicação de 
importantes reformas, entre as 
quais a instauração de um re- 
gime constitucional e uma re- 
forma agrária. As Forças Ar- 
madas impuseram também a 
libertação dos presos políticos. 
Foi criado um «conselho de 
vigilância» constituído por ele- 
mentos militares, para acom- 
panhar de perto a actividade 
do governo. Cerca de 200 pes- 
soas dentre as mais responsá- 
veis pela política do regime feu- 
dal vão julgadas. 

Retorno à democracia, amea- 
çado na Tailândia; reina in- 
quietação nos meios democrâti- 
cos tailandeses pela utilização 
que possa ser feita pelos círcu- 
los militares reaccionários dos 
motins registados em Bangue- 
coque nos fins da semana pas- 
sada. Com efeito, se a ditadura 
militar foi derrubada em Outu- 
bro último, o facto é que se 
mantêm nas suas posições mui- 
tos dos elementos do anterior 
regime ditatorial. Manipulados 
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o unâo os motins de Bangueco- 
que certamente não servem a 
população trabalhadora, cujo 
interesse é consolidar a demo- 
cracia parcialmente restabeleci- 
da há 9 meses. 

Reforma agrária no Equador: 
o presidente deste país reafir- 
mou a decisão do governo pro- 
gressista de realizar uma refor- 
ma agrária que abranja «todas 
as propriedades que não estão a 
ser úteis para a sociedade». 

Cuba alarga as suas relações 
na América Latina: ao concluir 
a sua viagem oficial ao México, 
o Ministro da Educação de 
Cuba declarou que os dois paí- 
ses decidiram fazer um intenso . 
intercâmbio de livros, professo- 
res, programas de estudo e 
conhecimentos científicos. 

O Congresso e o Pentágono 
sabotam o desanuviamento: d* j 
darou o senador amftánc 
Fulbright, considerando cue os 
círculos militares amercanes 
constituem os principais obstá- 
culos para «um acordo fazoá" 
vel e aceitável com a URSS, 
sobre a limitação das armas 
nucleares estratégicas». 

★ 

Watergate continua a pôr m 
causa o sistema político W* 
ricano: a inculpação de Nixon, 
esta semana, pelo Supremo Tri- 
bunal, como «cúmplice» nas 
tentativas para abafar o escân- 
dalo. agrava muito seriamente 
a posição do presidente. «0 sis- 
tema americano está em P®" 
rigo» — declarou o procurador 
Jaworski, comentando a incul- 
pação. 

★ 
Os Estados Unidos conlinoart 

a ser o nosso guia — declaro^ 
o chanceler oeste-alemão 80 
concluir o seu encontro com c 
novo presidente da França. Con- 
fissão de satelltização que, aliás, 
se concretizou em várias das 
conclusões do encontro, designa- 
damente sobre problemas da 
«defesa europeia», da conferên- 
cia de segurança e sobre a cha- 
mada «concertação estratégica 
no seio das forças da NATO»-- 

★ 

O Partido Comunista do Ja- 
pão obteve um importante su- 
cesso nas eleições para o Sena- 
do, tendo duplicado o númerc 
dos seus representantes. As ou- 
tras forças de esquerda também 
registaram progressos. 
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FAZER sair o problema colonial do ponto morto em que 
tem vindo a cair — é uma das questões prioritárias 
que se levantam ao Governo Provisório, nesta fase de 

balanço político que deve acompanhar a remodelação minis- 
terial. 

È necessário que desse ba- 
lanço resultem medidas con- 
cretas. 

Medidas capazes de dar um 
novo arranque à solução poli- 
tica do problema, capazes de 
pôr fim à guerra e a todos 
os odiosos aspectos que ela 
representa para o povo por- 
tuguês. 

Para isso — três condições 
fundamentais aparecem como 
necessárias. 

Debate franco e responsável 
Porque não foi ainda aber- 

to esse debate? 
Há problemas ligados à se- 

gurança militar gue o difi- 
cultam — observa-se. 

Pois bem: que se mantenha 
a necessária reserva nas ques- 
tões que ponham realmen- 
te em causa a segurança mi- 
litar. As forças democráticas 
(e a esmagadora maioria do 
povo português) demonstra- 
ram um alto sentido de res- 
ponsabilidade. Saberão discu- 
tir o problema colonial sem 
pôr em causa a vida dos sol- 
dados portugueses ainda esta- 
cionados em Africa. O silên- 
cio, o adiamento da solução, 
isso, sim, é que custarão cada 
dia mais vidas humanas. 

Feita esta reserva, importa 
que no debate seja plena- 
mente assegurada a liberda- 
de de opinião, que sobre o 
problema colonial seja divul- 
gada uma informação verda- 
deira e tão completa quanto 
possível, que não sejam iludi- 
dos os aspectos fundamentais 
das suas várias incidências 
(politicas, económicas, huma- 
nas) sobre a vida do povo 
português. 

É um facto que a forma 

imprecisa e ambígua como 
foi redigido o regulamento da 
lei de Imprensa provisória 
faz recear que possam ser 
feitas limitações que defor- 
mariam a realização do de- 
bate. Seria grave se tal acon- 
tecesse. 

Sem o debate franco e res- 
ponsável — não podem escla- 
rscer-se posições, aprofun- 
dar-se soluções, definir - se 
vias, concretizar-se iniciati- 
vas. Sem esse debate — não 
pode afirmar-se abertamente 
a opinião do povo portu- 
guês. ao qual o Movimento 
das Forças Armadas reconhe- 
ceu o direito de decidir sobre 
tão grave questão nacional. 

Diretto à independência 
O reconhecimento desse di- 

reito não pode ser iludido, 
adiado, torneado. De tal mo- 
do se impôs que ganhou força 
de lei, 

A experiência da descolo- 
nização mostra, porém, que, 
quando se chega a esta fase, 
proliferam sempre os interlo- 
cutores dóceis, que preten- 
dem fazer o seu jogo nas 
viargetis do neocolonialismo. 
Também no caso do colonia- 
lismo português se está assis- 
tindo à proliferação de tais 
interlocutores, do tipo da 
GUMO e COREMO. em Mo- 
çambique, ou da UNITA, em 
Angola. 

Ê evidente que negociações 
conduzidas com tais «.inter- 
locutores» em nada adian- 
tariam para unta solução polí- 
tica. Pelo contrário, só podem 
prejudicar, e gravemente, as 
verdadeiras negociações, que 
é necessário realizar, para a 

Auxílio uo «Avante!» 

dos portugueses em Frnnça 

Nos passados dias 22 e 23 de 
'Junho, realizou-se em Marseiha 
a ma<or Festa Popular do Sul da 
França: a Festa do Jornal Co- 
munista «La Marseí/aise», <fue 
teve a participação de 100 mil 
pessoas. 

Os portugueses res dentes em 
França organizaram ai um gran- 
de «stand», que foi muito visi- 
tado, pelos franceses e portugue- 
ses, apesar da contrapropaganda 
do cônsul. 

Numa parte do «stand» podia 
ver-se uma exposição fotográfica 
sobre o 1 .<, de Maio em Portu- 
gal, bem como, cartazes e um 
pequeno folheto, em francês, ex- 
piicar>do q significado do Movi- 
mento das Forças Armadas e com 
declarações do Movimento Demo- 
crático e do Partido Comunista 
Português. Esse folheto, elaborado 

pelos portugueses de Marselha, 
foi posto à venda pela primeira 
vez. Um dos grandes sucessos da 
Festa, foi a grande venda de cra- 
vos vermelhos e de objectos de 
artesanato do nosso país. Fun- 
cionou regularmente um Restau- 
rante-Bar Português onde eram 
servidas as tradicionais sardinhas 
assadas. Também foi projectado 
várias vezes o filme — PORTU- 
GAL— 25 DE ABRIL. As sessões 
de cinema eram acompanhadas de 
um debate com um público em 
que participava um camarada do 
PCP. 

A receita do Stand Português 
que foi bastante elevada, rever- 
teu a favor do «Avante!». Esta 
receita será entregue hoje no 
Centro de Trabalho do PCP em 
Lisboa, por uma delegação de ca- 
maradas que se deslocou a Por- 
tugal. 

conclusão de um acordo, com 
os legítimos representantes 
dos povos respectivos, aqueles 
que, de facto, conduzem a 
luta. 

Muito mais graves, ainda, 
para a causa da paz, seriam 
estímulos e apoios a movi- 
mentos separatistas fanto- 
ches, manobrados por gran- 
des monopólios internacio- 
nais. como é o caso da cha- 
mada «Frente de Libertação 
de Cabinda»... 

Saneamento 

Outro obstáculo, gravíssi- 
mo, que está dificultando a 
criação de condições para 
uma solução politica — é o 
clima de ódio racista e vio- 
lência fascista criado em 
Moçambique e Angola. Em 
Moçambique os activistas de 
organizações fascistas dis- 
põem de armas, organizam 
atentados a tiro e à bomba 
contra democratas portugue- 
ses e patriotas moçambica- 
nos, estão a organizar bandos 
de mercenários. Jorge Jardim, 
desafiando os mandatos de 
captura passados pelas auto- 
ridades portuguesas, declara 
que entrará em Moçambique 
sempre que queira, e foi visto 
na Beira no passado dia 22. 
Pides postos em liberdade es- 
pancaram brutalmente fotó- 
grafos e jornalistas, quando 
estes faziam a reportagem da 
sua saída da prisão. Também 
em Angola, embora de forma 
menos espectacular, se pas- 
sam acontecimentos idênti- 
cos, com interdição de mani- 
festações politicas e inter- 
venções policiais violentas. 

A onda de violências fas- 
cistas atingiu tal proporção, 
em Moçambique, que, se- 
gundo os jornais, as pró- 
prias Forças Armadas publi- 
caram um comunicado adver- 
tindo os seus fautores de que 
reprimirão vigoro sãmente 
tais actividades. A F RELI MO. 
pelo seu lado. fez uma decla- 
ração (3/7) «pondo em guar- 
da a população europeia con- 
tra tentativas desesperadas 
de forças ultra-racistas inte- 
ressadas em transformar a 
luta de libertação numa 
guerra entre brancos e pre- 
tos». 

O sancanienio politico, ini- 
ciado em Portugal com o 25 
de Abril, não tocou pratica- 
mente às autoridades portu- 

'gitesas de' Angola, Moçambi- 
que e das outras colónias. Ai, 
excepto no caso de alginnas 
mudanças feitas no vértice, os 
servidores do aparelho colo- 
nial fascista mantêm-se quase 
todos nos seus postos. Pode- 
rá. por exemplo, chamar-se 
^saneamento» à recente no- 
meação para o carso de 
secretário do Trabalho de 
Angola do dr. Afonso Men- 
des que. a recomendá-lo. tem 
os «méritos» de ter sido o 
presidente do Instituto do 
Trabalho de 1964 a 1969 e o 
editor do ETA (Estatuto do 
Trabalhador de Angola) e. 

ainda, de ser o autor de um 
relatório secreto sobre «o Ín- 
cola angolano» em que llu 
chama «verme» e mandrião 
para lhe estipular o saláric 
de 17$50 diários? 

A manutenção de tais pes 
soas em altos cargos no apa 
relho da administração colo 
nial portuguesa só dificulto 
a procura da paz e de uma 
solução politica. 

Agir depressa 
Os acontecimentos acelt 

ram-se. 
Cada dia que passa tornu 
questão colonial mais com 

plexa. na medida em que ná, 
se apresenta ainda uma pers- 
pectiva clara para a solução 
dos problemas. As repercus 
soes de tal situação podem 
ser graves. 

«Há momentos na história 
em que se impõem grandes 
decisões que decidem ãa sor- 
te dos povos» — afirmou Al- 
varo Cunhal no comício do 
Campo Pequeno. 

Portugal, no que respeita ã 
questão colonial, vive um des- 
ses momentos. 

Visito 
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Festival de Berlim ; uma grande festa da juventude 

ao nosso Pois 

de uma deiegação 

da Federação Mundial 

da Juventude Democrática 

A convite da União dos Es- 
tudantes Comunistas esteve 
em Portugal, do dia 3 de Ju- 
lho ao dia 6, uma delegação 
da Federação Mundial da Ju- 
ventude Democrática, consti- 
tuída por António Fernandez, 
membro do Comité Central 
da Juventude Comunista Chi- 
lena e vice-presidente da 
FMJD, Elianne Huiot. secre- 
tária nacional do Movimento 
da Juventude Comunista 
Francesa, Tosko Toskoff, do 
Komsomol da Bulgária e 
membro do Bureau da FMJD, 
e E. Floffmann, membro da 
Direcção da Juventude Socia- 
lista Operária da República 
Federal da Alemanha. 

Ao visitar Portugal, os 
membros da FMJD "preten- 
diam informar-se no concre- 
to das novas condições exis- 
tentes no País, nomeadamen- 
te quanto à juventude portu- 
guesa, a fim de discutir as 
formas de estreitar ainda 
mais os laços de cooperação 
com a UEC (única organiza- 

Comunicados do Partido Comunista 

OS ACONTECIMENTOS 
DE CASTRO VERDE 
Em referência a um comoni- 

cado cio PPD aparecido nos jor- 
nais dos dias 3 e 4, segundo o 
qual «um grupo de militantes, 
que declararam expressamente a 
sua adesão ao PCP», 'mtetrrom- 
peu uma sessão de esclarecimen- 
to organizada por aquela organi- 
zação em Castro Verde, o PCP 
esclarece: 

I —O PCP estranha que o 
PPD, que tem relações normais 
com o PCP, venha, sem antes 
contactar o PCP, exig através 
de om comunicado à Imprensa 
uma tomada de posição pública 
sobre um problema de que este 
só pelo referido comunicado to- 
mou conhecimento. 

2 — O PCP defende firmemen- 
te a liberdade de expressão de 
pensamento. Cada partido tem 
pleno direito de divulgar as suas 
ideias e de contrapô-las às de 
outros partidos. 

Os membros do PCP não in- 
terferem com iniciativas de ou- 
tros partidos e respeitam o seu 
pleno dbeito de manifestarem 
opiniões divergentes e as críticas 
que entenderem. O PCP é aber- 
tamente contrário a processos e 
actuações que impeçam o exercí- 
co dós direitos democráticos dos 
cidadãos. A organização do PCP 
em Castro Verde é completamen- 
te estranha aos acontecimentos 
ali ocorridos. 

3 — Sublinha - se, ao mesmo 
tempo, que cada partido toma 
naturalmente responsabilidade 
das afirmações que faz em cada 
comício. 

Se um partido convoca comí- 
cios de entrada livre e, nesses 
comícios, entende por bem ata- 
car os ideais de outro partido, 
não terá de estranhar as reac- 
ções espontâneas da assistência, 
se entre esta se encontra gran- 
de número de simpatizantes do 
partido atacado. 

Não são tão-pouco de estra- 
nhar reacções se aparecem a 
faiar em comícios pessoas des- 
prestigiadas perante as popula- 
ções. 

4 — Lamentando o sucedido 
em Castro Verde, o PCP reite- 
ra ao PPD a sua vontade de es- 
treitar os laços de cooperação 

entre os dois partidos, na luta 
pela consolidação das liberdades, 
pelo fim da guerra colonial, pela 
instauração de um regime demo- 
crático escolhido pelo próprio 
povo. 

0 AUMENTO 
DO FUNCIONALISMO 
E 0 PREÇO DO PÃO 

1. O Partido Comunista Por- 
tuguês pronuncia-se contra uma 
politica económica e social que 
está fazendo pagar exclusiva- 
mente às massas trabalhadoras 
e às classes médias o peso das 
graves dificuldades económicas 
que o País atravessa. 

2. Ao longo dos dois meses 
e meio decorridos desde 25 de 
Abril, o PCP tem feito um in- 
cessante esforço, dentro e fora 
do Governo, para, per um lado, 
conseguir o melhoramento das 
condições de vida dos trabalha- 
dores e, por outro lado, impedir 
c agravamento dos conflitos so- 
ciais, esclarecer acerca de rei- 
vindicações irrealistas, evitar a 
paralisação e a desorganização 
de centros e serviços fundamen- 
tais. O PCP tem, pela sua polí- 
tica e a sua actividade, redobra- 
da autoridade para chamar seria- 
mente a atenção para algumas 
graves medidas tomadas ou pro- 
iectadas. 

3. O critéro adoptado nos 
aumentos dos vencimentos do 
funcionalismo causa justa indig- 
nação dos trabalhadores. Na si- 
tuação actual, não se pode acei- 
tar que os aumentos das cate- 
gorias superiores seja, em valor 
absoluto, mais do dobro dos 
modestos aumentos das catego- 
rias mais mal pagas. É imperioso 
anular estas injustas medidas. 

4. O PCP pronuncia-se tam- 
bém firmemente contra o au- 
mento do preço do pão, que es- 
tá a ser considerado. Tudo quan- 
to excede 50% será inadmissí- 
vel. O aumento que parece estar 
projectado provocaria um sério 
agravamento da situação econó- 
mica de amplas massas popula- 
res e, certamente, vivas e -jus- 
tas reacções. É indispensável re- 
considerar com urgência este 
problema, a fim de evitar um 
erro de repercussões graves. 

5. Ao mesmo tempo que são 
exigidos pesados sacrifícios dos 

trabalhadores, o grande capital 
continua a agravar deliberada e 
impunemente a situação econó- 
mica do Pais. A cessação de cré- 
ditos, a imobilização de capitais 
disponíveis, a fuga de capitais, 
a anulação de encomendas, os 
cortes de fornecimentos têm de 
ser considerados como actos vi- 
sando sabotar a economia nacio- 
nal, criar a desorganização e o 
caos económico, fomentar um 
clima de insegurança e de pâ- 
nico, que abriria caminho à con- 
tra-revolução. 

Não deve ser admitida de for- 
ma alguma a utilização, pelo 
grande capital, de armas econó- 
micas contra o curso democrá- 
tico da politica actual. O PCP de- 
fende a necessidade de urgen- 
tes e severas medidas contra 
tais actividades. 

8 de Julho de 1974. 
A Comissão Política 

Comité Central 
do 

NOTA DA COMISSÃO 
POLÍTICA 

1. A construção de uma ordem 
oemocráticc esta sendo gravemen- 
te prejudicada pela continuação em 
cargos de grande responsabilidade 
de elementos fascistas e reaccio- 
nários. 

Desde 25 de Abril foram levadas 
a cabo importantes medidas de 
saneamento. Mas não só o sanea- 
mento continua por fazer em nu- 
meroso. sectores, não só foi mui- 
to incompleto noutros, como, em 
alguns casos, fascistas e reaccio- 
nários estãu recuperando posições 

Estes factos representam sérios 
oerigos para a democratização da 
vida política portuguesa, cujo pros- 
seguimento torna Indispensável que, 
em funções de responsabilidade, es- 
tejam pessoas sinceramente Interes- 
sadas na realização do Programa do 
Movimento das Forças Armadas, na 
instauração em Portugal de um re- 
gime democrático. 

2. O PCP verifica com Inquieta- 
ção que têm sido feitas peto Esta- 
do nomeações para altos cargos (em 
departamentos governamentais, no 
funcionalismo, no aparelho diplo- 
mático, na administração colonial, 
nas autarquias locais, nos órgãos 
económicos) de pessoas altamente 
comprometidas com o regime fascis- 
ta e que não deram até hoje qual- 

quer jrova da sua disposição em 
servir o novo curso democrático da 
política portuguesa. 

O PCP desaprova firmemente a 
nomeação do ministro do governo 
de M. Caetano, Veiga Simão, para 
o cargo de representante de Por- 
tugal na ONU. Esta nomeação desa- 
creditará internacionalmente o no- 
ve regime português e dificultará a 
realização duma nova diplomacia 
em que tem de estar sempre pre- 
sente a questão colonial e o firme 
propósito de desenvolver relações 
de amizade com todos os oovos dc 
mundo. 

3. Os atrasos e retrocessos no 
saneamento e nomeações para al 
tos cargos de elementos fascistas 
e reaccionários inserem-se num mo- 
mento político que apresenta per- 
gos reais. 

Avolumam-se tendências e projec- 
tos para entravar e anular o proces- 
so de democratização, para reduzir 
-erigosameme as liberdades essen- 
ciais, mesmo para substituir o 
actual sistema do Governo baseado 
numa ampla coligação de forças 
políticas, democráticas e liberais 
por uni sistema baseado em secto- 
res de direita e numa política de 
força. 

Apeland- para uma acrescida 
vigilância das forças democráticas e 
das massas copulares contra quais- 
quer manobras da reacção, o PCF 
chama a atenção pa-a a grande ne- 
cessidade, neste preciso momemo 
polfico, de evitar uma agudização 
de conflitos sociais em sectores-cha 
ve da /ida económica, social e polí- 
tica nacional, por poderem dar sé 
rios trunfe a uma ofensiva da rerr 
ção. 

Advertindo para os perigos a, 
actual situação, o PCP sublinha a 
sua confiança em que a democra 
tização prosseguirá, assegurada pe 
la aliança entre as gloriosas Forças 
Armadas, fiéis ao ideal libertador 
do 25 de Abril, e o grandioso movi 
mento popular e democrático. 

O povo português mostrou já ; 
mostra ceda dia a sua firme dispo 
siçao de defender as lib-rdades e de 
lutar pela construção de um Por- 
tugal democrático, oacífico e Inde- 
oedent t. 

Este objectivo será alcançado. 
7 de Julho de 1974. 

A Comissão Politica do Comité 
Central do Partido Comunista 

Português 

ção portuguesa membro da 
FMJD), e estabelecer contac- 
tos com outras organizações 
democráticas de juventude. 
Ao mesmo tempo, procurou- 
-se dar a conhecer aos jovens 
portugueses o que é a FMJD 
e qual o seu trabalho. 

Neste sentido os camaradas 
da FMJD tiveram encontros 
de trabalho com o Partido 
Comunista Português, com a 
Intersindical, a Comissão 
Executiva do Movimento De- 
mocrático Português-CDE, o 
Movimento da Juventude Tra. 
balhadora, a Comissão Cen- 
tral da União dos Estudantes 
Comunistas, e a Juventude 
Socialista. Todos estes encon. 
tros decorreram num am- 
biente de franca camarada- 
gem e contribuíram para um 
melhor esclarecimento da si- 
tuação em Portugal. Além 
destes encontros de trabalho, 
a delegação da FMJD visitou 
a cadeia de Caxias e partici- 
pou num debate informal na 
sede do MJT no Barreiro, so- 
bre trabalho da FMJD a ní- 
vel mundial. A finalizar a sua 
visita realizou-se um convívio 
organizado pelo MJT e a 
UEC. 

Podemos dizer que os 
objectivos da visita foram 
atingidos. Reforçaram-se os 
laços já existentes entre a 
Federação e a UEC, o que 
certamente aumentará ainda 
mais a solidariedade da ju- 
ventude de todo o mundo 
para com a juventude portu- 
guesa. Por outro lado, permi- 
tiu a auscultação de perto da 
situação política portuguesa 

A visita que a delegação da 
FMJD acabou de fazer foi um 
passo em frente no quebrar 
do isolamento em que a di- 
tadura fascista sempre ten- 
tou manter a iuventude por- 
tuguesa 

Mensagem 
Entretanto, divulgamos a 

seguinte mensagem, emanada 
do Comité Executivo da Fe- 
deração Mundial da Juventu- 
de Democrática; 

Os participantes do Comité 
Executivo da FMJD reunido 
em Varsóvia, de 10 a 13 de 
Junho de 1974. reafirmam a 
todas as forças progressistas 
e democráticas do vosso País 
a sua solidariedade à luta 
pela reconstrução democráti- 
ca de Portugal. 

A luta que a juventude por- 
tuguesa travou ao longo de 48 
anos, nas difíceis condições 
de clandestinidade e de re- 
pressão desumana, durante 
os regimes fascistas de Sala- 
zar e Caetano, num espírito 
unitário, reunindo na acção o 
conjunto das forcas popula 
res e da juventude progres- 
sista, democrática e antifas- 
cista, permitiu em convergên 
cia com o Movimento das 
Forças Armadas alcançar 
uma grande vitória sobre o 
mais antigo regime fascista e 
abrir o vosso País às perspec- 
tivas democráticas. 

A vossa vitória, que entu- 
siasmou o conjunto da juven- 
tude revolucionária, progres- 
sista e democrática do mun- 
do, teve também uma grande 
importância, na medida em 
que abriu o caminho para o 
fim da guerra colonial e para 
a solução política do proble- 
ma das colónias portuguesas 
de Angola e Moçambique, em 
luta pela sua independência, 

Como os reaccionários 

montaram 

a «operação F A 0 J» 

assim como para o término 
da ocupação do Estado inde- 
pendente da Guiné-Bissau pe- 
las tropas colonialistas portu- 
guesas. 

Acolhemos, como medida 
totalmente positiva, a forma- 
ção de um Governo que in- 
clui as principais forças po- 
pulares democráticas e anti- 
fascistas, garantia da realiza- 
ção completa da democracia 
no vosso País. e acolhemos 
com satisfação a abertura de 
relações diplomáticas com a 
URSS e com outros países so- 
cialistas. 

O movimento mundial pro- 
gressista e democrático da 
juventude desempenha sem- 
pre um papel muito activo 
na ampla solidariedade inter- 
nacional à luta contra o fas- 
cismo em Portugal. A mudan- 
ça de regime no vosso País 
significa um duro golpe para 
o fascismo em qualquer par- 
te do mundo. 

Tal como o fez no passado 
para apoiar a vossa luta con- 
tra o fascismo e contra a re- 
pressão que se abatia sobre 
o vosso povo e a vossa juven- 
tude, a FMJD redobrará de 
esforços para apoiar a vossa 
luta contra todas as tentati- 
vas de regresso ao regime an- 
terior ou de favorecer a reac- 
ção bruta) das forças retró- 
gradas. contra todos os ves- 
tígios do fascismo, e apeia à 
juventude do mundo que ex- 
prima a sua solidariedade 
activa com a vossa luta pela 
reconstrução democrática e 
progresso social da vossa Pá- 
tria. 

Os jovens de Portugal, o 
vosso povo, todas as forças 
democráticas do vosso País 
podem sempre contar com a 
solidariedade total e activa 
da FMJD, do vosso esforço 
histórico. 

Uma centena dc jovens pra. 
ticantes do Fundo de Apoio 
aos Organismos Juvenis, ma- 
nipulados por personalidades 
da extroma-direita. ocupou a 
sede do antigo Secretariado 
da Juventude, das 18 horas 
de 4 de Julho até às 23 horas 
do dia seguinte. Os trabalha- 
dores do FAOJ, dirigentes 
associativos e estudantes, 
através do diálogo permanen- 
te com os jovens ocupantes, 
conseguiram demonstrar-lhes 
a forma como estavam a ser 
transformados era «comité 
de apoio» a uma personali- 
dade comprometida com o 
antigo regime, o prof. Vilar 
dc Moreira. O diálogo man- 
tido, por dezenas de estudan- 
tes, permitiu desmontar a 
manobra reaccionária, onde 
se distinguiram alguns cam- 
oeões de judo, «karate» e de 
anticomunismo, com ameaças 
aos trabalhadores do FAOJ, 
representantes do Movimento 
da Juventude Trabalhadora e 
a dirigentes das associações 
de estudantes. Mais tarde, o 
mesmo grupo, debaixo da 
assinatura — «Os praticantes 
das actividades da FAOJ»—, 
tentou novamente deitar 
«poeira nos olhos» à maioria 
da juventude a quem inte- 
ressa a verdadeira prática 
desportiva, atacando e lan- 
çando calúnias sobre a uni- 
dade antifascista levada à 
prática pelos estudantes e jo. 
vens trabalhadores. 

Como se forma 
um comité de apoio 

a um reaccionário 
A sucessão dos aconteci- 

mentos permite-nos ter uma 
ideia do tipo de manobras 
que a reacção pode desenvol- 
ver, quando craer sustentar a 
todo o custo a posição dos 
seus homens de confiança, 
nos lugares-chaves. 

Um grupo de trabalhadores 
do Fundo de Apoio aos Or- 
ganismos Juvenis subscreveu 
um comunicado, enviado ao 
secretário de Estado de Des- 
portos e Acção Sçcial Escolar, 
em que alertou contra a pos- 
sibilidade de determinados 
dirigentes do ex-secretariado 
para a Juventude ocuparem 
lugares de responsabilidade 
no FAOJ. 

Na reacção em escalada, 
manobrada e organizada por 
elementos afectos ao prof. Vi- 
lar Moreira, a «ocupação» sur. 
giu após alguns acontecimen- 
tos. que denunciaram a ma- 
nobra provocatória: 

— Uma manifestação é le- 
vada a cabo por cerca de 100 
jovens dos centros-pilotos de 
Lisboa, em Belém, no dia 3 
de Julho, organizada por ami- 
gos da personalidade citada, 
e reivindicando a nomeação 
do prof. Vilar Moreira para 
o cargo de director da FAOJ, 
cargo que já ocupava no Se- 
cretariado para a Juventude. 

— São lançados boatos de 
que a pretensão dos manifes- 
tantes teria sido acolhida po- 
sitivamente, tendo o prof. Vi. 
lar Moreira sido já nomeado 
para o cargo em questão. 

— Foi lançado o boato de 
que os funcionários entra- 
riam em greve, caso não se 
desse o acolhimento positivo 
ao abaixo-assassinado por 
parte do secretário de Esta- 
do. Simultaneamente, elemen. 
tos afectos ao prof. Vilar Mo- 
reira, referem o abaixo-assi- 
nado como sendo obra de 
trabalhadores mal informa- 
dos, manobrados por uma ca- 
marilha reaccionária. 

— Os dois subdirectores em 
exercício perguntam a alguns 
trabalhadores a implicação 
destes no abaixo-assinado. in. 
formando-os que lhes pode- 
rão ser levantados processos 
disciplinares. 

Relações 

diplomáticas 

com a Polónia 

«Avante.1» não pode deixar 
le saudar com viva alegria o 

■> estabelecimento de relações 
diplomátiças com outro pais 
socialista — a Polónia. 

A propósito, cabe, uma vez 
mais, relembrar n posição do 
PCP quando do estabelecimen- 
to de relações com a URSS e 
expressa na sua nota de 10 d" 
Junho: 

«O estabelecimento e desen- 
volvimesnto de relações multi- 
formes, na base do interesse 
mútuo e do respeito pelos 
princípios de coexistência pa- 
cífica, entre Portugal e os paí- 
ses socialistas, constituirão um 
factor inestimável para a con- 
solidação da democracia e da 
independência de Portugal, 
para a solução de graves pro- 
blemas económicos e de desen- 
volvimento. para acelerar o 
progresso técnico e cultural 
do nosso país. Ao mesmo tem- 

po, será uma contribuição po- 
sitiva para a segurança na Eu- 
ropa e para a causa da paz 
no mundo.» 

A propósito vem, também, 
destacar um dos pontos que. 
segundo o PCP, devem ser le- 
vados em conta numa política 
de emergência, indispensável 
no momento actual e aponta- 
do no documento da Comissão 
Política do seu Comité Cen 
trai ontem tornado público: 

«Intensificação da acção di 
plomática, reforçando as rela- 
ções de amizade e cooperação 
com outros países, facilitadas 
pela nova situação portuguesa 
Iniciativas visando o rápido 
desenvolvimento das relações 
com a URSS e outros países 
socialistas, designadamente as 
relações económicas, que po- 
dem contribuir para a solução 
de problemas agudos da eco- 
nomia portuguesa.» 

— O chefe da divisão cul- 
tura] envia um telegrama ao 
Presidente da República apoi- 
ando o prof. Vilar Moreira. 

Â reacção 
dos trabalhadores 

Perante o conjunto de ma- 
nobras, que tinham em co- 
mum uma tentativa desespe- 
rada de marcar posição fa- 
vorável ao dirigente do ex- 
-Secretariado da Juventude, 
os funcionários iniciam um 
processo de esclarecimento 
sobre as posições tomadas, 
denunciando as manobras de 
intimidação. 

A comissão pró-sindical, 
num comunicado de 4 de Ju- 
lho, lamentou e denunciou os 
boatos de greve, feitos de má 
fé, para originar nos mais 
mal informados, pressões e 
receios infundados. 

No mesmo dia, 16 funcio- 
nários emitiram um esclare- 
cimento sobre as posições to- 
madas, em que frisavam que 
«os promotores do abalxo- 
-assinado não apoiam nem 
combatem qualquer candida- 
tura em especial, pretenden- 
do unicamente a nomeação 
de uma individualidade de 
reconhecida competência e 
dinamismo, não ligada ao ex- 
-secretariado». 

Os acontecimentos 
do dia 5 de Julho 

Na tarde de 5 de Julho che- 
garam diversas camionetas 
de várias zonas do País com 
jovens de ambos os sexos, 
acompanhados por freiras e 
outros elementos responsá- 
veis, que ao serem esclareci- 
dos sobre os acontecimentos, 
retiraram estranhando as 
convocações que lhe tinham 
sido feitas para estarem no 
FAOJ, sem estabelecerem con- 
tactos cora um grupo de jo- 
vens dos centros-pilotos de 
Lisboa, que desde o dia 4 de 
Julho à tarde, ocupava as 
instalações do FAOJ. 

Uma mobilização de diri- 
gentes estudantis e do Movi- 
mento da Juventude Traba- 
lhadora, tentando negar-se a 
situações de conflito, a inci- 
tações para a invasão do edi- 
fício e outras provocações 
esquerdistas, conseguiu man- 
ter diálogo até às 23.30 h. 
com os jovens ocupantes, 
tendo conseguido desmobili- 
zar os mesmos jovens sem 
qualquer incidente. 

PróNÍmos comícios 
HOJE: 

Torres Vedras, 21 e 30, Clube 
Artístico e Comercial. 

Aveiro. 21 e 30, Teatro Avei- 
rense. 

Braga fsessão escl.). 21 c 30. 
Tires, 21 e 30, Clube Recrea- 

tivo de Tires. 
AMANHÃ: 

Sobral de Monte Agraço 21 
e 30. 

Sobreiro Curto, 22 Grupo 
Desportivo. 

S. Manços, 21, Largo 25 de 
Abril. 

Baleizão, 21 e 30. 
DOMINGO: 

Alcobaça (M. D. P.), 15. 
Aires. 18, Casa do Povo. 
Guadalupe. 10, Campo de Fu- 

tebol. 
Alcobaça, 15. 
Valverde, 18 Campo de Fu- 

tebol. 
S. Sebastião da Giesteira, 10, 
Montoito, 18, Rossio frente 

à Casa do Povo. 
Serpa, 21 e 30. 

DIA 18: 
S. Tiago Maior, 21 Casa do 

Povo. 
DIA 19: 

Rossio ao Sul do Tejo (escl.), 
21 e 30. 

Laveiras, 21 e 30. 
Médicos do Porto (escl.), 21 

c 30. 
Palmela 21 e 30. 

Ultima homenagem 

a dois camaradas 
A/o passado dia 6, pelt ; 13 

e 30, chegaram de Paris os 
restos mortais de Gabriel Pe- 
dro e de sua filha, ambos mi- 
litantes do Partido Comunista. 

Formou-se no aeroporto um 
cortejo de 15 carros que, no 
caminho para Almada se dete- 
ve em frente da sede do nos- 
so Partido, para observar 1 
minuto de silêncio. 

Em Almada, na Praça da 
Renovação, a multidão aguar- 
dava. 

O cortejo parou, dirigindo- 
-se depois a pé para o antigo 
Largo Cavaleiro de Ferreira, 
hoje Largo Gabriel Pedro. 

Daí ao cemitério, Gabriel 
Pedro e sua filha furam acom- 
panhados por mais de 1 mi- 
lhar de pessoas, entre as 
quais se encontravam delega- 
ções da Organização Regional 
de Setúbal e da Organização 
de Almada do Partido Comu- 
nista Português. 

Associando-se também à úl- 
tima homenagem aos camara- 
das caídos, o Comité Central 
do Partido Comunista Portu- 
guês, na impossibilidade de 
se fazer representar, tinha en- 
viado uma coroa de flores 



Página 8 Proletários de todos os países: U NI -V 0 S ! 

Mesa-redonda com escritores 

TV AIS, CULTURA E 0 POVO 

O período da nossa história iniciado em 25 de Abril veio abrir novas perspectivas 
em todos os campos da vida nacional. Perspectivas de democratização, de pro- 
gresso, de desenvolvimento, de paz. Um dos sectores mais duramente afecta- 

dos pela ditadura fascista foi o da cultura. Ao mesmo tempo que se exerciam sobre 
os intelectuais antifascistas toda a espécie de perseguições, fazia-se da escola um pri- 
vilégio de minorias e impedia-se o acesso à cultura das grandes massas populares. 

Com o derrubamento da ditadura, com o progressivo alargamento e aprofun- 
damento das liberdades democráticas, novas tarefas e novas responsabilidades incum- 
bem a todos os intelectuais progressistas e verdadeiramente amantes do povo. Foi com o 
intuito de abordar alguns problemas relacionados com estas tarefas que reunimos na 
redacção do «Avante!» três camaradas escritores: Alberto Ferreira, José Saramago e 
Eduardo Prado Coelho. 

Da mesa-redonda efectuada damos a seguir a transcrição. O assunto não ficou 
esgotado: trata-se de um primeiro contributo à discussão de temas vitais para o País 
e em que nós, comunistas, estamos vivamente interessados. 

«Avante!» — No momento proletariado. Foi uma tentati- tural em parte afirmativo e 
histórico que vivemos, que va muito clara no sentido de em parte vigilante, que substi- 
persjpectivas novas se abrem os intelectuais criarem uma tua as posições morais por 
ao desenvolvimento da cultu- cultura bastante diferenciada um sim crítico e, repito, vigi- 
ra e à actividade dos intelec- da cultura burguesa. Depois, lante, e em que as consequên- 

com o início da guerra fria e tuais? 
J. Saramago — Em vez de 

dizer que perspectivas se 
abrem à cultura, eu diria an- 
tes que, finalmente, se abrem 
perspectivas. Sabe-se o grau 
de incultura deliberada em 
que durante todos estes anos 
o nosso povo foi mantido, 
numa situação que podere- 
mos caracterizar de zero cul- 
tural. Surgem agora condi- 
ções de liberdade, de liberda- 

os tempos que se seguiram, e 
que culminaram na década 
de 60, nomeadamente em 
1963, com a prisão de muitos 
escritores e intelectuais pro- 
gressistas. o agravamento da 
repressão a todos os níveis 
privou-nos da possibilidade 
de prosseguirmos o desenvol- 
vimento das linhas de força 
do neo-realismo, na esteira de 
homens como Soeiro Pereira 

cia 3 políticas devem ser mui- 
to ponderadas. Penso que es- 
te problema, esta transfor- 
mação, é hoje motivo de re- 
flexão para os escritores neo- 
-realistas. Trata-se de uma 
questão que levanta dificulda- 

lhar para o seu povo. È pre- 
ciso estar lá onde se vive, on- 
de as coisas se passam, para 
podermos escrever sobre a 
realidade, reflectindo-a, parti- 
cipando nela. 

A. Ferreira — Quanto às 
medidas a tomar dentro de 
uma nova perspectiva da vida 
cultural portuguesa, que per- 
mita a alteração das relações 
entre os intelectuais e as mas- 
sas, a criação de uma cultura 
que ultrapasse de longe os va. 
lores tradicionais — tudo isso 
não pode ser feito sem uma 
revolução, sem profundas 
transformações de estrutura, 
as quais têm de ser pensadas 
não apenas ao nível dos es- 
critores mas ao nível do pró- 
prio Estado. Mas é evidente 
que nós hão tivemos uma re- 
volução; estamos na conquis- 
ta da democratização da vida 
portuguesa, em que os escri- 
tores progressistas também 
estão empenhados. Há pois 
que colocar tarefas a longo 
o a curto ou médio prazo. 
Quanto a estas últimas que 
são as que para já nos devem 

encontro alargado de escrito- síveis numa sociedade sócia- discutam e proponham mo- na própria universidade as- 
res. um encontro unitário, lista. O estatuto do escritor, dos práticos de actuação. sim como nos outros esca- 
com comunistas e não comu- tal como tem sido entendido a verdade é que nós esta- 'ões do ensino, de modo 
nistas. Será um primeiro pas- nas sociedades burguesas, é mos perante duas ordens de due a sociedade possa rapi- 
so para sair da desastrosa si- um estatuto quase diria de problemas: as necessidades e damente assumir consciência 
tuaçao actual. ornamento, um ornamento os direitos culturais do povo, d08 seus direitos culturais- 

E. P. C0eIho — Estamos num que é ou não usado confor- e p0r muito estranho que e o escritor, nessa altura, ua- 
S T-1 /-v y-T y-v yd — \ jJÍ -v f* £y-% **    ,-v y-. — .— yj — n 4-   —. y-. y d" I 1 V-O 1 T*V"1 ^ 4- y» y-> y-\ «-v-. y-, J _ . período de grande transfor- me a moda, consoante certas is'so possa parecer, as pró- turalmente, é chamado pc\a 

mação e a missão do escri- necessidades ocasionais que a p1-ias necessidades e direitos própria dinâmica cultural a 
tor será precisamente sur- sociedade burguesa sente, culturais dos escritores. Não intervir em diversas fases do 
preender aquilo que no essen- Ora, o papel que o escritor me parece que umas e outras processo de tal modo que o 
ciai se está a transformar, tem de desempenhar como se satisfaçam enquanto não Estado não terá de tomar 
Isto, no fundo, é uma tarefa intelectual, como homem, co- se rea]iZar um trabalho de medidas particulares para 
política: antecipar o futuro, mo cidadão, já não pode ser integração de uma classe a Q116 0 escritor possa entra: 
Mas o escritor não pode apro- entendido deste modo um dos ^ escritores no povo de contacto com o povo pois 
ximar-se da vida política, do pouco de relação entre se 
combate político quotidiano nhor e bobo, mas sim numa 
apenas no sentido de ir «re- perspectiva total em que o 
colher material», tem de pro- escritor é ao mesmo tempo, 

que ela afinal, faz parte. 
A. Ferreira — A realização 

de uma reunião de escrito- 
res, destinada à definição da 

o carácter dessa sociedade é 
tal que o escritor e o povo 
participam largamente numa 
verdadeira revolução cultural, 
chamemos-lhe assim. curar essa experiência para inseparavelmente, o escritor r ' o citTiqrãn concreta c de 

a coPsc^a* e 0_ cidadão Esta nao .sepa- objectivos a longo prazo que Só ainda mais uma coisa, cia pessoal, e transformar raçao entre duas faces de um permitam ir ao encontro da esta particularmente dirigida 
ainda essa forma de consciên- mesmo lado, sõ uma socie- 
cia colectiva que é a lingua- dade socialista pode propor- 
aem que todos nós utilizamos, cionar. 
quando falamos, pensamos ou 
escrevemos. E é aí que o es- 
critor poderá encontrar mui- 
to do que constituirá o mais 
importante da sua obra fu- 
tura. 

Quanto ao intelectual e à 

O problema que se põe é 
o seguinte; não vivendo nós 
numa sociedade socialista, co- 
mo é que, nesta fase de con- 
quista de uma democratiza- 
ção do País, o escritor pro- 
gressista deve inserir-se na vi- 

satisfação das necessidades aos trabalhadores; não exis- 
básicas de conquista cultural te uma república das letras, 
do nosso povo e do próprio Os problemas de classe põem- 

de criadora, de diálogo, de Gomes, Bento de Jesus Cara- 
intervenção de reunião de 
associação, favoráveis ao de- 
senvolvimento da cultura. 

No que se refere à activida- 
de dos intelectuais, julgo que 
se deve desde já ponderar 
que tal actividade não é uma 
coisa em si, independente do 
resto. Vejamos o caso do es- 
critor, por exemplo. Se enten- 
dermos que a sua actividade 
é escrever, temos de conside- 
rar que após a fase da escri- 
ta há uma outra tarefa a rea- 
lizar, que não compete ao es- 
critor e que consiste em le- 
var o produto do seu traba- 
lho ao conhecimento popular. 
Ê da divulgação da obra que 
depende a utilidade final da 
actividade dos intelectuais. O 
aparecimento das condições 
favoráveis à criação não che- 
ga — é preciso que também 
surjam as que permitam di- 
vulgar nas mais amplas ca- 
madas essa criação. É, no 
fundo todo o problema das 
casas editoriais, da distribui- 
ção, dos preços, do lucro, do 
papel, etc. Neste campo, é 
preciso fazer tudo de novo 

' em bases diferentes das an- 
teriores, que eram capitalis- 
tas, e ainda por cima de um 
capitalismo desorganizado. 

A. Ferreira —- No desenvol- 
vimento das ideias do cama- 
rada Saramago, parece-me 
útil nesta altura chamar a 
atenção para um determina- 

ça e Alves Redol. Daí para cá, 
a criação de estruturas re- 
pressivas, umas de carácter 
ideológico, outras de carácter 
económico, para não falar da 
repressão propriamente dita 
do aparelho de Estado, afec- 
taram gravemente a activida- 
de dos intelectuais progres- 
sistas, incluindo os do Parti- 
do, que continuaram ã ser 
obrigados a tarefas desligadas 
e afastadas da sua vida cul- 
tural e dos seus interesses 
intelectuais. 

Com as novas condições 
criadas, designadamente a 
conquista de liberdades es- 
senciais — de reunião, de as- 
sociação, de expressão —, tor. 
na-se-nos possível um re- 
torno e uma adaptação 
do programa neo-realísta, 
isto é, o fornecimento de um 
contributo para uma cultura 
que tenha em conta os valo- 
res essenciais criados pelo 
povo. Desaparecidos o grande 
isolamento a que fomos sub- 
metidos, a repressão das con- 
dições materiais de existên- 
cia, o divórcio entre o escri- 
tor e o público, conseguido 
através dos meios de repres- 
são e censura — tudo está 
preparado para que tal cultu- 
ra seja, finalmente, possível. 

E. P. Coelho — Gostaria, a 
este propósito, de acrescentar 
o seguinte: o neo-realismo foi 
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escritor, é uma tarefa que 
exige um tempo de prepara- 
ção suficiente, e que me pa- 
rece que deveria ser promo- 
vida e orientada pelo Movi- 
mento Democrático P o r t u - 
guês. Isto é uma proposta 
muito concreta que me pa- 
rece viria facilitar a organi- 
zação. e também a participa- 
ção da vanguarda dos traba- 
lhadores mais interessados 
nestes problemas. 

E por outro lado evidente 
que nós, portugueses, nesta 
altura, só aparentemente con- 
sideraremos como direitos 
políticos prioritários os direi- 
tos sociais e económicos, por- 
que é evidente que os direi- 
tos políticos são contituídos 
por uma série deles que, ade- 
quadamente condicionados e 
entre si ligados, são de tal 
sorte que de nenhum modo 
podemos desligar aquilo que 

-se tanto em relação aos tra- 
balhadores, aos operários co- 
mo em relação aos escrito- 
res aos trabalhadores intefec. 
tuais. A luta de classes pro- 
cessasse tanto ao nível dos 
trabalhadores, nas fábricas/ 
nos campos etc., como íarn 
bém em instituições onde os 
escritores têm de intervir, no- 
meadamente as universida- 
des, os jornais, mesmo atra- 
vés das suas obras. Portanto 
eu penso que os escritora 
comunista e particularmente 
o «Avante!» podem dar uma 
grande ajuda, devem contri- 
buir para o esclarecimento e 
clarificação destes problemas 
— que podem não ter ficado 
suficientemente e 1 u ci d ados 
aqui, ainda que algumas pers- 
pectivas se tenham aberto pa- 
ra a realização de novas coo. 
versas deste tipo. 

E. P. Coelho — Não há dú 
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Alberto Ferreira, Eduardo Prado Coelh o, o nosso redactor e José Saramago 

des, mas que simultaneamen- 
te entusiasma, pondo em cau- 
sa a nossa capacidade de res- 
posta. 

Outro ponto que gostaria 
de acrescentar é o seguinte: 
no que temos dito até aqui, o 
escritor e o intelectual sur- 
gem identificados. Parece-me um movimento de extrema _ 

do período da nossa história, importância, mas foi um mo- que vale a pena distinguir o 
cujo início se situa nas véspe- vimento de resistência, uma escritor, o criador, aquele 
ras da última guerra mundial, cultura de resistência, que se que participa escrevendo, do 
É o período em que surge manifestou através de posi- intelectual, que é o que tem 
e se desenvolve o movimento ções morais, por vezes notá- por função fornecer instru- 

veis, de dizer não. dizer não 
ao fascismo. Um dos grandes 
problemas que hoje se põe é 
transformar este tipo de mo- 
vimento num movimento cul- 

neo-realista, bera conhecido 
dc muitos estudiosos e mes- 
mo de algumas camadas po- 
pulares mais evoluídas, no- 
meadamente a vanguarda do 

0 

com os povos 

No passado dia 8, reuniu- rante o mês de Setembro tra- 
se a Comissão Nacional da rd a Portugal o Coro da Ma- 
1.[GA PARA O INTERCAMBIO rinha Soviética e que o seu 
CULTURAL, SOCIAL E CIEN- primeiro espectáculo será de 
//F/CO COM OS POVOS SO- homenagem ao Movimento das 
C [ALISTAS, a funcionar co- Forças Armadas, 
mo Assembleia Geral que 
aprovou os Estatutos da Asso- 
ciação PORTUGAL-URSS e ele- 
geu uma Comissão Provisória 
que, até à eleição dos Corpos 
Gerentes dá LIGA e da Asso- 
ciação, dirigirá aqueles dois 
oi ganis mos. 

A Comissão ficou assim 
constituída: Professor Henri- 
que de Barros (Presidente), 
Professor Jacinto Prado Coe- 
lho, Fernando Lopes Graça, 
Fernando Namora, Alexandre 
Babo, Alberto Ferreira, Carlos 
Aboim Inglês, António Duarte, 
Alexandre Cabral, Maria Ma- 
nuela Brás de Almeida, Luísa 
Basto, Maria Velho da. Costa, 
José Palia e Carmo, Maria Jo- 
sé Marinho e Fátima Caravana 
Prado Coelho. 

No seguimento de contactos 
já existentes com a União das 
Associações para Amizade, 
com sede em Moscovo, a Co- 
missão comunicou para aque- 
la entidade a constituição 
e o.provaçao dos Estatutos, 
propondo o imediato estabele- 
cimento de contactos para o 
início de um intercâmbio fru- 
tuoso. 

Aquela Comissão dirigir-se-á 
em breve às entidades com- 
petentes para que, dado o in- 
teresse nacional da sua actua- 
ção, lhe seja dada uma sede 
condigna. 

A Comissão pode também, 
desde já, comunicar que, du- 

luís Carlos Prestes 

saúda o PCP 

em nome dos comunistas 

brasileiros 
Assinada por Luís Car- 

los Prestes secretário- 
-geral do Partido Comu- 
nista Brasileiro, e em 
nome do CC do Partido, 
foi dirigida ao CC do 
PCP e ao camarada Álva- 
ro Cunhal uma calorosa 
mensagem. 

Nessa mensagem, os co- 
munistas brasileiros, in- 
terpretando os sentimen- 
tos da classe operárià e 
das demais forças pro- 
gressistas do Brasil, saú- 
dam o derrubamento da 
ditadura fascista em Por- 
tugal, que classificam de 
acontecimento histórico. 
Reafirmando a sua intei- 
ra solidariedade à luta 
do povo português, diz 
essa mensagem do Parti- 
do Comunista Brasileiro: 

Podeis estar certos, 
queridos camaradas, de 
que não pouparemos es- 
forços no sentido de con- 
tinuar desenvolvendo em 
nosso país um movimen- 
to de solidariedade ao 
povo português e de apoio 
à luta ainda difícil em 
que está empenhado o 
vosso Partido pela com- 
pleta liquidação do fas- 
cismo, pela liberdade, pe- 
la unidade do povo e pela 
independência de Angola, 
Moçambique e da Guiné- 
-Bissau. 

mentos que nos permitam 
pensar. Ora, numa altura . 
que todos os dias, em casa, 
na, escola, nos locais de tra- 
balho, nas conversas entre 
amigos, todos nós temos de 
tomar posições, saber votar, 
saber escolher, saber respon- 
der, é indispensável adquirir- 
mos armas intelectuais, ins- 
trumentos mentais. Tendo 
em conta este sentido do ter- 
mo intelectual, é ainda preci- 
so considerar que qualquer 
militante de um partido, na 
medida em que todos os dias 
calcula as consequências e a 
responsabilidade do que faz, 
pondera a estratégia e a tácti- 
ca, é, neste aspecto, um inte- 
lectual. Em relação a este ti- 
po de intelectuais, os outros 
intelectuais, os tradicionais, 
não têm qualquer espécie de 
privilégio. Trata-se, no plano 
da luta política e social, no 
plano da luta económica, no 
plano da luta ideológica, de 
fazer as coisas de modo a 
que todos participem, uns e 
outros, criando relações, arti- 
culações e paralelismos entre 
esses vários planos da luta de 
classes. Claro que, para nós, 
isso é difícil, mas é também 
extremamente aliciante; par- 
ticipar numa cultura que é 
também uma luta quotidiana 
e uma forma de intervenção 
política. 

interessar, sinto que seria 
útil retomar uma experiência 
anterior: a participação dos 
escritores e intelectuais em 
geral junto das massas traba- 
lhadoras, operárias e rurais, 
prosseguindo, agora de uma 
forma organizada, todo um 
trabalho (sob o fascismo vá- 
rias vezes interrompido e vá- 
rias vezes reatado) que con- 
siste era levar junto do povo 
os conhecimentos que cada 
um de nós adquiriu através 
do estudo, da reflexão e da 
experiência vivida. Ê a ida às 
sociedades de recreio, às ca- 
sas do povo, etc. que permite 
o incremento dos contactos, 
que urge activar, entre os 
criadores intelectuais e as 
massas populares 

No que se refere ao longo 
prazo, há toda uma transfor- 
mação cultural estrutural a 
fazer de modo que o escri- 
tor não seja mais um mendi- 
go, um pária, incapaz de 
como escritor subsistir mate- 
rialmente. Só essa transfor- 
mação — aliás prevista no 
Programa ao nosso Partido — 
permitirá o encontro definiti- 
vo dos intelectuais com o po- 
vo e o cumprimento, por par- 
te daqueles, da função social 
que lhes compete. Quais as 
medidas a tomar pelo Esta- 
do? Eis uma pergunta a que 
neste momento não me en- 
contro habilitado a respon- 
der. Mas algumas respostas, 
mesmo que parciais, pode- 
riam desde já ser ensaiadas 
através dos resultados de um 

sua missão, é imprescindível da nacional? Impõe-se arran- 
que ele ajude a definir uma jar respostas válidas a esta 

imediatamente se pode desig- vida que o principal proble 
nai por uma reivindicação ma do trabalho de divulga- 
de < arácter económico de uma ção cultural é um problema 
reivindicação cultural. O di- de escola de organização da 
reito cultura] pode ser defi- escola, e o escritor não pode 
nido em termos muito sim- pensar que o trabalho lhe 
pies: trata-se daquele direito cabe só a ele. esquecendo que 
através do qual o indivíduo é a escola que deve funda- 
atinge a dignidade da pes- mentalmente, e organizada- 
soa, e a possibilidade do de- mente contribuir para essa 
senvolvimento de todas as rèlacionação entre a cultura 
suas capacidades, capacidades e o povo. E a escola deve fa- 
virtuais e autênticas que per- zê-lo não pensando que o aces- 
tencem à constituição do seu so à cultura consiste em o 
temperamento e do seu :a- povo tomar contacto com a 
i acter. Esses direitos devem cultura feita, mas sim em fa- 
ser satisfeitos pelas institui- zer cultura, participar na 
coes de cultura. Sabemos per- criação cultural, isto é não 
Jeitamente que a nossa esco- apenas ler escritores mas ga- 

posição marxista nos diver- questão. Ê por isso que es- ses níveis e sectores da rea- tou inteiramente de acordo 

la não está apetrechada nem 
para garantir esses direitos 
nem para lhes dar a neces- 

lidaHf» (,m mif nmV "e acuiuo sária dimensão. Mais, e deri- 
mir^ista ^*^^9 ^da peio vando um pouco; estou con- marxista se tem de definir, Alberto de realizar um encon- vencido que a 
nomeadamente nos mais di- tro de escritores, um encon 

dades profissfonafs ^de^ada tr0 devidamente organizado, prir a sua missão, se forem meça precisamente quando uaues pi missionais Qe caaa que nao dure duas On três tomadas ~ . J ,... i. 

universidade 
portuguesa só poderá cum- 

nhar capacidade, gosto, pra- 
zer de escrever—isso que na 
escola primária muitas vezes, 
se tenta mas depois, através 
de todo um processo de en- 
sino, se vai progressivamente 
esquecendo. E a cultura co- 

na 
um Além deste elabirrarAic hnraAãC> dUr^ OU Ír-S 1;om.adas medidas mediante as escola se descobre que escre- 
„Ari„iy,„ - ar„ ? horas, mas sim dois ou tres quais as classes trabalhado- ver node uma forma H* posições marxistas, que aju- 
dem cada um de nós a esco- 
lher uma determinada forma 
de actuação, trata-se ainda de 
encontrar fórmulas, tanto 
quanto possível institucionais, 
de socializar o conhecimento, 
de o alargar na linha do que 
disse o Alberto Ferreira, re- 
tomando inclusivamente ex- 
periências como a Universi- 
dade Popular, experiências 
que permitam- comunicar coi- 
sas que nós pensámos, lemos, 
trabalhámos durante muito 
tempo apenas privadamente. 

«Avante!» — Sobre tudo isto 
muito mais haveria a dizer. 
Mas _ trata-se hoje apenas de 
um início de diálogo, de um 
primeiro debate a que outros 
se seguirão. Portanto, em vez 
de alargarmos o âmbito da 
nossa conversa, eu pedir-vos- 
■ia apenas que, ao que foi di- 
to, acrescentassem o que vos 
pareça conveniente. 

dias e em que os escritores 
quais as classes trabalhado- ver pode ser uma forma de 
ras possam entrar em massa realização. 

J. Saramago — Eu gostaria 
de acentuar que todas estas 
transformações e s t r u turais 
que temos vindo a aflorar, 
no que se refere às ligações 
entre os escritores e o povo, 
só serão integralmente pos- 

«Avante!» — Falámos nas 
novas possibilidades abertas 
ao desenvolvimento da cultu- 
ra e à intervenção activa dos 
intelectuais. Caberia agora 
referir alguns meios concre 
tos de realizar essas novas 
possibilidades, levá-las à prá- 
tica. 

Saudação fraternal 

da Organização Internacional 

de Jornalistas 

SEMANA DO CINEMA SOVIÉTICO 

Decorre no cinema es- 
túdio Apolo 70 uma se- 
mana de cinema sovié- 
tico organizada pela Li- 
ga para o Intercâmbio 
Cultural, Social e Cientí- 
fico com os Povos Socia- 
listas e que termina este 
domingo, dia 14 de Ju- 
lho. 

Do programa da sema- 
na constam seis longas 
metragens realizadas en- 
tre 1926 e 1966: «A Mãe», 
de Vsevolod Poudovkine 
(1926); «O Deputado do 
B áltic o», de Aleksandre 
Zarkhi e Yossif Kheifetz 
(1937); «O Arco-lris», de 
Mare Donskoi (1944); «No- 
velas sobre Lenine», de 
Serguei Youtkevitch 
(1958); «O Coração de 
Uma Mae», de Mare Dons- 
koi (1965), e «Lenine na 
Polónia», de Serguei Yout- 
kevitch (1966). 

Resumiremos em breves 
linhas o interesse dg cada 
um destes filmes. «A Mãe» 
foi dos primeiros filmes 
soviéticos, ao lado de «O 

Couraçado de Potemkine», 
a revelar ao mundo uma 
nova concepção da arte in- 
crustada na realidade do 
primeiro país onde a clas- 
se operária aliada aos cam- 
poneses e outras camadas 
sociais derrotou definitiva- 
mente a burguesia. Sendo 
uma adaptação do roman- 
ce de Máximo Gorki, o fil- 
me não se limita a ilustrar 
com imagens cinematográ- 
ficas a história da tomada 
de consciência de uma 
mãe na alvorada do socia- 
lismo, mas, reforçando os 
pontos fortes do romance, 
reestrutura-o segundo as 
necessidades da especifi- 
dade cinematográfica. «O 
Deputado do Báltico» re- 
velou o actor Nicolai Tche- 
karssov, discípulo do dra- 
maturgo Stanilavski, que, 
interpretando de uma for- 
ma clássica o papel de um 
professor de 75 anos, é 
uma verdadeira força da 
natureza, mais tarde evi- 
denciada nos papéis de 
«Príncipe Nevsky» e de 
«Ivan», personagens dos 
dois últimos filmes de Ei- 

senstem. «O Arco-lris», de 
Mare Donskoi, realizado 
durante a segunda guerra 
mundial, recorda-nos as 
atrocidades nazis e a re- 
sistência do povo soviético 
ao fascismo; do mesmo 
Mare Donskoi, o «mais» 
gorkiano dos cineastas so- 
viéticos, estará presente na 
semana o seu último filme, 
sobre a juventude de Le- 
nine; «O Coração de Uma 
Mãe». De Youtkevitch, 
cineasta responsável pela 
divulgação das obras com- 
pletas de Eisenstein e di- 
rector do Centro de Estu- 
dos Eisenstein de Mosco- 
vo, estarão presentes em 
Lisboa dois dos seus mais 
importantes filmes: «No- 
velas sobre Lenine» e «Le- 
nine na Polónia»; o pri- 
meiro aborda dois mo- 
mentos da vida de Leáne, 
em 1917, ainda na clandes- 
tinidade, e em 1923, duratt 
te a sua doença, e, no 
gundo, trata-se de um es- 
tudo original sobre a sub- 
jectividade de Lenine, so- 
bre o seu processo de pen- 
samento na prisão. 

Assinado por O. Zagladine, secretário da Organização 
Internacional de Jornalistas, recebemos uma carta amiga 
em que se afirma, nomeadamente: 

J. Saramago — Vamos a 
uma comparação. Ponhamos 
o caso do médico e do doen- 
te, das suas relações. Nada 
se modificará nestas relações 
se nao forem alteradas as es- 
truturas hospitalares. No que 
se refere aos intelectuais e à 
cultura, a situação parece-me 
de algum modo semelhante. 
Por exemplo, os escritores 
não podem passivamente fi- 
car à espera que o momento 
histórico constantemente re- 
novado que hoje vivemos te- 
nha reflexos sobre eles, se 
não procurarem sair da situa- 
ção de isolamento a que fo- 
ram levados, ou seja, se não 
procurarem quebrar as anti- 
gas relações com os leitores 
É urgente que os escritores, 
como cidadãos, mergulhem 
as suas raízes entre os outros 
cidadãos. Todos precisamos 
de seguir este caminho. Só 
depois de conhecer o seu po- 
vo, o p-critor estará em con- 
dições di escrever e traba- 

Foí com muita satisfação que lemos o primeiro número 
legal do «Avante!» e cremos que, para todos aqueles que 
durante anos o leram editado clandestinamente, será ainda 
maior a satisfação ao poderem agora fazê-Io em liberdade. 

A Organização Internacional dos Jornalistas manifestou 
sempre um interesse particular pelos seus colegas portu- 
gueses que durante tantos anos lutaram debaixo de uma 
ditadura feroz. Por várias vezes escrevemos aos diferentes 
jornais e revistas em Portugal, mas, com essa desumana 
censura policial que vós conheceis melhor que ninguém, 
essas cartas foram apreendidas e classificadas nos «dos- 
siers» da policia secreta. Quando contactámos o antigo 
Secretário de Estado da Informação devido à prisão de 
jornalistas, ele não conseguiu melhor declaração do que 
dizer que esses jornalistas estavam em plena liberdade! 
Graças à vergonhosa politica dos antigos governantes, a 
verdade sobre Portugal dificilmente passava as fronteiras 
do vosso pais. E nós não podemos senão prestar homenagem 
a todos aqueles que dentro do País ou sob a condição de 
emigrantes, privados do sol e da terra natais, fizeram todo 
o possível para que o mundo soubesse o que se passava em 
Portugal. O vosso jornal esteve sempre nas primeiras linhas 
desse combate. (...) 

Feiicitando-vos, uma vez mais pelo aparecimento do 
primeiro número legal do vosso jorna!, enviames as nossas 
saudações fraternais. 
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Ler e divulgar 
o "Avante!" 

é ajudar o Partido 


